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A Agenda 21 é um documento que contém compromissos assumidos entre os países 
participantes da Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, 
realizada no Rio de Janeiro em 1992, para a mudança do padrão de desenvolvimento no 
século XXI. A ideia fundamental era tornar possível a construção de um plano de acção e um 
planeamento participativo global, nacional e local capaz de permitir um novo paradigma de 
desenvolvimento. 
Os municípios, a nível individual ou organizados em associações, por estarem mais 
perto dos problemas e soluções têm um papel crucial na construção e implementação das 
Agendas 21 Locais, através do envolvimento dos cidadãos e stakeholders, e com o objectivo 
comum de atingir um desenvolvimento sustentável. 
 A Agenda 21 Local difundiu-se essencialmente através da prática e das campanhas 
organizadas por um organismo internacional, o ICLEI (International Council for Local 
Environmental Iniciatives) que desenvolveu uma estrutura para orientar os governos e as 
comunidades locais nos seus planos de acção para o desenvolvimento sustentável. 
 O presente trabalho teve como objectivo geral avaliar a situação das Agenda 21 Local 
nos municípios portugueses, definidas segundo os critérios do ICLEI, de forma a desenvolver 
linhas de actuação chave que potenciem o sucesso das A21L. A pesquisa configurou-se pela 
aplicação de um inquérito aos 308 municípios portugueses, tendo os resultados demonstrado 
uma fraca adesão à Agenda 21 Local, bem como a dificuldade de aplicação desta ferramenta 
de planeamento de políticas públicas, e a sua fraca integração nos mecanismos de gestão das 
políticas locais. 
Tendo em conta os resultados obtidos, desenvolveram-se propostas de actuação chave 












































LOCAL AGENDA 21 IN PORTUGUESE MUNICIPALITIES 
Abstract 
 
Agenda 21 is a document from the United Nations Conference on Environment and 
Development, also known as the Earth Summit, which took place in Rio de Janeiro in 1992.  
This document is comprised of the commitments undertaken by the participant countries in 
order to change the pattern of development in the 21st century. The fundamental idea was to 
make possible the formulation of a plan of action including participation at global, national 
and local levels, which would in turn lead to a paradigm shift in development. 
Given that they are closer to the problems and solutions, the local municipalities, 
either as individual entities or organized into associations, have a crucial role in the creation 
and implementation of the Local Agenda 21, this being accomplished through the 
involvement of the local citizens and stakeholders, with the common objective of sustainable 
development. 
The Local Agenda 21 has spread essentially through its practice as well as campaigns 
organized by  the International Council for Local Environmental Initiatives, or ICLEI,  an 
international body which developed a scheme to provide guidance to local governments and 
communities in the implementation of  its plan of action for sustainable development. 
The general aim of this current dissertation is to evaluate the situation in Portuguese 
municipalities regarding the implementation of the Local Agenda 21, defined according to 
criteria of the ICLEI, in order to develop key courses of action to lead to the success.  The 
research was conducted by the use of a survey of the 308 Portuguese municipalities, results 
showing poor compliance with Local Agenda 21.  Furthermore, it showed the difficulty in 
using this tool for planning public policies as well as its poor integration into the mechanisms 
used to manage local policies.   
Taking into account the results obtained, proposals have been developed delineating 
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Capítulo I – Introdução  
O modelo de desenvolvimento, que orienta a acção dos homens ao longo dos 
tempos, gerou um crescimento excessivo tal que transformou a organização social do 
homem e do ambiente que o rodeia. Esse processo tem feito com que o consumo dos 
recursos finitos da natureza seja cada vez maior, causando a sua progressiva escassez ou 
mesmo exaustão e grandes impactos sociais e ambientais. O crescimento ocorrido após a 
Revolução Industrial foi, de facto, importante para a melhoria da qualidade de vida das 
pessoas. No entanto, os custos desse processo também foram altos e hoje a inserção das 
dimensões social e ambiental no processo de desenvolvimento constitui um sério desafio. 
A solução é complexa, pois envolve a necessidade de se mudar o modelo de 
desenvolvimento existente. 
A partir da década de 60, parte da comunidade internacional mobilizou-se para a 
discussão dos impactos sofridos, quer pelo ambiente, quer pela sociedade, na busca de 
alternativas para um desenvolvimento equilibrado assente na conservação dos recursos 
naturais. A actuação da Organização das Nações Unidas (ONU) tem sido fundamental para 
a internacionalização dessa preocupação, e na busca de soluções com destaque para a 
Conferência sobre o Meio Ambiente em Estocolmo (1972) e a Conferência das Nações 
Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro em 1992. 
Esta reunião foi um marco no sentido de diagnosticar a situação actual e estabelecer 
processos e ferramentas para um novo tipo de desenvolvimento – o chamado 
desenvolvimento sustentável, no qual a qualidade de vida da população é tido como 
prioritário face ao crescimento económico e ao consumo imediato. 
Com este objectivo, foi elaborado um conjunto de acções para tornar as cidades 
mais humanas e para garantir um futuro melhor às próximas gerações, denominado 
Agenda 21. Este documento contém compromissos assumidos entre os países participantes 
para a mudança do padrão de desenvolvimento no século XXI. A ideia fundamental era 
tornar possível a construção de um plano de acção e um planeamento participativo global, 
nacional e local, capaz de permitir o nascimento de um novo paradigma de 
desenvolvimento. A Agenda 21 tem nas acções locais a sua principal forma de atingir o 
desenvolvimento sustentável. Com esse objectivo, além dos países participantes terem 
assumido o compromisso de elaborar e implementar a sua própria Agenda 21, de acordo 
com as suas peculiaridades, foi criada a Agenda 21 Local, que se destina a aplicar os 
princípios e directrizes aos municípios e comunidades, como parte da estratégia global. 




âmbito de um desenvolvimento sustentável, desafiando-as a realizar as chamadas 
“Agendas 21 Locais”. Como se pode ler no documento citado: “Cada poder local deverá 
entrar em diálogo com os seus cidadãos, organizações locais e empresas privadas e deverá 
adoptar uma Agenda 21 Local”. Através de processos consultivos e de estabelecimento de 
consensos, os poderes locais deverão aprender com os cidadãos e com as organizações 
locais, cívicas, comunitárias, comerciais e industriais, e adquirir a informação necessária 
para elaborar melhores estratégias. Este capítulo é um apelo às autoridades locais para 
iniciarem um diálogo com todos os membros da comunidade com vista à construção do 
desenvolvimento sustentável. Dado que é uma iniciativa supranacional, deixa considerável 
espaço para variações de implementação entre países ou regiões. 
A Agenda 21 Local assume-se como um instrumento importante para a mobilização 
e participação dos cidadãos na definição de prioridades e na formulação de um plano de 
acção para o desenvolvimento local. Assume-se também como um Plano de Acção a várias 
escalas, e envolvendo diversos grupos de actores, cujo objectivo é contribuir para um 
desenvolvimento que, a um só tempo, integre as necessidades de viabilidade económica, 
defesa do ambiente e promoção das condições de vida das populações (CNUAD, 1992). 
A Agenda 21 Local é considerada a ferramenta mais próxima das populações no 
que diz respeito à capacidade para interferir com o processo de desenvolvimento, 
atendendo às actuais necessidades de preservação ambiental e manutenção da coesão 
social. Trata-se de uma forma privilegiada de envolvimento dos cidadãos e instituições 
locais na identificação dos principais problemas ambientais, sociais e económicos. 
A Agenda 21 Local difundiu-se essencialmente através da prática e das campanhas 
organizadas por um organismo internacional, o ICLEI (International Council for Local 
Environmental Iniciatives) que teve e tem um papel crucial na implementação e difusão 
das Agendas 21 Locais em todo o mundo. O ICLEI desenvolveu uma estrutura para 
orientar os governos e as comunidades locais nos seus planos de acção para o 
desenvolvimento sustentável, de acordo com resultados de projectos-piloto, criados e 
aplicados pelo próprio ICLEI. De modo a distinguir os processos de Agenda 21 Local de 
outros instrumentos de planeamento, o ICLEI avançou com uma definição de Agenda 21 
Local como um “ processo participativo, multisectorial, cuja implementação assenta num 
plano de acção congregando as prioridades locais. Sendo um processo estratégico e de 
longo prazo, conduzido pelos executivos municipais, visando a melhoria da qualidade de 
vida das comunidades e integrando as vertentes social, económica e ambiental, assenta 
numa micro-estrutura física e com administração própria, agendando os problemas locais a 
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longo prazo e criando uma visão sustentável para o futuro da comunidade” (ICLEI, 2001).  
Pode afirmar-se que a Agenda 21 Local (A21L) é a face mais visível de toda uma 
nova estratégia de desenvolvimento, apoiada no conceito de sustentabilidade, que tem 
vindo a ser pensada e implementada desde a década de 1970. 
1.1 Relevância, originalidade e abrangência da pesquisa 
A nossa investigação surge num contexto em que se desconhece, exactamente, em 
que situação se encontra Portugal relativamente à implementação de A21L. Os dados 
disponíveis sobre os processos existentes ou em vias de implementação em Portugal são 
contraditórios e ambíguos. Os números de Agendas 21 Locais variam entre 10 (ICLEI, 
1997), 20 (Quental e Silva, 2003), 27 (ICLEI, 2002), 80 (www.agenda21local.info) e 16% da 
totalidade dos municípios (Schmidt et al, 2005). Apenas dois municípios estão inscritos 
como membros do ICLEI (International Council for Local Environmental Iniciatives): 
Almada e Oeiras (ICLEI, 2005); e contam-se em 23 os municípios signatários da Carta de 
Aalborg (Sustainable Cities, 2005). Estes números demonstram a disparidade de realidades 
relatadas e a necessidade de confronto com critérios definidos e objectivos, de modo a 
determinar quais os processos susceptíveis de merecer a qualificação de A21L e quais as 
repercussões no planeamento das autarquias e na participação dos cidadãos. A inexistência 
de um modelo sobre o qual os municípios poderiam construir a sua Agenda 21 Local e as 
dificuldades que tal facto acarreta são também motivação para esta pesquisa. Em Março de 
2007, o Ministério do Ambiente tenta colmatar esta carência através do Instituto do 
Ambiente, agora Agência de Ambiente, que lança para consulta pública o “ Guia Agenda 
21 Local – Um desafio para todos”. Segundo o ministério, “ a adesão à Agenda 21 Local 
começa a ter alguma expressão em Portugal, pelo que se torna pertinente estabelecer uma 
metodologia orientadora, na sua concepção e implementação”. 
 A fraca adesão dos municípios portugueses à Agenda 21 Local, constatada ao longo 
do trabalho, em comparação com o resto do mundo, seria porventura razão suficiente para 
justificar a recolha da informação e investigação que nos propomos levar a cabo. No 
entanto, outras análises se pretendem efectuar, tais como: as A21L existentes em Portugal 
seguiram os critérios do ICLEI; os Planos Municipais de Ambiente são assumidos pelos 
municípios como A21L; que projectos e acções se desenvolveram nos municípios que 
iniciaram Agendas 21 Locais, que parceiros e que compromissos políticos existiram na 
base destes processos e como decorreu a participação dos cidadãos. 




para país, os poderes das autarquias locais, através das muitas funções que desempenham – 
fornecimento directo e indirecto e regulamentação de serviços, gestoras do ecossistema 
local, mobilizadoras de recursos da comunidade, iniciadoras de diálogo e de parcerias, 
entre outras – estão numa posição privilegiada para formular e promover estratégias e 
acções que contribuam para o desenvolvimento sustentável e a consequente melhoria da 
qualidade de vida urbana. Cada município poderá construir e implementar a sua Agenda 21 
Local de uma forma específica, sempre com a intervenção da comunidade, identificando as 
suas dificuldades, estabelecendo as suas prioridades e usando os seus recursos disponíveis 
para solucioná-las.  
A primeira referência oficial à A21L em Portugal apareceu na versão para 
discussão pública da Estratégia Nacional de Desenvolvimento Sustentável – ENDS 2002 
(Schmidt et al, 2005). A partir desta altura, não existem evidências da existência de 
qualquer envolvimento, divulgação ou promoção por parte de entidades de gestão pública 
ou do Estado. Com efeito, esta tarefa tem sido levada a cabo por Autarquias, Associações 
de Municípios, grupos de cidadãos, instituições de ensino e investigadores e grupos de 
peritos, entre outros. A União Europeia designa como responsável nacional para a 
implementação das Agendas 21 Locais a Direcção-Geral de Ordenamento do Território e 
Desenvolvimento Urbano (IA, 2002). Contrariamente às recomendações, todas as 
iniciativas nesta área parecem surgir por vontade dos seus intervenientes e não por acção 
de algum organismo estatal. 
Face ao facto da Agenda 21 Local se assumir internacionalmente como uma 
ferramenta de importância estratégica no desenvolvimento ao nível local, torna-se 
necessário conhecer a verdadeira situação em Portugal das A21L, quais as que seguiram os 
critérios do ICLEI; qual o nível da sua implementação, de que forma se disseminou e as 
consequências que teve ao nível do planeamento municipal autárquico e da participação 
dos munícipes no processo de gestão municipal. 
1.2 Objectivos do trabalho 
A presente dissertação tem como objectivo avaliar a situação das Agendas 21 
Locais nos municípios portugueses, definidas segundo os critérios do ICLEI, de forma a 
desenvolver linhas de actuação chave que potenciem o sucesso das A21L. Como se 
encontram os processos de A21L em Portugal e como potenciar o sucesso da sua 
implementação? Pretende-se com este estudo caracterizar os processos de Agenda 21 
Local existentes em Portugal, de modo a determinar se são coerentes com as características 
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atribuídas a processos de A21L (de acordo com critérios estabelecidos pelo ICLEI); avaliar 
o grau de implementação, por parte dos municípios portugueses, na aplicação da A21L e 
identificar as razões que condicionam a aplicação destes instrumentos ao nível local.  
Assim, a presente pesquisa promoveu uma avaliação que decorreu em duas fases 
distintas: inicialmente realizou-se um primeiro inquérito destinado à totalidade dos 
municípios portugueses, procedendo a uma triagem dos municípios que afirmavam possuir 
um programa de tal natureza. Seguidamente efectuou-se um segundo inquérito, que visava 
a caracterização do “processo” de A21L dos municípios que afirmavam possuir esta 
ferramenta. Deste modo, foi possível determinar, com base em critérios predefinidos, o 
grau de adopção de um processo de A21L. 
Para estruturar este trabalho de tese, visando os objectivos atrás mencionados, 
dividimos a dissertação em seis capítulos. O capítulo 2 faz uma retrospectiva genérica das 
questões relativas ao Desenvolvimento Sustentável, sendo também apresentada uma 
panorâmica do aparecimento da Agenda 21 Local no mundo, e como é que esta se insere 
nas políticas de planeamento europeias e nacionais. É feita referência ao município como a 
escala adequada para intervenções com vista ao desenvolvimento sustentável e à 
necessidade de convergência dos vários instrumentos de planeamento, Planos Directores 
Municipais e Agendas 21 Locais, e é abordada a questão da participação como peça 
fundamental em todo o processo da Agenda 21 Local. No capítulo 3 é apresentado o papel 
do ICLEI na disseminação dos projectos de Agenda 21 Local e são analisados dois 
inquéritos internacionais levados a cabo por este organismo em 1997 e 2001, que 
avaliaram o “estado da arte” das Agendas 21 Locais no mundo, após o que é equacionada a 
evolução do conceito de desenvolvimento sustentável na União Europeia, bem como a 
disseminação das Agendas 21 Locais na Europa – o continente que teve mais iniciativas de 
Agenda 21 Local desencadeadas. Finalmente, aborda-se o caso de Portugal em termos de 
iniciativas de Agenda 21 Local ou processos similares. No capítulo 4 é analisada a questão 
da difusão e implementação desta política pública na Europa. No capítulo 5 faz-se a 
apresentação da metodologia aplicada, assim como a exposição dos inquéritos realizados e 
a sua fundamentação. No capítulo 6 são expostos e discutidos os resultados dos inquéritos 
efectuados. No capítulo 7 apresentam-se as conclusões e limitações deste trabalho de 
pesquisa. Finalmente, são propostas linhas de acção chave que potenciem o sucesso das 




Capítulo I I – Desenvolvimento Sustentável  
2.1 Conceitos e dimensão 
Com a tomada de consciência de que os recursos naturais estão sujeitos à 
possibilidade de esgotamento, as teorias económicas que atravessaram os séculos XIX e 
XX, e que se baseavam fundamentalmente na clássica dicotomia bens económicos 
(escassos) e bens livres (supostamente ilimitados e sem restrições de utilização) 
começaram a ser questionadas. O princípio da sustentabilidade emerge no contexto da 
globalização como marca de um limite e o sinal que reorienta o processo civilizacional da 
humanidade. A problemática ambiental “surge nas últimas décadas do século XX como o 
sinal mais eloquente da crise de racionalidade que conduziu ao processo de modernização” 
(Leff 2001a: 22).  
No Hemisfério Norte, mesmo antes da década de 60, a atenção com a questão 
ambiental já vinha crescendo. A partir de 1960, uma série de acidentes explicitam a 
vulnerabilidade dos ecossistemas naturais, frente aos avanços do modo industrial de 
produção (Guimarães, 1991). 
Tais acidentes evidenciam, também, o então imenso desconhecimento da 
complexidade dos ecossistemas e dos seus mecanismos naturais de auto-regulação. A 
partir deste contexto, irrompe nos Estados Unidos da América e na Europa a formulação de 
análises críticas e questionadoras do modelo de desenvolvimento. O discurso 
conservacionista internacional incorpora novos elementos, consolidando a emergência de 
um “novo ambientalismo”, conforme é apontado por McCormick (1992). 
O aumento da publicação pela comunidade científica de estudos reveladores das 
consequências graves inerentes a uma política de crescimento económico insustentável, 
como as de Rachel Carson (1969), Dorst (1973) e Ehrlich (1974), levou a repensar os 
impactos da actividade humana no ambiente e na própria saúde e qualidade de vida do 
homem. 
A crise ambiental, traduzida no esgotamento dos recursos naturais e na degradação 
dos espaços de uso comum, torna-se evidente nos anos 60, reflectindo-se na 
irracionalidade ecológica dos padrões dominantes de produção e consumo e marcando os 
limites do crescimento económico. Deste modo, inicia-se o debate teórico e político para 
valorizar e internalizar as “externalidades sócio-ambientais” ao sistema económico.  
Conforme Philippi Jr e Marcovitch (1999), há duas falhas estruturais no sistema 
produtivo e consumista. Não só os custos da degradação não estão incluídos nos preços, 
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como não há um estabelecimento pleno dos direitos de propriedade sobre os recursos 
naturais. Sob estes dois pontos de vista, fica claro que os problemas ambientais são 
impostos pelos geradores do problema a terceiros, não directamente envolvidos no 
processo produtivo ou no processo de consumo que geram estas externalidades devido à 
procura dos consumidores. Como concluem Philippi Jr e Marcovitch, não sendo o gerador 
responsabilizado pela degradação ocorrida, ele não tem interesse em solucionar a questão. 
Assim a externalidade é um fenómeno que não é levado em conta pelo mercado 
quando de facto o deveria ser. Constanza et al (1997) reporta que a inserção de 
externalidades no modelo económico foi inicialmente visualizada por Alfred Lofka e 
desenvolvida por Arthur Cecil Pigou, ao elaborar a teoria de como os custos e benefícios 
que não são incluídos no mercado de preços afectam a interacção do homem com a 
natureza. 
Face a este divórcio entre concepção da actividade económica e ambiente, resulta 
degradação ambiental. Deste processo crítico surgem as estratégias do 
ecodesenvolvimento, promovendo novos tipos de desenvolvimento baseados nas condições 
e potencialidades dos ecossistemas e na gestão prudente dos recursos (Sachs, 1982). Foi 
Sachs que, em 1974, melhor definiu um novo modelo de desenvolvimento que levasse em 
conta a parte ambiental. Para tanto definiu “ecodesenvolvimento” como um 
“desenvolvimento socialmente desejável, economicamente viável e ecologicamente 
prudente”. Este novo tipo de desenvolvimento baseia-se em soluções ditas endógenas, 
particularizadas para cada região, promovendo uma simbiose entre a comunidade e a 
natureza local. Os seus princípios básicos são a satisfação das necessidades básicas, a 
solidariedade para com as futuras gerações, a participação da comunidade envolvida, a 
preservação dos recursos naturais e do meio ambiente, a elaboração de um sistema social 
garantindo emprego, segurança social e programas de educação. 
Mais tarde, o termo ecodesenvolvimento foi substituído por desenvolvimento 
sustentável, para focalizar as interdependências entre conservação e desenvolvimento. No 
entanto, é ainda comum surgirem divergências entre os termos, perdendo-se tempo em 
discussões semânticas e etimológicas, como se isso fosse a causa principal a ser discutida. 
Um dos estudos mais famosos desta época, desenvolvido pelo Clube de Roma e 
constituído por um conjunto de especialistas que tinham como objectivo reflectir sobre o 
desenvolvimento humano, resumia esta visão na publicação “Limites do Crescimento”, 
(Meadows e Meadows, 1972), na qual eram abordados cinco aspectos fulcrais: tecnologia, 




a de que, se as tendências da época persistissem, a “Terra” entraria em colapso em cem 
anos. Os autores defendiam que, para impedir a consumação do colapso, o crescimento 
populacional e o crescimento económico teriam de ser refreados. Tornou-se, assim, 
pública, pela primeira vez, a noção dos limites externos, a ideia de que o desenvolvimento 
poderia ser limitado pela finitude dos recursos naturais. 
No mesmo ano de 1972, acontece a Conferencia de Estocolmo, identificada como 
marco de desenvolvimento do Direito do Ambiente Internacional, e que representou o 
reconhecimento formal e político da importância dos esforços multilaterais para lidar com 
os problemas ambientais numa perspectiva global ou transfronteiriça. 
A Conferência de Estocolmo, que constitui o lançamento das fundações para uma 
política global de ambiente marcada pela noção de desenvolvimento sustentável, teve 
como resultados “documentais” a Declaração Mundial de Estocolmo sobre Ambiente (um 
documento não vinculativo, com a enunciação de 26 princípios, no qual é feito um apelo à 
importância do equilíbrio entre a protecção dos recursos naturais e o crescimento 
económico) e um Plano de Acção com 109 Recomendações. 
Entre os mais importantes princípios contemplados na Declaração encontram-se: 
1º- a proclamação, por um lado, do reconhecimento das implicações globais dos 
problemas ambientais e, por outro, do principio do reconhecimento da soberania dos 
Estados sobre os seus recursos; 
2º- a cooperação e equidade entre países desenvolvidos e em vias de 
desenvolvimento como forma de resolução de muitos problemas ambientais identificados. 
Outro resultado da Conferência de Estocolmo, de relativa importância, foi o 
lançamento de uma base institucional para a diplomacia ambiental internacional através da 
criação de um secretariado com competências de coordenação sobre questões ambientais 
dentro do Sistema das Nações Unidas, que culminou com o estabelecimento do Programa 
das Nações Unidas para o Ambiente (PNUA). Esta conferência fez ressaltar, também, o 
conflito entre os países desenvolvidos e não desenvolvidos. Segundo Barbieri (2000), os 
países desenvolvidos estavam preocupados com a poluição industrial, a escassez de 
recursos energéticos, a decadência das suas cidades e com outros desafios decorrentes dos 
seus problemas de desenvolvimento. Já os países não-desenvolvidos tinham as suas 
preocupações voltadas para os elevados níveis de pobreza e de desemprego, para os baixos 
indicadores de qualidade de vida, a par da necessidade de se desenvolverem nos moldes 
conhecidos até então, idealizados pelos países desenvolvidos e únicos modelos existentes 
(Barbieri, 2000).  
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A Conferência de Estocolmo foi, também, representativa na discussão sobre o 
modelo de desenvolvimento existente no planeta. A partir deste evento, surgiu um 
neologismo que exemplificava o novo tipo de desenvolvimento que se desejava, o 
ecodesenvolvimento, que após o relatório Brundtland, de 1987, foi substituído pelo termo 
“desenvolvimento sustentável” (Barbieri, 2000). 
A década de 80, recheada de acontecimentos políticos marcantes como o colapso 
do Bloco Oriental e o fim do mundo bipolarizado, foi apelidada por muitos como a década 
perdida, tendo-se verificado vários retrocessos em matéria de desenvolvimento económico, 
social e ambiental, sobretudo no que respeita aos países em desenvolvimento. 
Em 1982, o PNUA (Programa das Nações Unidas para o Ambiente) organiza a 
Conferência Estocolmo + 10, em Nairobi, onde ocorre a formação da Comissão Mundial 
do Meio Ambiente e do Desenvolvimento (CMMAD /WCED), chefiada por Gro Harland 
Brundtland com o objectivo de apoiar e supervisionar os governos centrais e locais, os 
organismos internacionais e os grupos principais (tais como os sectores produtivos, as 
organizações não governamentais e outros sectores da sociedade civil) quanto às medidas a 
adoptar na aplicação dos acordos estabelecidos no seio das Nações Unidas, nomeadamente 
aqueles que irão resultar da Cimeira da Terra, dez anos mais tarde. 
Apesar de as dinâmicas de desenvolvimento da década de 80 não terem sido muito 
favoráveis ao já desejado desenvolvimento sustentável, sublinha-se que a Comissão 
Brundtland representou o ponto máximo da crescente tomada de consciência à escala 
mundial da importância dos problemas ambientais, numa perspectiva de os mesmos 
reclamarem, não só um amplo conhecimento científico e investimento reforçado em 
soluções técnicas, mas, sobretudo, uma maior compreensão da complexidade das suas 
causas e das suas consequências sociais, económicas e políticas. Assim, podemos 
considerar que o ponto culminante para o conceito de Desenvolvimento Sustentável, tal 
como é hoje conhecido, foi atingido em 1987, pelo Relatório “O Nosso Futuro Comum” 
(mais conhecido por “Relatório Brundtland”), (BCEN, 2005) no qual é identificada a 
necessidade de integrar o ambiente e o desenvolvimento nas políticas nacionais. 
Aqui nascia o conceito de Desenvolvimento Sustentável, que se define como sendo 
aquele “que responde às necessidades presentes sem comprometer as possibilidades das 
gerações futuras responderem às suas próprias necessidades”. Pressupõe, assim, um 
progresso capaz de gerar riqueza e contribuir para a melhoria da qualidade de vida da 
sociedade como um todo (incluindo o combate às desigualdades sociais e à pobreza) sem 




de forma a assegurar que as gerações futuras têm um ambiente tal como o disponível 
actualmente (CMMAD/WCED, 1987).  
Este conceito constitui uma das referências mais conhecidas sobre o assunto. No 
entanto, tal conceito não constituiu uma definição absoluta e comummente aceite do termo, 
tendo gerado interpretações diversas e até mesmo contraditórias. De facto, há talvez uma 
dezena de definições para as expressões “sustentabilidade” e “desenvolvimento 
sustentável”, sendo notória a dificuldade em se obter uma definição precisa e consensual 
para estes termos. 
Ao longo dos últimos dez anos, uma série de documentos e definições sobre o tema 
foram elaborados e divulgados internacionalmente, constituindo as bases para a 
implementação em muitos países (ICLEI, 1996; UNCED, 1992; UNCHS, 1996; WCED, 
1992). Ainda que muitas destas definições sejam influenciadas por factores como 
localização geográfica, estádio de desenvolvimento económico e interesses específicos de 
cada grupo em particular, é possível distinguir alguns aspectos comuns de entre os diversos 
conceitos encontrados. Ferreira (1975) define sustentável, como aquele”(…)que pode 
sustentar”; e sustentar, como “(…)”segurar, suportar, apoiar (…), conservar, manter (…), 
alimentar física e moralmente”. Daí que desenvolvimento sustentável queira dizer aquele 
desenvolvimento que possa continuar com sucesso no futuro, sem ruir as suas bases ou 
desequilibrar-se. 
Malheiros (2002) ressalta que o desenvolvimento sustentável é bastante complexo e 
envolve inter-relações, como o conceito de qualidade de vida, reflectindo sobre questões 
actuais e futuras, envolvendo aspectos culturais, sociais, económicos e ambientais. 
Destaca, também, que tais conceitos, devido à sua abrangência, vêm sendo pesquisados e 
discutidos nos âmbitos global e local. Vargas (2002) destaca que o “desenvolvimento 
sustentável pressupõe participação, diálogo, respeito pelas diferenças, reconhecimento das 
capacidades e uma visão integradora das suas várias dimensões económica, política, 
cultural, tecnológica e ambiental”. 
Para Moore e Johnson (1994), existem definições divergentes: umas, em que a 
sustentabilidade implica a capacidade das nações em dar continuidade às formas actuais de 
produção e desenvolvimento económico; e outras, que descrevem sustentabilidade em 
termos dos impactos gerados no ambiente natural pelos sistemas actuais de tecnologia. A 
amplitude e complexidade do conceito de desenvolvimento sustentável permitem ainda 
que uma multiplicidade de dimensões ou potenciais dimensões sejam consideradas. 
Assim, vemos vários conceitos de sustentabilidade, sendo que essa profusão de 
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definições ambíguas, aliada à falta de instrumentos factíveis e mais detalhados, tem 
ocasionado manifestações de dúvida sobre a exequibilidade do modelo em causa. 
Conforme Rosseto (2003), as primeiras preocupações acerca do desenvolvimento 
sustentável tiveram a sua origem a partir da discussão em torno de problemas ambientais e 
na expectativa de um potencial esgotamento dos recursos naturais essenciais para a 
sobrevivência da espécie humana. No entanto, as questões económicas e sociais têm vindo 
a assumir peso equivalente nos debates sobre o tema, não sendo mais admitida a 
centralização única nas questões ambientais. Desta forma, o ponto comum entre as muitas 
definições encontradas tem sido a abordagem integrada das dimensões sociais, económicas 
e ambientais do desenvolvimento sustentável. Assim, pode este ser entendido como um 
caminho progressivo em direcção a um crescimento económico mais equilibrado, equidade 
social e protecção ao meio ambiente.  
Foi apenas em 1995, na Cimeira Social de Copenhaga, que se deu a integração da 
vertente social como terceiro pilar do conceito de desenvolvimento sustentável (IA, 2002). 
Até então, assentava em dois pilares fundamentais: o desenvolvimento económico e a 
protecção do ambiente. Assim, embora actualmente se mantenha o mesmo desígnio global, 
a sua implementação é realizada com base em três pilares essenciais: o desenvolvimento 
económico, a coesão social e a protecção do ambiente. Na figura 1 estão representados os 
três processos de desenvolvimento levados a cabo ao nível local que, integrados, 




Figura 1 – Vertentes do Desenvolvimento Sustentável 






Mais recentemente, a dimensão institucional tem sido igualmente identificada como 
fundamental no contexto do desenvolvimento sustentável. De um modo geral, nesta 
dimensão são abordadas a estrutura e funcionamento das instituições, englobando, além 
das instituições clássicas, organizações não governamentais e empresas. 
A partir destas definições, é possível perceber que o conceito de desenvolvimento 
sustentável se refere principalmente às consequências da relação entre actividade 
económica e meio ambiente na qualidade de vida e no bem-estar da sociedade, tanto 
presente como futura (Rossetto, 2003). 
Segundo o mesmo autor, a aplicação do conceito de desenvolvimento sustentável à 
realidade requer medidas por parte de toda a sociedade, entre elas: um sistema político que 
assegure a efectiva participação dos cidadãos no processo decisório; um sistema social 
capaz de resolver as tensões causadas pelo desenvolvimento não equilibrado; um sistema 
de produção que respeite e preserve a base ecológica do desenvolvimento; um sistema 
tecnológico que procure constantemente novas soluções; um sistema internacional que 
estimule padrões sustentáveis de comércio e financiamento; e um sistema administrativo 
flexível e capaz de autocorrigir-se (Rosseto, 2003). 
As reflexões presentes no relatório Brundtland e em especial o conceito de 
“Desenvolvimento Sustentável”, serviram de fundamentação teórica às principais 
propostas levadas à Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e 
Desenvolvimento, realizada em 1992, na cidade do Rio de Janeiro. Dos diversos 
documentos internacionais assinados na Conferência, destaca-se a “Agenda 21”, elaborada 
como um plano de acção estratégico para o Desenvolvimento Sustentável Global. É sobre 
esse documento, assinado por cerca de 200 chefes de governo, que vamos debruçar-nos de 
seguida. 
2.2 Origem e enquadramento da Agenda 21 Local 
A Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente e Desenvolvimento, 
realizada em 1992, denominada Cimeira da Terra, aconteceu exactamente vinte anos 
depois da Conferência de Estocolmo e apresentou uma inflexão importante no discurso 
político mundial relativamente ao desenvolvimento sustentável. Em primeiro lugar, 
estabeleceu uma nova parceria através da criação de novos níveis de cooperação entre os 
Estados, sectores-chave das sociedades e os diferentes povos. Em segundo lugar, 
promoveu acordos internacionais que respeitassem os interesses de todos e protegessem a 
integridade do sistema global de ambiente e desenvolvimento. Em terceiro, reconheceu a 
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natureza integral e interdependente do planeta. 
A Cimeira da Terra obteve uma grande atenção política e mediática, dado que 
estiveram presentes organizações regionais e sub-regionais, como a Associação das Nações 
do Sudeste Asiático), a Organização da Unidade Africana, a União Europeia e várias 
outras. 
Sobre a importância desta cimeira, podemos referenciar o que escreveram alguns 
autores. Vargas (2002:12) diz que ”o desabamento das diferenças ideológicas e as 
transformações geopolíticas, ocorridas no final dos anos 80, especialmente na Europa, 
concorreram para a convicção de que era imperativa a formação de um consenso capaz de 
reverter padrões insustentáveis de consumo e de produção que agravavam as disparidades 
entre as nações e comprometiam a própria estabilidade política do sistema internacional”. 
Viola (1995:34) refere: ”Do ponto de vista do ambientalismo, o aspecto mais forte da 
Conferência do Rio de Janeiro não foi os acordos assinados pelos governos, mas 
precisamente a emergência germinal de uma sociedade civil planetária expressada na 
constituição de um espaço público comunicativo onde se encontram as diversas dimensões 
que compõem o ambientalismo, com raízes tanto no Sul como no Norte, no Leste como no 
Oeste e pertencente tanto ao sistema político como aos sistemas social e económico”.  
Os Princípios do Rio reafirmaram o espírito de Estocolmo e recolocaram a 
qualidade de vida das pessoas no centro das preocupações relacionadas com o 
desenvolvimento sustentável. A relevância política da Cimeira da Terra permitiu que se 
criasse em torno do desenvolvimento sustentável em muitos países uma maré de criação de 
organismos, conselhos e associações dedicados ao tema. 
Desta Cimeira há que destacar pelo menos sete principais resultados: a Declaração 
do Rio sobre Ambiente e Desenvolvimento (contendo 27 princípios); a Convenção sobre a 
Diversidade Biológica; a Convenção sobre as Alterações Climáticas (que levaria ao 
Protocolo de Quioto, em 1997); a Comissão de Desenvolvimento Sustentável; um acordo 
para negociar uma convenção mundial sobre desertificação, a declaração de Princípios 
para a Gestão Sustentável das Florestas e a Agenda 21 – um plano de acção para o século 
XXI que é o alvo da nossa pesquisa. 
A Agenda 21 é, porventura, um dos documentos mais importantes aprovados na 
Cimeira da Terra. É um documento que define um conjunto de directrizes a seguir para 
alcançar o desenvolvimento sustentável. Nele não são tratadas apenas questões ligadas à 
preservação e conservação da natureza; são consideradas, entre outras, questões 




construção de cidades sustentáveis e adopção de novos modelos e instrumentos de gestão. 
A Agenda 21 não é uma agenda ambiental, é uma agenda para o desenvolvimento 
sustentável, cujo objectivo final é a promoção de um novo modelo de desenvolvimento. 
Embora não tendo carácter obrigatório para as Nações signatárias, traduz-se num 
compromisso político por parte delas. 
Tal documento foi resultado da consolidação de diversos relatórios, tratados, 
protocolos e outros documentos elaborados durante décadas, na esfera da Organização das 
Nações Unidas – ONU. A Agenda 21 ampliou o conceito de desenvolvimento sustentável, 
procurando conciliar justiça social, eficiência económica e equilíbrio ambiental num 
documento que procurou os caminhos para os alcançar, indicando as ferramentas de gestão 
necessárias. Oferece ainda políticas e programas no sentido de se obter um equilíbrio 
sustentável entre o consumo, a população e a capacidade de suporte do planeta (Sirkis, 
1999). 
Pode caracterizar-se a Agenda 21 como um documento dinâmico, a ser aplicado 
pelos vários actores de acordo com a situação, capacidades e prioridades dos respectivos 
países; um instrumento de acção para orientar o desenvolvimento; o reconhecimento de 
que a sustentabilidade não é uma opção, mas sim uma necessidade permanente; uma 
proposta de acções a implementar também pelos cidadãos individuais; uma sistematização 
de medidas concretas e incentivos para reduzir o impacte ambiental das nações 
industrializadas, revitalizar o desenvolvimento nos países em vias de desenvolvimento, 
eliminar a pobreza e estabilizar a população mundial (UNEP, 2005). 
É uma Agenda para o século XXI, pois contém orientações concretas para que 
todos os países, grupos e sectores de actividade contribuam efectivamente para atingir a 
sustentabilidade durante o actual século.  
Como marcos importantes de confirmação da importância mundial da Agenda 21 
podemos referir a Declaração do Milénio (UN, 2000) – emanada pelas Nações Unidas, que 
volta a reafirmar a responsabilidade colectiva de apoiar os princípios da dignidade humana, 
igualdade e equidade a nível global, estabelecendo, para isso, metas concretas 
(“millennium development goals”), que pretendem contribuir para inverter a tendência 
para a degradação do ambiente e para a insustentabilidade das condições de vida em 
grande parte do planeta – e a Cimeira Mundial para o Desenvolvimento Sustentável, que 
ocorreu em Joanesburgo em 2002, onde se assumiu o compromisso de fortalecer a melhor 
governação em todos os planos com o objectivo de atingir a aplicação efectiva de toda a 
Agenda 21 em todo o planeta. 
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A execução efectiva da Agenda 21 exige uma reorientação profunda da sociedade 
humana, nomeadamente nas prioridades dos governos e indivíduos e na aplicação dos 
recursos humanos e financeiros. Esta mudança exigirá, por um lado, que as preocupações 
ambientais sejam integradas na tomada de decisões e, por outro, a participação activa dos 
cidadãos de todo o mundo a nível local, nacional ou global. 
A Agenda 21 divide-se em quatro secções, com 40 capítulos. No preâmbulo são 
colocados os objectivos gerais e a importância planetária de a implementar. 
A Secção 1 refere-se às dimensões social e económica, tratando da relação entre 
meio ambiente e pobreza. Aqui são abordadas as necessárias mudanças quanto aos padrões 
de consumo vigentes; à integração do meio ambiente e do desenvolvimento nos processos 
decisórios dos governos; à implementação integrada de programas ambientais e de 
desenvolvimento nos processos decisórios dos governos; à implementação integrada de 
programas ambientais e de desenvolvimento no nível local, levando-se em conta os 
factores e tendências demográficas; à protecção e à promoção da saúde humana e ao 
combate à pobreza. Nesta secção, consagra-se a noção de que não é possível separar a 
questão ambiental das questões sociais e económicas e destaca-se também a necessidade 
de discutir e de propor planos nacionais e locais que envolvam as questões socio-
económicas do desenvolvimento sustentável, como a cooperação internacional, o padrão 
de consumo, as populações e os aspectos relacionados com a saúde. 
A Secção 2 aborda a conservação e a gestão dos recursos para o desenvolvimento, 
indicando as formas apropriadas quanto ao uso dos recursos naturais, abrangendo: a 
protecção da atmosfera, a abordagem integrada do planeamento e da gestão dos recursos 
naturais; destaca o cuidado com os recursos florestais, o combate à desflorestação e a 
promoção da agricultura sustentável; a conservação da biodiversidade; a protecção dos 
oceanos e dos recursos hídricos, a gestão responsável das substâncias químicas e tóxicas, 
dos resíduos sólidos e do saneamento básico. 
Na Secção 3 são apresentadas as diferentes modalidades de apoio às organizações 
da sociedade que colaboram no sentido de ser atingido o desenvolvimento sustentável. São 
destacadas as iniciativas das autoridades locais; o fortalecimento do papel das ONG’s; a 
participação das mulheres, das crianças, dos jovens, das populações indígenas, dos 
trabalhadores, dos sindicatos e dos empresários na promoção do desenvolvimento 
sustentável. Ou seja, para se atingir a gestão ambiental e social, é necessária e importante a 
participação de todos os grupos da sociedade. 




centro da nossa pesquisa. Aqui se reconhece a importância e se incentivam as autoridades 
locais a assumirem uma governação mais próxima das populações e com um papel 
primordial na formação e mobilização dos cidadãos para a participação e intervenção 
activas. Neste documento é dada especial atenção à necessidade de consenso entre as 
autoridades locais e os diversos parceiros sociais no que diz respeito à identificação dos 
principais problemas, à definição de prioridades e estratégias e ao estabelecimento de um 
Plano de Acção de curto, médio e longo prazo. Pretende-se, desta forma, garantir uma 
maior facilidade e fiabilidade na recolha de informação e, ao mesmo tempo, cativar e 
comprometer a sociedade civil. A este respeito é afirmado no documento que “como nível 
de governação mais próximo das pessoas, elas [as autoridades locais] desempenham um 
papel vital na educação, mobilização e preparação dos cidadãos para promover o 
desenvolvimento sustentável” (CNUAD, 1993). 
O entendimento das principais dinâmicas que regem as inter-relações entre a esfera 
local e global mostra-se fundamental para analisar as diferentes práticas e intervenções 
voltadas para o desenvolvimento sustentável. 
Ao inventariarmos as principais estratégias vinculadas à construção do 
desenvolvimento sustentável ao nível local, constatamos que tais intervenções são, na sua 
maioria, realizadas no território constituído pelos limites administrativos formais, sejam 
eles regiões ou municípios, prevalecendo assim as delimitações político-administrativas. 
Situado entre as limitações do micro-local – a rua, o bairro, o espaço comunitário e as 
dificuldades político-administrativas das regiões, o município tem-se imposto como o 
espaço mais frequente de intervenções relacionadas com a sustentabilidade. 
A Agenda 21 Local difundiu-se essencialmente através da prática e das campanhas 
organizadas por um organismo internacional, o ICLEI (International Council for Local 
Environmental Iniciatives) e a European Sustainable Cities and Towns Campagne (lançada 
em 1994 com o apoio da Comissão Europeia, entre outros apoios, e que criou a Carta de 
Aalborg a ser assinada pelas cidades). 
O ICLEI teve e tem um papel crucial na implementação e difusão das Agendas 
Locais 21 em todo o mundo. Tem como objectivo mobilizar e atender o movimento 
mundial de construção do desenvolvimento local sustentável e foi criado em 1990. Possui 
sede em Toronto, no Canadá, e conta com o apoio do Programa das Nações Unidas para o 
Meio Ambiente — PNUMA, da Organização das Nações Unidas — a ONU, e da União 
Internacional das Autoridades Locais e do Centro para uma Diplomacia Inovada —, órgão 
consultivo da ONU, advogando interesses relacionados com os governos locais e 
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estimulando o desenvolvimento sustentável nos municípios (Mendonça, 2000).  
Como propósitos e missão do ICLEI, podem ser citados: 
− Servir como centro de articulação internacional para o desenvolvimento sustentável a 
políticas de protecção do meio ambiente e a programas e técnicas que sejam 
implementadas, no plano local, por instituições locais. 
− Iniciar projectos e campanhas, agrupando governos locais, para pesquisar e 
desenvolver novas abordagens a problemas prementes nas áreas do meio ambiente e 
desenvolvimento. 
− Organizar programas de formação e publicar relatórios e manuais técnicos sobre as 
mais avançadas práticas de gestão ambiental. 
− Advogar a causa dos governos locais, frente aos governos nacionais, agências e 
organizações internacionais, visando ampliar a sua compreensão e o seu apoio às 
actividades locais de protecção ambiental e fomento ao desenvolvimento sustentável 
(ICLEI, 2002c). 
O ICLEI desenvolveu uma estrutura para orientar os governos e as comunidades 
locais nos seus planos de acção para o desenvolvimento sustentável, de acordo com 
resultados de projectos-piloto, criados e aplicados pelo próprio ICLEI. Um grupo de 
palavras-chave emergiu dessas campanhas (ICLEI 2001, Lafferty 2000) – integração de 
políticas, participação de stakeholders, perspectiva a longo termo, dimensão global – que 
passam a fazer parte dos discursos dos governantes e outros líderes das nações. 
De modo a distinguir os processos de Agenda 21 Local de outros instrumentos de 
planeamento, o ICLEI avançou com uma definição de Agenda 21 Local como um “ 
processo participativo, multisectorial, cuja implementação assenta num plano de acção 
congregando as prioridades locais. Sendo um processo estratégico e de longo prazo, 
conduzido pelos executivos municipais, visando a melhoria da qualidade de vida das 
comunidades e integrando as vertentes social, económica e ambiental, assenta numa micro-
estrutura física e com administração própria, agendando os problemas locais a longo prazo 
e criando uma visão sustentável para o futuro da comunidade”. (ICLEI, 2001)  
Assim, pretende-se que este processo seja (Comité 21, 2001): 
• Flexível – pois é concebido em função das realidades locais, sendo particularizado 
e contextualizado, num processo onde ganham evidência as necessidades, 
potencialidades e os objectivos específicos das comunidades; 
• Cooperante – implica a distribuição de competências anteriormente exclusivas dos 




cidadãos, com vista à convergência de valências e sinergias para uma optimização 
das intervenções e dos investimentos; 
• Participativo – apela à participação comunitária e à sua responsabilização, promove 
a negociação e discussão de diferentes pontos de vista, com o objectivo da 
complementaridade e multidisciplinaridade entre leigos e técnicos especializados; 
• Pedagógico – contribui para a difusão de uma cultura de sustentabilidade, 
promovendo um diálogo notoriamente proveitoso entre decisores políticos e 
cidadãos; 
• Dinâmico – é alvo de constantes reformulações e adaptações a condições locais 
específicas, desenvolvendo-se por etapas em torno de objectivos pré-definidos 
resultantes dos consensos atingidos inicialmente. 
Não havendo uma metodologia única e rígida a adoptar para a implementação de 
uma A21L, dado o carácter flexível e dinâmico destes processos, podem, no entanto, 
considerar-se cinco etapas chave para atingir os objectivos pretendidos (ICLEI e IDRC, 
1996): 
• Parcerias – estabelecimento de uma estrutura organizacional para o planeamento, 
constituída por fornecedores e utilizadores de serviços e estabelecimento de uma 
visão partilhada e consensual do futuro; 
• Análise de questões numa base comunitária – identificação das questões a serem 
abordadas para alcançar a visão comunitária, assim como a avaliação detalhada dos 
problemas e questões prioritárias; 
• Plano de Acção – acordo de objectivos e metas, estabelecimento de alvos e 
estímulos e a criação de compromissos e estratégias para alcançar estes alvos, 
resultando a sua formalização no Plano de Acção; 
• Implementação e Monitorização – criação de parcerias estruturais para a 
implementação e sistemas de gestão interna para a coesão municipal, assim como a 
monitorização das actividades e alterações nos serviços; 
• Avaliação e Feedback – realização de avaliações periódicas com base em 
indicadores de desempenho, com a respectiva divulgação de resultados a 
fornecedores e utilizadores de serviços, com a repetida análise das questões 
levantadas. 
O desenvolvimento das Agendas 21 Locais opera-se mediante um processo com 
características peculiares. Caracteriza-se como sendo “endémico” e elaborado pelas 
autoridades locais juntamente com todos os membros da comunidade, através de um largo 
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procedimento de consulta pública. A participação através do envolvimento das instituições 
e dos cidadãos é fulcral pois, através da sua participação, são identificados os problemas 
locais. O pressuposto era que surgisse, assim, um sentimento de passagem de testemunho e 
poder de decisão entre os cidadãos que facilitasse todo o processo, onde a formação de 
parcerias entre os membros da comunidade fosse incentivada e mais facilmente se 
obtivesse um consenso para a resolução dos problemas. Entre os principais parceiros a 
incluir no processo destaca-se a importância de minorias ou grupos de menor 
representatividade, tais como: desempregados, idosos, organizações não governamentais, 
associações de comércio, indústria e comunidade científica, entre outros. 
No processo de construção e avaliação da Agenda 21 Local devem procurar-se 
resultados de fortalecimento do poder local, isto é, a ampliação das capacidades, tanto do 
lado da sociedade civil quanto do poder governamental local, de articular, integrar e gerir 
políticas públicas, programas e projectos, em direcção ao desenvolvimento sustentável. 
Isto significa que deveremos encontrar os seguintes resultados ao nível local após a 
implementação da Agenda 21 Local: sob óptica da sociedade civil, a existência de grupos 
organizados, gerindo os seus próprios projectos com autonomia, solidariedade e 
participação interna, e de organizações da sociedade representando os seus interesses 
colectivos e participando de espaços de “concertação” de políticas públicas; sob a óptica da 
política governamental, um governo local respeitando e considerando a participação 
comunitária na elaboração, acompanhamento e avaliação dessas políticas, e exercitando a 
integração de instrumentos de políticas públicas, incluindo a dimensão ambiental e, sob 
visão da esfera pública ampliada, instrumentos e mecanismos de participação nos 
processos decisórios (pesquisas, consultas, referendos). 
Assim, uma análise do discurso das Agendas 21 Locais permite recensear três 
elementos interligados entre si, e que se reforçam mutuamente: gestão estratégica, 
participação e desenvolvimento sustentável (Lafferty, 1999). 
As maiores críticas às Agenda 21 relacionam-se com o seu carácter genérico e com 
as dificuldades de implementação prática. A Agenda 21 não explicitou os conflitos a serem 
resolvidos entre governo, municípios e sociedade, o resultado, por esse facto, quase 
invariavelmente tem sido a inacção. Tudo continua como dantes, apesar das boas intenções 
(Novais, 2000). 
Os principais desafios da Agenda 21 referidos são: o desenvolvimento de um 
processo participativo em países sem nenhuma tradição nesse tipo de actividade de 




entraves à sustentabilidade e quanto às potencialidades dos países para construir o novo 
modelo de desenvolvimento; dificuldade de criar horizontes de tempo que vão para além 
da vida útil do indivíduo; criar planos comuns e futuros face a um território com questões 
regionais específicas (Argerich, 2004). 
2.3 Acção Local 
Nas últimas décadas tem sido questionada a Nação-Estado como a forma mais 
eficaz de governo, sendo grande demais para agir nos problemas das suas populações 
locais e encapsulada pelos seus conceitos que lhe dão uma certa rigidez nas questões 
interdependentes. Assim, a Nação-Estado nem age localmente, nem pensa globalmente 
(Capra, 1996). 
O desenvolvimento local, por nele estar o cidadão mais próximo das instâncias 
decisórias, viabiliza um maior controlo do Estado e também o empowering da sociedade 
civil organizada. O desenvolvimento sustentável local é definido como um processo 
endógeno de mudança que ocorre em agrupamentos humanos, capaz de promover o 
dinamismo económico e a melhoria da qualidade de vida da população (Buarque, 2002). 
O Relatório Brundtland, bem como outros autores, refere a importância de se 
planear a sustentabilidade de municípios, particularmente os de pequeno e médio porte. O 
município é assim considerado, em detrimento de regiões maiores, como o nível 
estratégico para a implementação de planos de desenvolvimento sustentável, devido às 
naturais dificuldades existentes na negociação com municípios vizinhos, ao estabelecerem-
se politicas micro-regionais. Com o nível de governo mais próximo da população, há mais 
facilidade na interacção em favor de um desenvolvimento sustentável. 
Quanto maior o território, mais complexa e difícil fica a actuação, dado o natural 
aumento da dimensão da questão. Descartes, no seu “ Método”, já explicitava o benefício 
de se desdobrarem grandes problemas: “dividir cada uma das dificuldades em tantas 
parcelas quantas forem possíveis” (Descartes, [1637], 1991).  
Assim, a comunidade, no limite territorial de um município, vem a ser a porção 
adequada na abordagem da problemática de se obter o desenvolvimento sustentável. A 
soma dos resultados em todos os municípios leva a um resultado global adequado amplo e 
diversificado, dado que as partes que compõem o todo possuem abordagens diferenciadas. 
É sabido que muitos problemas e soluções têm raízes nas actividades locais, até porque as 
autoridades locais constroem, operam e mantêm as infra-estruturas económicas, sociais e 
ambientais, supervisionam os processos de planeamento, estabelecem políticas e 
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regulamentações ambientais locais e contribuem para a implementação das políticas 
ambientais. 
Desta forma, a solução parece estar em se tratar a sustentabilidade em espaços 
físicos e administrativos mais reduzidos, aplicando o lema da Agenda 21 “Pensar 
globalmente, agir localmente”, e utilizando ferramentas de planeamento como a Agenda 21 
Local. 
2.4 Os instrumentos de planeamento local e a sustentabilidade 
O actual sistema de planeamento territorial em Portugal assenta fundamentalmente 
nos chamados Planos Directores Municipais (PDM) que cobrem integralmente o território 
nacional. Todos estes planos, preparados por iniciativa autárquica e aprovados pela 
administração central, foram elaborados no final da década de oitenta, princípios da década 
de noventa. Nesta altura, as questões ambientais que se repercutiam nas agendas de 
intervenção municipal, eram os projectos de infra-estrutura de água e saneamento. 
Raramente os objectivos de qualificação ambiental e sustentabilidade ambiental assumiram 
ser as linhas directrizes da preparação e implementação dos PDMs. 
Na data do período de revisão obrigatória dos PDM alguns municípios ensaiam 
novas figuras de planeamento inspirados em experiências de outros países europeus como 
a França, o Reino Unido ou a Holanda, com os designados Planos Municipais de 
Ambiente, em outros casos adopta-se o figurino da Agenda Local 21 e noutros ainda o 
conceito de Plano Estratégico de Desenvolvimento, orientando-o para o desenvolvimento 
local sustentado (Pinho, 2000). 
De qualquer forma, os PDM, como instrumentos de ordenamento territorial, devem 
ser coerentes com os planos de gestão ambientais ou planos de desenvolvimento, pois é 
impossível considerarem-se as perspectivas e propostas para o território do município sem 
considerar as suas variáveis ambientais e de sustentabilidade. O planeamento nos 
municípios deve levar em conta o meio ambiente, detectando os pontos de vulnerabilidade 
e as áreas de risco ambiental. A Agenda 21 Local, possuindo características mais amplas, 
deve ser construída e implementada de forma articulada com o PDM. 
Dado que a A21L é de iniciativa supranacional, e não existe nenhum guia de 
implementação definido no capítulo 28 da Agenda 21, o sentimento geral é que essa 
construção será específica de cada comunidade em função da sua geografia, sociedade, 




2.5 A cidadania ambiental e a participação social nas decisões 
O conceito de cidadania, como o conhecemos hoje, deve-se aos Romanos, e tem 
origem no choque dos conceitos que surgiu quando Roma conquistou a Grécia em 146 a.c., 
ampliando o conceito que existia até então de somente considerar como cidadãos os 
homens com a maioridade civil e proprietários de terras. Dependendo do país e da época, 
passou por sucessivas mudanças, ora evoluindo, ora regredindo. John Locke (1632-1704) 
considerava portadores de cidadania apenas aqueles mais diligentes e racionais, em 
detrimento dos preguiçosos e incapazes. Jean Jacques Rousseau (1712-1778) estendia a 
cidadania a todas as pessoas, sem nenhuma restrição. Immanuel Kant (1724-1804) 
considerava cidadão somente aquele que fosse capaz de utilizar as leis como forma de lutar 
pelos seus direitos. 
Neste trabalho, consideramos o conceito de cidadão de Rousseau, sendo desejável, 
no entanto, para uma cidadania plena, um cidadão Kantiano, com pleno conhecimento dos 
seus direitos e deveres. 
Num modelo de desenvolvimento sustentável, conforme Boff (1999), deve-se 
convergir para a democracia ecológica-social, que “é uma nova forma de valor universal, 
uma forma mais integradora de organizar a sociedade”, onde os cidadãos actuam no seu 
meio de forma a obter resultados mais efectivos. 
A questão da participação, conforme já referimos anteriormente, assume, assim, um 
papel primordial na implementação com sucesso das Agendas 21 Locais, mas a questão 
que se coloca é se os estados estão preparados para lidar com este factor. De facto, a 
participação no processo político é na maior parte das vezes indefinida e esporádica, mas a 
sua influência no processo político é inquestionável (Ingraham, 1993). 
Os processos de A21L, baseados no Cap. 28 da Agenda 21, são caracterizados 
como sendo planos de acção para alcançar o desenvolvimento sustentável através de um 
largo processo consultivo entre as autoridades locais, cidadãos e os stakeholders. Para 
levar a cabo este processo consultivo torna-se necessária uma reforma do processo de 
participação, pois obriga a uma participação nos estádios iniciais do processo de decisão 
política com todos os intervenientes. Por natureza, a A21L é uma reforma participativa, 
sendo que o que a torna única é o facto de ter sido concebida a nível supranacional. O 
pressuposto instituído é que as autoridades locais conseguem trabalhar com facilidade com 
o envolvimento dos cidadãos, dado que, com o nível de governação mais perto dos 
cidadãos, têm um papel fundamental na educação e mobilização destes. 
Este largo processo consultivo de envolvimento da comunidade é que constitui a 
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grande diferença de outros anteriores processos de tomada de decisão política 
relativamente ao desenvolvimento sustentável (Lafferty e Eckerberg, 1998). A A21L 
aspira a uma responsabilidade social partilhada, o que obriga à redefinição do papel do 
governo e da sociedade, representando uma tentativa de estender o papel da sociedade ao 
papel do estado, e de alterar o papel de direcção das autoridades locais para o papel de 
facilitador (Lafferty e Eckerberg, 1998). 
A participação pública, para além do aspecto normativo, é vista como funcional 
pela literatura. A A21L deve dar a oportunidade de articular os diferentes interesses dos 
stakeholders, legitimando as decisões, dado que reflectem a vontade dos cidadãos e 
fornecendo informação necessária aos governos locais para a decisão (Coenen, Huitema e 
O’Toole, 1998). No entanto, o ensejo de uma larga participação tem limitações. Levantam-
se questões relativas aos requisitos dos cidadãos. A participação é solicitada aos cidadãos 
em termos de conhecimento, capacidade, tempo e recursos. Para terem uma opinião, as 
pessoas precisam de ter conhecimento da matéria e informação circunstancial; 
particularmente, os cidadãos necessitam de um certo nível de competência quando 
discutem temas relacionados com questões potenciais abstractas sobre desenvolvimento 
sustentável; finalmente, a participação consome tempo e recursos (Day, 1997). Para além 
deste facto, é importante questionar até que ponto o cidadão deseja participar. Na 
generalidade não se sente como responsável no processo de tomada de decisão, e apenas é 
inclinado a participar se entender que a decisão tem algo relacionado com os seus 
interesses imediatos (Sewell e Coppock, 1977). Relativamente à representatividade, 
podemos afirmar que mesmo que os cidadãos pretendam participar, a sua capacidade de 
articular os seus desejos e necessidades é dependente, por exemplo, do seu nível de 
educação. Assim, a participação tende a ser dominada apenas por alguns actores, que têm o 
tempo, a energia e o conhecimento para participar nas deliberações, podendo não ser 
representativa da totalidade da população (Fiorino, 1990). Poderá ainda ser motivo de 
criação de falsas expectativas, na medida em que poderá levar ao entendimento que esta 
democracia directa coloca de lado a democracia representativa. A participação terá que ser 
vista como um complemento e não como uma substituição das estratégias convencionais 
(Goldberg, 1985). 
A participação é, assim, considerada essencial no processo de construção das 
Agendas 21 Locais. De acordo com o inquérito de 2001 do ICLEI, em 73% dos processos 
é referida a existência de stakeholders. Na generalidade, os processos na Europa são 




que as minorias étnicas, mulheres e juventude, são as menos representadas. Os grupos 
ambientais são os mais envolvidos nas Agendas 21 Locais e, em alguns casos, são mesmo 
estes que lideram o processo com a cooperação ou não das autoridades locais.  
Expandir e reforçar a participação nos processos de Agenda 21 Local obriga a 
esforço contínuo de informação e educação do público. O papel dos stakeholders varia, 
podendo ser apenas de peritos consultores, de responsáveis na definição das prioridades 
(Reino Unido) ou de participantes na implementação dos projectos (Suécia e Holanda) 
(Lafferty e Eckerberg, 1998).  
Embora esteja prevista a participação dos cidadãos, na lei portuguesa, desde a 
Constituição que a configura como um direito fundamental do cidadão, à Lei de Bases da 
Política de Ordenamento do Território e de Urbanismo – que a estabelece como uma etapa 
obrigatória nos processos de elaboração dos instrumentos de planeamento territorial – 
passando, entre outras, pelo Código do Procedimento Administrativo – que institui, por 
exemplo, a audiência prévia do interessado como etapa dos procedimentos administrativos 
– ou pela Lei do Direito de Acção Popular – que permite aos cidadãos, individualmente ou 
em grupo, participarem na protecção de alguns interesses tutelados por lei, como o 
ambiente, por exemplo, interpondo acções junto dos tribunais, a participação dos cidadãos 
interessados nos vários e diferentes processos de decisão incumbidos à Administração 
Pública, quer à central, quer à Local, não está ainda suficientemente sedimentada no nosso 
quotidiano social. 
Apesar de, hoje em dia, serem muitas e diversas as formas que pode assumir a 
participação cívica, a verdade é que ainda são poucas as iniciativas de participação, quer as 
dos cidadãos, que continuam, na sua maioria, a preferir agir em função do interesse 
individual, quer as dos próprios órgãos e entes administrativos, que continuam a orientar-
se por um modelo administrativo fortemente centralizado na decisão unilateral e em 
trâmites processuais burocráticos. 
Em Portugal, segundo Cabral (2000) e comprovado por estudos e inquéritos 
europeus, a sociedade portuguesa mantém sinais claros de um forte défice de participação 
cívica, quer do ponto de vista da militância cívica, quer na própria acção política mais 
directa. Para além da participação social nos Estudos de Impacto Ambiental – EIA e de 
alguns municípios terem avançado com experiências de orçamentos participativos, pouca 
experiência existe em participação. Alguns municípios têm avançado com a criação de 
Conselhos do Ambiente que assumem um papel consultivo importante na definição da 
política ambiental da comunidade propondo políticas e directrizes ao executivo.  
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No entanto, segundo Schmidt et al (2005), existem sinais crescentes de aumento da 
vontade de participação, nomeadamente em algumas formas de voluntariado e de 
participação ao Tribunal Europeu por parte de simples cidadãos ou organizações cívicas. 
Também os inquéritos levados a cabo pelo OBSERVA revelam uma crescente 
apetência por parte dos cidadãos para acederem a outros patamares de envolvimento nos 
processos de tomada de decisão. No inquérito de 2000, 67% dos inquiridos assumiam o 
dever de participar nas decisões, mesmo que elas não os afectassem directamente (Nave, 
2004). Segundo um outro inquérito temático feito aos autarcas pela mesma equipa em 
2004, no que diz respeito ao papel reservado à população nos processos de tomada de 
decisão, apenas 30% dos inquiridos aceita a participação das populações sem reserva, 31% 
pensa que a complexidade das matérias pode impedir ou dificultar a participação, e quase 
40% acha que os processos de tomada de decisão devem ser reservados aos autarcas 
eleitos, o que vem reforçar a ideia já apresentada da dificuldade da participação nos 
processos de Agenda 21 Local em Portugal (Nave et al, 2004).  
Neste capítulo, apresentou-se a evolução do conceito de desenvolvimento 
sustentável e a origem e o enquadramento da Agenda 21 Local. Abordou-se o município 
como a escala adequada para a implementação do desenvolvimento sustentável, e a 
importância de instrumentos como o PDM e a Agenda 21 Local serem convergentes, bem 
como a questão da participação social. De seguida, passar-se-á a analisar a evolução da 
Agenda 21 Local a nível internacional com base nos inquéritos levados a cabo pelo ICLEI 
em 1997 e 2001, após o que iremos ocupar-nos da evolução do conceito de 
desenvolvimento sustentável na União Europeia e da difusão dos processos de Agenda 21 




Capítulo III – A Agenda 21 Local no contexto Internacional 
3.1 A experiência internacional 
Neste capítulo iremos começar por descrever o que se passa no mundo com os 
processos já implementados de Agendas 21 Locais: quantos processos já foram 
implementados, e que resultados as cidades referem terem obtido com a Agenda 21 Local, 
como decorreu o processo de participação, quais as principais dificuldades e obstáculos. 
Com este objectivo, analisaremos dois inquéritos levados a cabo pelo ICLEI em 1997 e 
2001. 
O primeiro estudo levado a cabo pelo ICLEI, denominado Local Agenda 21 
Survey–A Study of Responses by Local Authorities and their National and International 
Associations to Agenda 21, decorreu entre Abril 1996 e Janeiro 1997. Dois conjuntos de 
questões foram distribuídos: o primeiro, destinado aos governos nacionais com o propósito 
de identificar dados quantitativos relativamente ao número de Agendas 21 Locais 
existentes; o segundo, com o objectivo de avaliar os aspectos qualitativos da Agenda 21 
Local. De acordo com este estudo, 1.812 cidades de 64 países responderam que estavam a 
realizar a Agenda 21 Local (ICLEI, 1997). No documento atrás referido é afirmado que, 
deste número global, foram apontados como já estando num processo de desenvolvimento 
933 municípios em 43 países e os restantes 879 municípios estavam dando os primeiros 
passos. 
No quadro nº 1 apresenta-se os países em que existiram campanhas nacionais e o 
número de Agendas 21 Locais existentes, e no quadro nº 2 as Agendas 21 Locais, em 























ÁFRICA   MALAWI 6 GANA 1 
   ÁFRICA DO SUL 10 QUÉNIA 4 
     MARROCOS 3 
     MOÇAMBIQUE 2 
     NIGÉRIA 1 
     SENEGAL 1 
     TANZÂNIA 3 
     TUNISIA 1 
     UGANDA 2 
     ZAMBIA 1 
     ZIMBABWE 4 
ÁSIA AUSTRÁLIA 40   INDIA 20 
 CHINA 14   INDONÉSIA 6 
 JAPÃO 26   NEPAL 1 
 
REPÚBLICA DA 
COREIA 9   NOVA ZELÂNDIA 3 
     PAPUA NOVA GUINÉ 1 
     FILIPINAS 3 
     TAILÂNDIA 6 
     VIETNAME 2 
EUROPA DINAMARCA 147 ALEMANHA 30 ALBÂNIA 1 
 FINLÂNDIA 88 GRÉCIA 13 ÁUSTRIA 2 
 HOLANDA 143 IRLANDA 22 BÉLGICA 5 
 NORUEGA 415   CROÁCIA 1 
 SUÉCIA 307   ESTÓNIA 1 
 REINO UNIDO 285   FRANÇA 15 
     HUNGRIA 12 
     ITÁLIA 22 
     LETÓNIA 1 
     LUXEMBURGO 1 
     POLÓNIA 3 
     PORTUGAL 10 
     ROMÉNIA 2 
     RÚSSIA 5 
     ESLOVÉNIA 1 
     ESLOVÁQUIA 3 
     ESPANHA 29 
     SUIÇA 2 
     UCRÂNIA 10 
MÉDIO 
ORIENTE     EGIPTO 1 
     TURQUIA 3 
AMÉRICA DO 
NORTE   EUA 19 CANADÁ 7 
CARAÍBAS     STª LUCIA 2 
AMÉRICA DO 
SUL BOLÍVIA 13 BRASIL 8 CHILE 1 
   COLÔMBIA 4 EQUADOR 3 
   PERÚ 5   
 SUBTOTAIS 11 PAÍSES 1487 9 PAÍSES 117 44 PAÍSES 208 
TOTAL 
1812 INICIATIVAS 
DE AL21 EM 64 
PAÍSES     




Quadro 2 – Número de AL21 em função do Produto Interno Bruto (GNP) de cada 
país 
 REGIÃO PAÍSES A21L GNP > $766 A21L GNP < $766 A21L 
 DESENVOLVIDOS      
ÁFRICA   MARROCOS 3 GANA 1 
   ÁFRICA DO SUL 10 QUÉNIA 4 
   TUNÍSIA 1 MALAWI 6 
     MOÇAMBIQUE 2 
     NIGÉRIA 1 
     SENEGAL 1 
     TANZÂNIA 3 
     UGANDA 2 
     ZÂMBIA 1 
     ZIMBABWE 4 
ÁSIA AUSTRÁLIA 40 INDONÉSIA 6 CHINA 14 
 JAPÃO 26 REPÚBLICA DA COREIA 9 ÍNDIA 20 
 NOVA ZELÂNDIA 3 PAPUA NOVA GUINÉ 1 NEPAL 1 
   FILIPINAS 3 VIETNAME 2 
   TAILÂNDIA 6   
EUROPA ÁUSTRIA 2 CROÁCIA 1 ALBÂNIA 1 
 BÉLGICA 5 ESTÓNIA 1   
 DINAMARCA 147 HUNGRIA 12   
 FINLÂNDIA 88 LETÓNIA 1   
 FRANÇA 15 POLÓNIA 3   
 ALEMANHA 30 ROMÉNIA 2   
 GRÉCIA 13 RÚSSIA 5   
 IRLANDA 22 ESLOVÁQUIA 3   
 ITÁLIA 22 ESLOVÉNIA 1   
 LUXEMBURGO 1 UCRÂNIA 10   
 HOLANDA 143     
 NORUEGA 415     
 PORTUGAL 10     
 ESPANHA 29     
 SUÉCIA 307     
 SUIÇA 2     
 REINO UNIDO 285     
MÉDIO ORIENTE   EGIPTO 1   
   TURQUIA 3   
AMÉRICA DO 
NORTE e CARAÍBAS CANADÁ 7 STª LUCIA 2   
 EUA 19     
AMÉRICA DO SUL   BRASIL 8   
   BOLÍVIA 13   
   CHILE 1   
   COLÔMBIA 4   
   EQUADOR 3   
   PERÚ 5   
SUBTOTAIS 22 PAÍSES 1631 27 PAÍSES 117 15 PAÍSES 63 
TOTAL 
1812 INICIATIVAS DE 
AL21 EM 64 PAÍSES      





As Agendas 21 Locais estão mais concentradas nos onze países onde existiam 
campanhas nacionais de Agenda 21 Local – Austrália, Bolívia, China, Noruega, 
Dinamarca, Finlândia, Japão, Holanda, Republica da Coreia, Suécia e Reino Unido.  
Nestes países, 1487 autoridades locais tinham estabelecido estratégias nacionais de 
implementação de Agenda 21 Local e representavam 82% do número total. Em nove 
países (Brasil, Colômbia, Alemanha, Grécia, Irlanda, Malawi, Peru, África do Sul e 
Estados Unidos da América) que representam cerca de 6%, já se teria iniciado uma 
campanha nacional e estariam em curso cerca de 117 processos de Agenda 21 Local. Os 
restantes 208 processos decorriam em 44 países que não têm campanhas nacionais. O 
inquérito demonstrou que as campanhas nacionais se apoiavam fundamentalmente em; 1) 
informação; 2) materiais e ferramentas para a implementação; 3) treino; 4) seminários; 5) 
benchmarking; 6) orçamento. 
A primeira questão colocada às autoridades locais pretendia que se clarificasse se 
os processos de Agenda 21 Local existentes integravam a parte social, económica e 
ambiental. Verificou-se que a maioria fazia a integração das várias componentes, embora 
alguma percentagem significativa desse prioridade à parte ambiental. Quanto à 
participação, uma importância central é dada aos stakeholders, tendo sido referenciados 
por ordem de importância atribuída: sector económico, organizações locais, ONG's, sector 
da educação, universidades, juventude, entre outros. 
 O inquérito solicitava ainda esclarecimento relativamente à situação da elaboração 
do Plano de Acção, tendo as respostas admitido maioritariamente que aquele era assumido 
como o primeiro produto do processo de participação. 
Relativamente ao horizonte do plano de acção, verificou o inquérito que os países 
desenvolvidos estão melhor posicionados para uma abordagem de longo prazo para se 
atingir o desenvolvimento sustentável; os restantes estão demasiado focados nos resultados 
do curto prazo. Quanto à fase de implementação em que se encontravam, 33% das 
autoridades locais tinham implementado o seu Plano de Acção, sendo estas autoridades 
locais pertencentes a países desenvolvidos. 
Os principais obstáculos relativamente à implementação da A21L referidos no 
inquérito aos países foram: falta de apoio financeiro, falta de informação e falta de 
conhecimento científico. As autoridades municipais elencaram a falta de suporte 
financeiro, falta de consenso na definição de prioridades, falta de apoio dos governos 
nacionais e falta de campanha nacional. 




locais apenas têm êxito na implementação das suas Agendas 21 Locais quando existe um 
clima de cooperação social e político. A implementação dos planos de acção é favorecida 
pela existência, para além de campanha nacional, de um suporte político também a nível 
nacional. 
As conclusões foram no sentido de que o processo de Agenda 21 Local existe, em 
maior número, em países desenvolvidos, sendo apresentados dois tipos de razões para esse 
facto: as ONG's destes países participaram no processo e foram capazes de disseminar 
informação da Agenda 21 Local nos seus países; o facto de os governos locais dos países 
mais desenvolvidos terem passado os planos de desenvolvimento sustentável existentes já 
a nível nacional para a escala das Agendas 21 Locais. 
No final do documento são feitas as seguintes recomendações para serem seguidas 
pelos países: 
-Promover suporte para campanhas nacionais da Agenda 21 Local; 
-Apoiar a nível nacional, com investimento e assistência, os Planos de Acção das 
várias Agendas 21 Locais construídas a nível local; 
-Apoiar a nível nacional com uma política de regulação e fiscal que faça 
implementar as Agenda 21 Locais. 
Uma segunda investigação, mais actualizada, e única fonte com dados organizados 
e obtidos com a mesma metodologia, foi realizada também pelo ICLEI e intitulada, 
“Second Local Agenda 21 Survey”, entre Novembro de 2000 e Dezembro de 2001, por 
ocasião da conferência Rio+10, em conjunto com o Secretariado do Encontro Mundial de 
Desenvolvimento Sustentável das Nações Unidas (Secretariat for the UN World Summit 
on Sustainable Development) e com o Programa de Desenvolvimento da ONU / Capacity 
21. 
O objectivo desse estudo foi realizar um levantamento global, actualizando os 
progressos feitos na implementação da Agenda 21 Local em todas as cidades do mundo. 
Foram também destacadas as dificuldades enfrentadas pelas autoridades locais, além de 
registar o apoio necessário para que estes processos pudessem continuar em escala 
mundial.  
Este inquérito é essencialmente um follow-up do de 1997, com alguns 
melhoramentos. A definição dos critérios obrigatórios para o processo ser considerado uma 
Agenda 21 Local seguiu o mesmo modelo do inquérito de 1997, sendo a definição do 
processo de Agenda 21 Local também a mesma. 
Foram elaborados 2 inquéritos à semelhança de 1997: um, destinado às 
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Associações e Instituições com o objectivo de obter dados quantitativos; e outro destinado 
às Autoridades Locais, de modo a obter dados qualitativos. 
Esse “survey” destacou também as dificuldades enfrentadas pelas autoridades 
locais, além de registar o apoio necessário para que estes processos pudessem continuar, à 
escala mundial.  
Foram identificados 18 países desenvolvendo Agenda 21 Nacional, como pode ser 
observado no quadro 3. Cabe aqui destacar que o Brasil foi também incluído entre esses 
países, embora só tenha finalizado a sua Agenda 21 Nacional após a conclusão da pesquisa 
realizada pelo ICLEI, totalizando, assim, 19 países. De referir que em nenhuma outra fonte 
pesquisada foram encontradas outras informações sobre Agendas 21 Nacionais. 
 
 
Quadro 3 – Países que dispunham de Agenda 21 Nacional, em 2002 
  
Região  Países  
África  África do Sul  
Ásia-Pacífico  Austrália  
 China  
 Japão  
 Coreia do Sul  
 Mongólia  
 Sri Lanka  
Europa  Dinamarca  
 Finlândia  
 Irlanda  
 Islândia  
 Itália  
 Noruega  
 Reino Unido  
 Suécia  
Médio Oriente  Turquia  
América Latina  Brasil*  
 Equador  
 Peru  
Fonte adaptada do ICLEI 2002 a 






Após a observação do quadro, toma-se possível tecer alguns comentários para cada 
uma das cinco regiões e para os 19 países que possuíam a Agenda 21 Nacional. 
Na África, apenas a África do Sul possui a Agenda 21 Nacional, sendo também o 
único país africano que estabeleceu uma campanha nacional para apoiar os governos locais 
na elaboração das suas Agendas 21 Locais. 
Na região da Ásia-Pacífico, seis países realizaram campanhas nacionais para a 
elaboração da Agenda 21, destacando-se a Austrália, a China, o Japão, a Coreia do Sul, a 
Mongólia e o Sri Lanka.  
Na Europa, as campanhas nacionais estimularam a construção da Agenda 21 em 
oito países: Dinamarca, Finlândia, Islândia, Irlanda, Itália, Noruega, Suécia e Reino Unido.  
O Médio Oriente foi a região que menos apresentou países com Agenda 21 
Nacional. Apenas a Turquia foi identificada por possuir uma Agenda 21 Nacional. Viola e 
Leis (2002) destacam, num trabalho sobre governabilidade global, que a Turquia é o único 
país islâmico que tem hoje um regime democrático estável, facto que pode ter auxiliado 
nas discussões sobre a Agenda 21 Nacional. 
Na América Latina, para além do Equador e do Peru, o Brasil foi o último país a 
efectivá-la, lançando o seu documento nacional, oficialmente, em Julho de 2002, após a 
conclusão da pesquisa do ICLEI.  
O processo de implementação da Agenda 21 varia muito de país para país. Como já 
foi observado por Philippi (2001), em países ricos, onde há tradição democrática e 
participativa, o sucesso da Agenda 21 é bem nítido, reforçando ainda mais a gestão 
ambiental participativa. Já nos países pobres e sem tradição democrática, Philippi (2001) 
considera que a implementação da Agenda 21 tem sido mais difícil, “... por causa do 
conservadorismo das classes políticas, pouco interessadas em dividir o poder decisório, 
como prescreve a Agenda 21, a alienação da maior parte da população, que apresenta 
grande dificuldade para organizar-se e  fazer valer seus direitos mínimos” (p.8), são alguns 
dos obstáculos encontrados. O mesmo autor destaca que a Agenda 21 em países de terceiro 
mundo é um importante instrumento para estimular “... questões essenciais como 
participação, democracia e defesa do meio ambiente” (p.8). 
Ao analisar as experiências internacionais, as Agendas 21 Nacionais podem não 
necessariamente repetir todos os tópicos da Agenda 21 Global. Os países têm seleccionado 
os temas que melhor reflectem a sua problemática social, económica e ambiental, 
contribuindo de maneira efectiva para a implementação da sustentabilidade, como 
estratégia de desenvolvimento. Para se conhecer melhor o panorama internacional da 
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Agenda 21, cabe também destacar a existência das Agendas 21 no âmbito regional e local.  
As conclusões deste estudo são que, passados 10 anos desde a Conferência Rio-92, 
mais de 6.416 autoridades locais vêm incorporando a Agenda 21 Local; bem como, em 
113 países, os líderes de governo, os trabalhadores e alguns segmentos da população têm 
actuado em conjunto para elaborar as suas Agendas 21. Esta é considerada uma evolução 
desde 1997 altura em que foram identificados 1812 processos a decorrer em 64 países. 
Desde o inquérito de 1997, iniciaram-se processos em mais 49 países, havendo, no 
entanto, diferenças a nível da implementação, conforme as condições económicas e 
regionais. O aumento mais significativo acontece nos países de Produto Interno Bruto 
(GNP) médio, que passam de apenas 118 para 833. Por regiões, a maior variação ocorre na 
Europa, onde 5292 municípios já iniciaram o processo. 
Os assuntos que as autoridades locais nomearam como prioritários, levantados na 
pesquisa do ICLEI, foram os referentes à gestão de recursos hídricos, à preocupação com o 
desemprego, à situação da pobreza, às questões relacionadas com a saúde e às mudanças 
climáticas (ICLEI 2002a).  
Segundo o mesmo inquérito, cerca de 59% das autoridades locais que responderam 
ao inquérito integraram o processo da Agenda 21 Local no seu sistema municipal. As 
autoridades locais e as regiões nomearam a falta de apoio financeiro e de compromisso 
político como os principais obstáculos para um maior sucesso de implementação das 
Agendas 21 Locais. 
Através deste estudo, podemos concluir que 615 dos municípios já entraram na fase 
do Plano de Acção, notando-se uma evolução significativa desde o último inquérito de 
1997, que apontava apenas para 38%. 
Relativamente à presença de stakeholders, 73% das autoridades locais refere o seu 
envolvimento. Quando esta situação é analisada de acordo com o produto interno bruto, 
são detectadas algumas diferenças. Nos países de produto interno bruto baixo, 86% dos 
municípios tem stakeholders envolvidos, enquanto que, nos países desenvolvidos, o 
número é de 72%. Normalmente são as autoridades locais quem controla o processo e o 
orçamento. Contudo, enquanto 73% dos municípios de produto interno bruto alto 
controlam o processo, apenas 37% das autoridades locais dos países de baixo produto 
interno bruto têm o mesmo papel. 
Quanto à forma como os diversos parceiros contribuem para o processo da Agenda 
21 Local, o inquérito indica-nos que são as autoridades locais, em todas as categorias de 




quem assume a parte financeira. 
 As autoridades usam vários métodos para aumentar a participação pública. Os 
mais comuns são as reuniões e sessões informativas, questionários e workshops.  
Recomenda o ICLEI o aumento de participação de certos grupos como a juventude, 
as minorias étnicas e as mulheres. 
Relativamente às questões ambientais, as mais comuns a serem tratadas pelas 
autoridades locais, representam cerca de 46%. Quando analisados os resultados à luz do 
produto interno bruto, é evidente que o interesse pelas questões ambientais existe 
essencialmente nos países desenvolvidos, onde cerca de 51% das autoridades locais 
informa dar mais importância à protecção ambiental. Apenas 17% dos municípios de 
países em desenvolvimento dão prioridade às questões ambientais e 34% focam-se no 
desenvolvimento económico. 
Passemos de seguida a analisar os quadros 4, 5, 6, 7, 8 e 9 que indicam, 
respectivamente, na África, na Ásia – Pacífico, na América do Norte, no Médio Oriente, na 
América Latina e na Europa, o número de cidades com Agenda 21 Local em processo de 
construção. 
Na África, são 161 cidades, em 28 países, que vêm realizando o processo de 
elaboração de suas Agendas 21 Locais, conforme observado no quadro 4. De acordo com o 
referido anteriormente, apenas a África do Sul estabeleceu uma campanha nacional para 
apoiar os governos locais na elaboração de suas Agendas 21 Locais.  
Um dos maiores obstáculos referidos pelas autoridades locais é a falta de recursos e 
a dificuldade de obtenção de apoio financeiro, além do insuficiente apoio dos governos 
nacionais. Somados a esses aspectos, incluem-se, também, o fraco vínculo com as ONG’s 
e a dificuldade na troca de experiências sobre outros processos internacionais.  
As prioridades mais comuns definidas nos processos de A21L em África são: 
diminuição da pobreza, desenvolvimento económico, saúde, desenvolvimento da 
comunidade e gestão dos recursos hídricos. Cerca de 90% dos governos locais 
responderam que a diminuição da pobreza era uma prioridade e, 80% identificaram o 
desenvolvimento económico. Em África os stakeholders estão envolvidos em cerca de 






Quadro 4 – Países da África que apresentaram Agendas 21 Locais, em 2002  
 
África 
País Agenda 21 Local País  Agenda 21 Local 
África do Sul* 20 Moçambique 2 
Argélia 3 Namíbia 5 
Benin 1 Nigéria 5 
Burundi 2 República Democrática do Congo 2 
Camarões 1 Quénia 11 
Egipto 7 Ruanda 1 
Gabão 1 Senegal 13 
Gana 3 Sudão 1 
Líbia 2 Tanzânia 13 
Madagáscar 5 Togo 2 
Mali 2 Tunísia 1 
Malawi 4 Uganda 5 
Marrocos 5 Zâmbia 4 
Mauritânia 1 Zimbabwe 39 
Fonte adaptada do ICLEI 2002 a 
 (*) País que dispõe de Agenda 21 Nacional 
 
 
 Na Ásia-Pacífico, 674 cidades de 17 países estão em processo de construção da 
Agenda 21 Local. Uma das explicações para esse elevado número de iniciativas locais é a 
realização de campanhas nacionais. Nesta região, seis países têm realizado campanhas 
nacionais - Austrália, China, Japão, Coreia do Sul, Mongólia e Sri Lanka. A dificuldade de 
apoio financeiro, assim como a falta de apoio dos governos nacionais, é também referido 
como um forte obstáculo na efectivação das Agendas da Ásia - Pacífico.  
Uma das características das A21L na região da Ásia-Pacifico é a forte ênfase na 
protecção ambiental. As principais prioridades identificadas pelos governos regionais para 
o Plano de Acção são: gestão dos recursos naturais, qualidade do ar, gestão dos recursos 












Quadro 5 – Países da Ásia-Pacífico que apresentaram Agendas 21 Locais, em 2002  
 
Ásia-Pacífico 
País  Agenda 21 Local  País  Agenda 21 Local 
Austrália * 176  Mongólia 22 
Bangladesh  2  Nepal 4 
Singapura  1  Nova Zelândia 37 
Coreia do Sul*  172  Paquistão 1 
Filipinas  28  Rep. Pop China * 25 
Índia  14  Sri Lanka* 24 
Indonésia  8  Tailândia 21 
Japão*  110  Vietname 20 
Malásia  9    
Fonte adaptada do ICLEI 2002 a 
 (*) País que dispõe de Agenda 21 Nacional   
 
A América do Norte, que inclui os Estados Unidos da América e o Canadá, 
registou 101 processos de Agenda 21 Local, conforme pode ser observado no quadro 6. 
Muitas destas iniciativas têm acontecido, independentemente de programas nacionais, e 
estão voltadas para o planeamento sustentável no âmbito regional. Estes processos de 
planeamento participados não são tipicamente denominados ”Processos de Agenda 21 
Local”, embora utilizem o mesmo tipo de procedimentos. São normalmente chamados 
Planos Sustentáveis da Comunidade. As prioridades apresentadas são de múltiplas 
espécies: uso do solo, transportes, gestão dos recursos hídricos, desenvolvimento 
económico e qualidade do ar. A participação de stakeholders foi reportada em 80% dos 
municípios, sendo os parceiros semelhantes aos das outras regiões. Apresentam como 
resultados dos seus processos de implementação de Agendas 21 Locais a redução dos 
gastos em água, a informação pública, a qualidade da água e o reforço do poder das 
comunidades, sendo este um tema apenas registado nesta região. Não há nenhuma 
campanha específica de Agenda 21 Nacional na América do Norte. Além da falta de apoio 
financeiro e político, os municípios consideraram ter poder insuficiente para tomar 
decisões na criação de processos locais fortes.  
 
 
Quadro 6 – Países da América do Norte que apresentaram Agendas 21 Locais, em 2002. 
  
América do Norte 
País Agenda 21 Local País Agenda 21 Local 
Canadá 14 E UA 87 




No Médio Oriente, devido à escassez de informações obtidas na pesquisa, foi difícil 
identificar-se claramente como as cidades estão envolvidas com Agenda 21 Local. 
Baseando-se nas informações disponibilizadas pelos governos locais e outras organizações, 
foram identificadas 79 cidades em 13 países envolvidas em processo de Agenda 21 Local, 
conforme o quadro 7. Dos países do Médio Oriente, a Turquia foi o único país que 
respondeu à pesquisa e afirmou estar a implementar a Agenda 21 Nacional. Esse país 
também conta com Agenda 21 Local em 50 cidades. Cumpre enfatizar que a campanha 
nacional na Turquia vem sendo apoiada pelo programa Capacity 21 que integra parte do 
Programa de Desenvolvimento das Nações Unidas. 
 
 Quadro 7 – Países do Médio Oriente que apresentaram Agendas 21 Locais, em 2002.  
 
Médio Oriente 
País Agenda 21 Local País Agenda 21 Local 
Arábia Saudita 4 Jordânia 4 
Bahrein 1 Kuwait 1 
Catar 1 Líbano 6 
Emirados Árabes 2 Omã 1 
Yemen 2 Síria 2 
Irão 2 Turquia* 50 
Israel 3   
Fonte adaptada do ICLEI 2002 a 
 (*) País que dispõe de Agenda 21 Nacional 
 
 A falta de apoio financeiro e político para Agenda 21 Local no Médio Oriente tem 
sido uma limitação referida como importante para o desenvolvimento de programas em 
muitos municípios. Além disso, muitas comunidades têm enfrentado situações de agitação 
social e política nesta região, o que interfere na efectivação de práticas voltadas para os 
objectivos da Agenda 21 Local.  
Na América Latina, 119 municípios, em 17 países, responderam à pesquisa, como 
participantes de processos de Agenda 21 Local, conforme observado no quadro 8. Muitos 
desses processos têm ocorrido de forma independente das estabelecidas por campanhas 
nacionais. Apenas Brasil, Equador e Peru dispõem de Agenda 21 Nacional.  
Os municípios da América Latina apresentam uma grande variedade de abordagens 
da A21L. A abordagem do “desenvolvimento sustentável” é a mais comum, mas muitos 
processos estão especificamente centrados no ambiente e nas questões económicas. As 
prioridades específicas variam, sendo as seguintes as mais comuns: desenvolvimento da 
comunidade, turismo, desenvolvimento económico, diminuição da pobreza e gestão dos 




particularmente às de África; no entanto, é a única região que identifica o turismo como 
prioridade da Agenda 21 Local. 
 A América Latina apresenta a maior taxa de stakeholders envolvidos; mais de 80% 
de municípios reportam participação de stakeholders; no entanto, assim como noutras 
regiões, foram excluídos alguns grupos como minorias étnicas, população indígena, 
associações corporativas e juventude. Os resultados mais comuns apresentados como 
resultantes da A21L são os relacionados com o abastecimento e qualidade da água, 
informação pública e preservação da cultura e das tradições. Este último tema, bem como o 
do turismo, distingue a América Latina das outras regiões pelo facto de ter sido a única 
região a destacá-los. 
Os municípios da América Latina destacaram três obstáculos-chave no processo da 
Agenda 21 Local: apoio financeiro escasso, falta de programas nacionais e difícil 
relacionamento com instituições internacionais. Em contrapartida, há uma forte 
participação da comunidade. 
 
Quadro 8 – Países da América Latina que apresentaram Agendas 21 Locais, em 2002.  
                                                    América Latina  
País N° Agenda 21 Local País N° Agenda 21 Local 
Argentina 1 Guiana 1 
Bolívia 1 Honduras 6 
Brasil* 36 Jamaica 5 
Chile 15 México 2 
Colômbia 6 Nicarágua 5 
Costa Rica 4 Peru* 17 
Cuba 2 Trinida Tobago 1 
Dominicana 1 Venezuela 3 
Equador* 13   
Fonte adaptada do ICLEI 2002 a 
(*) País que dispõe de Agenda 21 Nacional  
 
Finalmente, a Europa é o continente que abarca o maior número de iniciativas de 
Agenda 21 Local, com 5.292 cidades, em 36 países, como pode ser observado no quadro 9. 
Uma das explicações para o elevado número de Agendas 21 Locais pode ser o estabilizado 
processo democrático e a tradição participativa já incorporados nas políticas públicas e 







Quadro 9 – Países da Europa que apresentaram Agendas 21 Locais, em 2002.  
  




Agenda 21 Local País Agenda 21 Local 
Albânia 7 Islândia* 37 
Alemanha 2042 Irlanda* 29 
Áustria 64 Jugoslávia 18 
Bélgica 106 Itália* 429 
Bósnia-
Herzegovina 1 Letónia 5 
Bulgária 22 Lituânia 14 
Croácia 20 Luxemburgo 69 
Chipre 1 Montenegro 2 
Dinamarca* 216 Noruega* 283 
Eslováquia 30 Polónia 70 
Eslovénia 3 Portugal 27 
Espanha 359 Roménia 12 
Estónia 29 Rússia 29 
Finlândia* 303 Rep. Checa 42 
França 69 Reino Unido* 425 
Grécia 39 Suécia* 289 
Holanda 100 Suíça 83 
Hungria 9 Ucrânia 9 
Fonte adaptada do ICLEI 2002 a 
 (*) País que dispõe de Agenda 21 Nacional  
 
As numerosas campanhas nacionais e regionais têm estimulado o crescimento de 
elaboração das Agendas 21 Locais. As campanhas nacionais têm acontecido em oito países 
europeus: Dinamarca, Finlândia, Islândia, Irlanda, Itália, Noruega, Suécia e Reino Unido. 
A European Sustainable Cities and Towns Campaigne encorajou cerca de 1400 municípios 
a comprometerem-se com o desenvolvimento sustentável assinando a Carta de Aalborg. 
Os processos da A21L na Europa têm-se desenvolvido segundo duas aproximações. 
A abordagem do desenvolvimento sustentável, avaliando os temas ambientais, económicos 
e sociais de igual forma, tem sido adoptada por cerca de metade dos municípios inquiridos; 
no entanto, um grande número de respostas afirma o domínio ambiental como a principal 
preocupação dos seus processos de A21L. 
Relativamente às prioridades apresentadas, elas são de um largo espectro: 
biodiversidade, gestão de energia, transporte, uso do solo e alterações climáticas. A Europa 
é a única região que apresenta as alterações climáticas como prioridade. Como noutras 
regiões, os processos de participação dos cidadãos nos processos de A21L têm vindo a 
melhorar. Assim, 75% dos processos envolvem stakeholders; a questão da educação 




excluídos são as minorias étnicas, as associações corporativas e os grupos de mulheres. 
Como resultado da implementação da A21L, os municípios europeus registam 
melhorias na informação ao público na redução de resíduos e preocupações com a 
biodiversidade. Registam também melhoramentos na comunicação inter-departamental e 
nos processos de consulta pública. 
Segundo as conclusões do estudo no panorama internacional, ficou evidente que 
nas seis regiões descritas os maiores obstáculos nos processos das Agendas 21 Locais 
foram as dificuldades na obtenção de recursos financeiros e a falta de apoio político, 
principalmente dos governos nacionais, para estabelecer discussões e dar continuidade ao 
trabalho. 
 Relativamente às conclusões deste estudo, reportado ao ano 2002, coincidem em 
grande parte com as do inquérito de 1997, a saber: 
-Desenhar programas de assistência nacional e internacional e financiamentos de 
modo a atender às diferentes realidades das autoridades locais, 
-Investir em mecanismos de monitorização e avaliação do progresso, 
-Incentivar as campanhas nacionais especialmente nos países de baixa e média 
categoria do ponto de vista económico. 
-Criar políticas nacionais que ajudem os governos locais a implementar a sua 
política de sustentabilidade.  
 
3.2 O desenvolvimento sustentável e o processo da Agenda 21 Local na União Europeia 
 Como marcos mais importantes no que diz respeito às actividades 
desenvolvidas pela União Europeia no campo da sustentabilidade, podemos destacar o 
Novo Tratado da União Europeia. No texto do Tratado de Maastricht é definido como 
objectivo principal a promoção de um crescimento sustentável em relação ao ambiente 
(artigo 2º), contendo este a inclusão de uma política do ambiente, (artigo 3º), especificando 
que têm de se integrar na definição e execução das outras políticas comunitárias e 
afirmando que as decisões serão tomadas de forma mais próxima dos cidadãos. 
O Tratado de Amesterdão, de 1997, introduziu por sua vez, no mesmo artigo 2º, a 
referência a “ Um elevado nível de protecção e de melhoria da qualidade do ambiente”, 
reforçando a dimensão ambiental do tratado. A redacção do Tratado de Nice não oferece 
grandes novidades: Artigo 2º – ”A Comunidade tem por missão, através da criação de um 
mercado comum e de uma união económica e monetária e da aplicação das políticas ou 
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acções comuns, promover, em toda a Comunidade, o desenvolvimento harmonioso, 
equilibrado e sustentável das actividades económicas, um elevado nível de emprego e de 
protecção social, a igualdade entre homens e mulheres, um crescimento sustentável e não 
inflacionista, um alto grau de competitividade e de convergência dos comportamentos das 
economias, um elevado nível de protecção e de melhoria do ambiente, o aumento do nível 
da qualidade de vida, a coesão económica e social e a solidariedade entre os Estados-
membros” 
 O Quinto Programa Comunitário sobre Politica e Acção em matéria de Ambiente 
(CECVS, 1994), válido para o período de 1993 a 2000, intitulado “Em direcção a um 
desenvolvimento sustentável”, incorpora uma boa parte do espírito da conferência do Rio, 
tendo como finalidade a mudança das directrizes de crescimento da Comunidade para as 
adequar a um novo modelo de desenvolvimento. Tem o objectivo de integrar políticas, leis 
e projectos num programa global orientado para o desenvolvimento sustentável. Segundo 
avaliação da própria Comissão Europeia, 70% dos compromissos assumidos ao nível da 
União Europeia foram cumpridos; no entanto, ainda é bastante difícil avaliar os progressos 
realizados em cada um dos países membros. 
Em 1993 deu-se outro marco importante, o início da primeira fase do Projecto das 
Cidades Sustentáveis pela Comissão Europeia, com o objectivo de desenvolver a 
cooperação entre as cidades para a promoção dos Planos de Acção das Agendas 21 Locais 
e, em 1994, iniciou-se a Campanha Europeia de Cidades e Vilas Sustentáveis, em Aalborg 
(Dinamarca), tendo sido discutida e aprovada a Carta de Aalborg. 
Ao subscrever a Carta de Aalborg, as autoridades locais comprometem-se com um 
documento estruturado em três partes: a Parte I é uma declaração consensual que prevê a 
dotação de uma estrutura que possibilite a criação de planos de desenvolvimento 
sustentável local (Declaração Comum: Cidades Europeias para a Sustentabilidade); a Parte 
II estabelece a Campanha das Cidades e Vilas Europeias Sustentáveis para encorajar e 
apoiar os governos locais no desenvolvimento de acções com vista à sustentabilidade 
(Campanha das Cidades Europeias Sustentáveis); e, finalmente, a Parte III que apela à 
participação no processo local da Agenda 21 e delibera o processo para o desenvolvimento 
de planos de acção locais para a sustentabilidade (Participação no processo local da 
Agenda 21: planos de acção local para a sustentabilidade).  
Em Outubro de 1996, em Lisboa, teve lugar a 2ª Conferência Europeia das Cidades 
e Vilas Sustentáveis denominada “Da Carta à Acção”, de onde resultou o Plano de Acção 




Em Fevereiro de 2000, em Hannover, a 3ª Conferência das Cidades e Vilas 
Sustentáveis produziu o “Apelo de Hannover pela Sustentabilidade na viragem do séc. 
XXI”, que definiu o primeiro conjunto de Indicadores Europeus de Desenvolvimento 
Sustentável. 
Em Março de 2000, foi adoptado pelo Conselho Europeu, reunido sob a presidência 
portuguesa em Lisboa, um objectivo estratégico: “tornar a UE no espaço económico mais 
dinâmico e competitivo do mundo, baseado no conhecimento, e capaz de garantir um 
crescimento económico sustentável, com mais e melhores empregos e maior coesão 
social”. A estratégia para alcançar este objectivo político, conhecido por “Estratégia de 
Lisboa”, articula as vertentes económica e social do desenvolvimento, devendo ser 
avaliado periodicamente no Conselho Europeu Anual da Primavera, através de relatórios 
baseados em indicadores 
Já em Junho de 2001, o Conselho Europeu de Gotemburgo, na sequência da 
decisão do anterior Conselho Europeu (Estocolmo, Março de 2001), acordou uma 
Estratégia para o Desenvolvimento Sustentável que veio completar o compromisso politico 
de renovação económica e social assumido pela UE e que acrescentou à Estratégia de 
Lisboa uma terceira dimensão, de carácter ambiental, estabelecendo uma nova abordagem 
para a definição de politicas. 
 A segunda avaliação anual da Estratégia de Lisboa foi realizada pelo Conselho 
Europeu de Barcelona, em Março de 2002, com base num relatório de indicadores que 
inclui, pela primeira vez, indicadores ambientais. Este Conselho veio reafirmar a 
necessidade de coerência, a longo prazo, das diferentes políticas da UE e que “as 
considerações de ordem económica, social e ambiental devem ser objecto da mesma 
atenção nos processos de elaboração de políticas e de tomadas de decisões”. 
 Esta abordagem reflecte a importância da integração das preocupações ambientais 
nas metas de crescimento económico e equidade social traçadas para a UE, enquadradas no 
objectivo global de um desenvolvimento sustentável.  
Em Junho de 2004 teve lugar em Aalborg a 4ª Conferência Europeia das Cidades e 
Vilas Sustentáveis, também conhecida como “Aalborg + 10 Inspiração para o Futuro”, na 
qual se adoptaram os Compromissos de Aalborg, que se constituem como um conjunto de 
estratégias para a selecção de prioridades, de acordo com as necessidades locais, através de 
um processo participativo. 
À semelhança do “5ª Programa Comunitário de Política e Acção Comum para o 
Ambiente e o Desenvolvimento Sustentável, (1993-2000), já referido anteriormente, o 6º 
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Programa (2000-2010) dedica especial importância aos problemas ambientais urbanos 
relacionados com o processo de construção da Agenda 21 Local. 
Este programa, denominado “Ambiente 2010: o nosso futuro, a nossa escolha”, tem 
como objectivo definir as prioridades e os objectivos da política ambiental da Comunidade 
– quer no período compreendido entre 1 de Janeiro de 2001 e 31 de Dezembro de 2010, 
quer depois dessa data – e especificar as medidas a tomar como parte da estratégia da 
União Europeia em matéria de desenvolvimento sustentável.  
O programa propõe cinco eixos prioritários de acção estratégica: 1) melhorar a 
aplicação da legislação em vigor; 2) integrar o ambiente nas demais políticas; 3) colaborar 
com o mercado; 4) implicar os cidadãos e modificar o seu comportamento; 5) ter em conta 
o ambiente nas decisões relativas ao ordenamento e à gestão do território; e centra-se em 
quatro domínios de acção prioritários: mudança climática, biodiversidade, ambiente e 
saúde, gestão sustentável dos recursos e dos resíduos. 
Assim, ao nível dos seus Estados Membros, a União Europeia, também sob o 
impulso da Conferência do Rio, passou a considerar, numa primeira fase, as questões 
ambientais e do desenvolvimento sustentável como elementos estruturantes das suas 
políticas sectoriais, evoluindo posteriormente, a partir da chamada estratégia de Lisboa 
(Cimeira Europeia de Março de 2000) e do Conselho Europeu de Gotemburgo (Junho de 
2001) já referidos anteriormente, para a elaboração e implementação de uma Estratégia 
Comunitária para o Desenvolvimento Sustentável, estabelecendo a necessidade de acção 
urgente em quatro áreas de intervenção prioritárias: 
 
➢ Alterações Climáticas, reiterando os compromissos relativos ao Protocolo de 
Quioto; 
➢ Transportes Sustentáveis, envolvendo especialmente a substituição do transporte 
rodoviário pela ferrovia, pelo transporte marítimo e por uma maior utilização nas 
cidades de meios de transporte público de passageiros, tendo como objectivos a 
diminuição dos congestionamentos, do ruído e da poluição; 
➢ Riscos para a Saúde Pública, desenvolvendo estratégias para os produtos químicos; 
➢ Recursos naturais, promovendo a sua gestão de acordo com critérios mais 
responsáveis. 
Em 2004, na sua comunicação ao Conselho e ao Parlamento Europeu - Building 
our Common  Future - a Comissão Europeia definiu como primeiro dos três grandes 




através da mobilização das políticas económicas, sociais e ambientais (os três pilares base 
do Desenvolvimento Sustentável), precisando que os futuros programas a apresentar pelos 
Estados membros para concorrerem a Fundos Estruturais deverão ter o Desenvolvimento 
Sustentável como orientação central. Esta decisão poderá ter reflexos nas respectivas 
políticas de desenvolvimento, tanto de nível nacional como regional e local, com expressão 
nas orientações estratégicas para o território e para as cidades até 2013. 
A Estratégia Europeia de Desenvolvimento Sustentável, revista no ano de 2006, 
refere o seguinte relativamente à Agenda 21 Local, no seu ponto nº 29: "With regard to 
the important role of local and regional levels in delivering sustainable development and 
building up social capital, it is the overall aim to build sustainable communities in urban 
and rural areas where citizens live and work and jointly create a high quality of life. 
Approaches like Local Agenda 21 and other processes with broad public participation 
must be further strengthened and promoted. Municipalities, cities and towns should be 
invited to sign and implement the Aalborg Commitments. Networks at different levels 
should support these activities."  
Relativamente ao registo de processos de A21L na Europa podemos referir o 
relatório de um grupo de peritos sobre Ambiente Urbano, de Março de 1996, acerca das 
Cidades Europeias Sustentáveis pode aferir-se que os Estados membros diferem entre si no 
que se refere à incorporação dos objectivos do desenvolvimento sustentável nas politicas 
nacionais em matéria de ambiente, bem como na forma como desenvolveram os processos 
de Agenda 21 Local. De acordo com outro relatório de Outubro de 1999, elaborado pela 
Comissão Europeia DG XI e denominado “ European Local Agenda 21 National 
Programme Directory”, é apresentada a evolução da Agenda 21 Local em 26 países 
europeus e analisado o papel das Associações Nacionais de Municípios e os métodos e 











Quadro 10 – Agendas 21 Locais em curso na Europa em 1999  
Países A21L em curso Responsabilidade da implementação Papel do governo 
Áustria 
10% da totalidade dos 
municípios coberta 





Atitude considerada positiva e de apoio á implementação 





Um decreto governamental propôs que os municípios 
realizassem um plano global equivalente à a A21L 
São financiados os salário de eco-conselheiros e a 
implementação dos planos. Prevista a criação de um guia 
de orientação para A21L. 
Bulgária  ------------- Municípios Propõe a criação dos LEAP Local Environmental Action Planning Projects que darão origem às A21L 
Croácia       3 ONG’s  --------- 
Republica 
Checa -------------- ----------- Foram organizados seminários e disseminada informação 
Dinamarca 
70% dos municípios 
90% das regiões iniciaram 
processo de A21L 
Autoridades locais e 




como o CAPACITY 21 e o 
BALTIC 21 não se 
sabendo o nº total. 
Autoridades Locais ------------ 
Finlândia 
60% dos municípios 
80% da população cobertas 
com A21L  
Municípios 
Associação dos Municípios e Regiões Finlandesas 
divulgou o conceito, ajudou a preparar processos de 
A21L, publicou guia nacional, guias de participação e 
indicadores de implementação. 
França Iniciaram apenas alguns municípios em 1999 Municípios 
Devido ao atraso comparativamente com países como o 
Reino Unido, Dinamarca, Suécia e Alemanha o governo 
lançou uma campanha nacional. 
Alemanha 10% dos municípios e regiões já têm A21L Municípios e Regiões 
O governo federal forneceu apoio financeiro para a 
implementação das A21L, mas não as tornou 
obrigatórias. 
Grécia ------- ------- 
Existiram alguns projectos piloto em colaboração com o 
ICLEI em que o governo deu apoio financeiro, mas não 
existe estratégia definida. 
Hungria --------- -------- O governo dá os primeiros passos ao obrigar a que cada município desenvolva o seu plano ambiental. 
Irlanda -------- --------- Em preparação  guidelines a nível nacional para construção de A21L 
Itália 
0,4% dos municípios, 10% 
de províncias e 5% das 
regiões iniciaram o 
processo de A21L 
Autoridades locais 
Criada uma organização com o objectivo de disseminar o 
conceito e ajudar as autoridades locais a preparar os 
processos. 
Letónia --------- --------- -------- 
Lituânia 
Dos 56 municípios apenas 4 
iniciaram o seu processo de 
A21L 
Municípios 
Não existe campanha nacional mas foi formado um 
comité de acompanhamento para disseminação de 
materiais e preparação de guias. 
Luxemburgo --------- Municípios 
O governo está a trabalhar com os municípios para 
implementação de um plano nacional de 
desenvolvimento sustentável para posterior aplicação da 
A21L. 
Holanda 
143 dos 625 municípios 
iniciaram o processo de 
A21L 
Municípios O governo presta apoio financeiro. 
Polónia 30 municípios Municípios --------- 
Portugal --------- --------- --------- 
Eslovénia 9 municípios iniciaram o processo de A21L Municípios  --------- 
Espanha 
100 Municípios de um total 
de  8153 iniciaram o seu 
processo de A21L. 
Municípios Não existe coordenação a nível nacional. 
Suécia 
Todos os municípios já 
iniciaram o seu processo de 
A21L. 
Municípios Existe forte campanha nacional e apoio financeiro. 
Reino Unido -------- Autoridades Locais Governo publicou documento para ajudar as autoridades locais a implementar as sua A21L. 




É então à escala Europeia que o processo da Agenda 21 Local tem sido mais 
relevante, conforme já referido anteriormente. Na Europa, segundo os registos do ICLEI, 
existem cerca de 5292 processos de A21L a decorrer em 36 países, contra os 1575 
processos em 27 países registados em 1997. Importa referir que a Europa representa, 
respectivamente, 82,5% e 86,9% dos processos registados a nível mundial, o que poderá 
reflectir a importância que os países europeus dão a esta matéria (ICLEI, 2002a). 
Acompanhando esta dinâmica crescente relativa às preocupações da União Europeia com o 
desenvolvimento sustentável, a evolução do número de municípios que foram aderindo à 
Carta de Aalborg nos últimos 10 anos foi grande, com destaque para alguns países 
mediterrânicos (Espanha e Itália). Segundo Luísa Shmidt et all, na Europa já é possível 
encontrar diversos casos de sucesso de Agenda 21 Local, embora os processos decorram a 
velocidades normalmente muito diferentes (Schimdt, Nave e Guerra, 2005). Podemos, 
assim, assistir no Norte da Europa a Agendas 21 Locais ainda com vigor, mas perdendo a 
força, mais interessadas na micro escala, na alteração de comportamentos, mais 
voluntaristas e participativas, e outras parecendo evoluir para instrumentos legais ou 
tornadas obrigatórias, mais institucionalizadas como no Reino Unido, como a Community 
Strategy. No Sul da Europa, as Agendas 21 Locais têm grande relevância. São mais 
complexas, mais racionalistas, com grandes opções, grandes investimentos e com alguma 
dificuldade de implementação, e procuram agora uma escala mais próxima do cidadão e do 
seu território, com acções mais pequenas e fáceis de implementar (Schimdt, Nave e 
Guerra, 2005). 
 
Face a um panorama diversificado, em vários países da Europa, de diferente 
evolução dos processos de Agenda 21 Local, importa agora caracterizar a situação em 
Portugal. 
 
3.3 O desenvolvimento sustentável e o processo da Agenda 21 Local em Portugal. 
Portugal transcreveu em 1992 os princípios de acção da Agenda 21 adoptados na 
conferência do Rio, elaborando uma Agenda Temática e uma Agenda Programática, 
envolvendo todos os organismos da Administração e principais parceiros sociais. O tema 
de Desenvolvimento Sustentável passou a suscitar uma maior atenção por parte dos 
decisores políticos, de algumas lideranças municipais e, de maneira mais determinada, por 
parte das ONG da área do Ambiente. 
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No entanto, ao nível da Administração Central do Estado Português e mesmo das 
organizações representativas dos municípios portugueses, não foram muito sentidos os 
esforços para adoptar na prática os princípios chave da sustentabilidade, embora se saiba 
que estamos perante um processo complexo e longo e não de um simples programa ou 
projecto. 
Tem sido sob o impulso dos movimentos da sociedade civil, de certos sectores 
universitários e de alguns importantes municípios portugueses, e também das obrigações 
decorrentes da integração de Portugal na União Europeia, que se foi criando a evolução em 
Portugal para a abordagem dos temas relacionados com o Desenvolvimento Sustentável. 
A nível nacional foi cumprido o compromisso internacional (assumido por Portugal 
no âmbito da Agenda 21, acordado na Conferência das Nações Unidas sobre Ambiente e 
Desenvolvimento realizada no Rio de Janeiro em 1992) de elaborar a Estratégia Nacional 
de Desenvolvimento Sustentável (ENDS), onde aparece, pela primeira vez, num 
documento oficial, uma referência à Agenda 21 Local. 
De acordo com a Resolução de Conselho de Ministros n.º 39/2002, de 1 de Março 
de 2002, elaborou-se o ENDS 2002 que, na sua Segunda Linha de Orientação: “Promover 
uma Política de Ordenamento do Território Sustentável”, afirma como prioritário: “ 
promover a elaboração de Agendas 21 Locais, estimulando a intervenção dos níveis locais 
e regionais no processo de desenvolvimento sustentável, de acordo com o art. º 28º da 
Agenda 21” (ENDS, 2002). 
 Também no relatório da Discussão Pública da ENDS 2002 foram feitas várias 
propostas no sentido de reforçar a preparação de Agendas 21 Locais, nomeadamente 
através do estabelecimento de uma campanha nacional. No mesmo documento, chama-se a 
atenção para a necessidade de integrar as Agendas 21 Locais com os instrumentos de 
ordenamento de território já existentes e a necessidade de definição de áreas prioritárias de 
intervenção que sirvam de motor e de exemplo na aplicação da Agenda 21 Local. A 
Agenda 21 Local foi considerada como instrumento primordial de operacionalidade da 
ENDS. Foi ainda recomendada a definição de uma grelha de indicadores de avaliação, bem 
como foi sugerida a criação de um organismo interlocutor válido, a nível nacional, para as 
iniciativas de dinamização da Agenda 21 Local. 
A nova proposta da ENDS 2005-2015 foi aprovada pela Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 180/2004, de 11 de Novembro de 2004, e publicada no Diário da República – 
I Série – B, n.º 298, de 22 de Dezembro de 2004. Na referida Resolução do Conselho de 




para integrar a proposta da ENDS 2005-2015, sendo de salientar o quarto objectivo – 
Organização Equilibrada do Território que valorize Portugal no espaço europeu e que 
proporcione qualidade de vida – que propõe como uma das metas: “adoptar e implementar 
até 2010 uma estratégia nacional para as cidades que coloque em vigor os princípios da 
Agenda 21 Local, que integre a dimensão de reabilitação urbana em pelo menos 80% dos 
municípios”. 
No entanto, a demissão do Primeiro-ministro do XVI Governo Constitucional e a 
convocação de eleições legislativas antecipadas, levaram a que fosse interrompido o 
processo de elaboração final da ENDS e do seu Plano de Implementação (PNIEDS), o qual 
só veio a ser retomado depois da entrada em funções do novo Governo, em Março de 
2005. 
Foi tomada a decisão política de abandonar o processo de elaboração do ENDS, 
nos termos em que estava prefigurado e de reformular os respectivos documentos (cfr. 
Resolução do Conselho de Ministros nº112/2005, de 5 de Junho). 
O novo documento foi aprovado para discussão pública em reunião de Conselho de 
Ministros de 8 de Junho de 2006, tendo sido o prazo de discussão pública alargado até 15 
de Outubro de 2006, sendo publicado em 20 de Agosto de 2007 (cfr. Resolução do 
Conselho de Ministros nº109/2007). 
O CNADS, Conselho Nacional do Ambiente e do Desenvolvimento Sustentável 
(órgão independente criado pelo Decreto-Lei nº221/97, de 20 de Agosto, DR I-A nº151) no 
seu parecer sobre a nova proposta de Estratégia Nacional de Desenvolvimento Sustentável 
(ENDS 2005-2015), afirma que a nova Proposta não difere substancialmente da versão 
anterior; as diferenças mais notórias entre as duas versões prendem-se, na verdade, com 
aspectos de índole formal (alterações de terminologia e uma nova arrumação das matérias) 
e de adequação de alguns dos objectivos, prioridades estratégicas e metas da ENDS a 
novas medidas de política, com ela directamente relacionadas, entretanto aprovadas pelo 
Governo (Plano Tecnológico, Estratégia de Lisboa – Programa Nacional para o 
Crescimento e o Emprego, 2005/2008) ou que se encontram em fase de elaboração 
(Programa Nacional de Política de Ordenamento do Território). No entanto, é também 
referido no mesmo documento que existem domínios que continuam a merecer um maior 
desenvolvimento, nomeadamente o desenvolvimento regional e local, dado que se encontra 
em preparação uma segunda geração de Planos Directores Municipais (PDM) e o facto de 
se perspectivar para breve a disseminação das Agendas 21 Locais, bem como, que para que 
sejam alcançados resultados ao longo do seu período de implementação, e mesmo para 
  49
além dele, será necessário que a ” Estratégia “ seja entendida como motor de um processo 
dinâmico, destinado a modificar a realidade e que suscite um amplo consenso no seio do 
sistema político e institucional. Além disso, deverá ser “apropriada” pelos parceiros 
sociais, organizações não governamentais e diferentes sectores da sociedade civil como 
uma visão partilhada do futuro. Finalmente, este processo deverá ter um contributo 
decisivo para um novo estilo de produção e coordenação de políticas públicas, aumentando 
a sua qualidade e a sua legitimidade, por meio de uma adequada participação de diferentes 
sectores sociais. 
Mesmo tendo sido transcritos para a Estratégia de Desenvolvimento Sustentável, 
ENDS 2015, os princípios da Agenda 21, pouca importância foi dada à necessidade de 
aplicação da ferramenta de planeamento, Agenda 21 Local, por parte dos municípios. 
No Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território (Cfr Resolução do 
Conselho de Ministros nº41/2006), em discussão pública é referido no Programa de Acção, 
na medida Prioritária 6.3: ”Integrar os princípios e orientações das Agendas 21 Locais nos 
instrumentos de desenvolvimento e gestão territorial e incentivar a cooperação aos níveis 
local e regional, recorrendo nomeadamente à institucionalização de parcerias, à 
contratualização e à implementação de Programas de Acção Territorial”. 
Finalmente, num parecer do CNADS, sobre a versão final do Relatório Nacional 
sobre a Implementação da Agenda 21 em Portugal (2001), elaborado pelo Gabinete de 
Relações Internacionais do Ministério do Ambiente e Ordenamento do Território podemos 
ler que, sobretudo quando se analisa à luz da dimensão institucional da sustentabilidade a 
implementação dos compromissos da Agenda 21, no que toca à integração das políticas, 
deveriam ter sido indicados constrangimentos verificados nas medidas integradoras e as 
razões da sectorialização que se sente ainda relativamente à abordagem das questões 
ambientais. Neste contexto, teria cabimento uma informação que valorizasse as directrizes 
da Estratégia Nacional de Desenvolvimento Sustentável, bem como a calendarização da 
sua implementação. Por outro lado, que se deverão notar, com objectividade, os atrasos na 
implementação da Agenda 21 Local em Portugal. A referência incorrecta e incompleta a 
este processo, feita apenas nas duas linhas finais de uma alínea (pág.112 do Relatório) é 
incompatível com a relevância que o tema tem na perspectiva das Cartas de Aalborg 
(1994) e Lisboa (1996), assim como as referências da p. 53 (item 2.7) não reflectem a 
situação.  
Passados, assim, que são mais de 14 anos após a Conferência das Nações Unidas 




Agenda 21 Local por todo o mundo, importa analisar a evolução e actual situação das 
Agendas 21 Locais em Portugal. 
Os resultados de um inquérito efectuado pela CESUR em 1996 a todos os 
municípios do continente mostravam que, das 177 respostas obtidas (correspondendo a 
uma taxa de sucesso de quase 65%), unicamente 41% dos municípios revelaram conhecer 
o projecto da Agenda 21 Local; destes, apenas 48% consideravam importante que o 
município se envolvesse na elaboração de uma Agenda 21 Local; e somente 17% estavam 
na altura a desenvolver um qualquer plano ou projecto municipal na área específica do 
ambiente (Nunes da Silva, 2001). 
Num novo inquérito também efectuado pela CESUR em 2001, 20% dos municípios 
afirma não ter opinião formada relativamente à questão do envolvimento das autarquias na 
Agenda 21 Local e 65% consideram que é importante que exista um envolvimento (Silva e 
Gonçalves, 2002). 
Nunes da Silva refere que, embora à força de tanto se falar de ambiente e de 
“Agendas”, a maioria dos municípios portugueses refere já conhecer o projecto Agenda 21 
Local; estar atenta às conferências e seminários que se realizam sobre temas ambientais; 
procurar financiamentos comunitários para intervir na melhoria de qualidade ambiental dos 
seus concelhos; alargar este domínio de intervenção aos problemas da reabilitação e 
requalificação urbanas, da poluição atmosférica e dos espaços verdes; atribuir mais atenção 
e empenho à recolha selectiva de resíduos domésticos e a projectos de educação ambiental. 
Todavia, quer a participação pública, quer a articulação das várias áreas de intervenções e 
acções num projecto estratégico, coerente e exequível, e com meios afectos, continuam a 
ser “miragens”, apenas ultrapassadas, aqui e ali, num exercício que se fica mais pelas 
técnicas municipais envolvidas do que pelo poder político ou popular (2001:26-27). 
Em 2002, num inquérito aos 308 municípios, em ordem a avaliar as políticas 
ambientais locais, aferir o progresso de implementação da Agenda 21 Local em Portugal, e 
com o objectivo de caracterização das Agendas 21 Locais e Planos Municipais de 
Ambiente em Portugal, Luís Nuno Quental e Margarida Silva concluem que Portugal está 
ainda no primeiro estádio, embora a maioria das autoridades locais conheça a Agenda 21 
Local (82%) ou tencione iniciar esse processo durante o mandato (68%) (Quental e Silva, 
2003).  
A Agenda 21 Local apresenta-se com alguns problemas de implementação às 
autoridades locais. Um primeiro tem a ver com a novidade da perspectiva de análise, ou 
seja, com a necessidade de equacionar os problemas locais integrando o suporte ambiental 
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com a base económica e com a estrutura social. Esta integração constitui, desde logo, um 
desafio ao departamentalismo tradicional da administração autárquica que, ao longo de 
muitos anos, se tinha habituado a tratar estas questões em outros tantos serviços estanques 
e virados sobre si. O segundo decorre da ênfase dado à participação das populações e 
instituições locais, não só no diagnóstico dos problemas, como referido anteriormente, mas 
também, e talvez sobretudo, na concepção e materialização das soluções, através de 
diversos arranjos institucionais. Por último, o terceiro desafio prende-se com os próprios 
serviços técnicos autárquicos. Facilmente poderiam ser expostos, analisados e escrutinados 
em público, sendo frequentemente confrontados como estando na origem de alguns dos 
mais importantes problemas ambientais locais, em sectores sensíveis como o 
abastecimento de água, o saneamento, os transportes ou o urbanismo (Pinho, 2000). 
A Associação Nacional de Municípios Portugueses, (ANMP), tem incentivado os 
municípios a avançarem com o processo de Agenda 21 Local, embora de uma maneira 
muito ténue. No XIII Congresso, realizado em Abril de 2002, é apresentada a seguinte 
conclusão”as questões ambientais não podem ser autonomizadas nem desligadas dos 
processos de planeamento e gestão municipais do território, como se pertencessem a outro 
planeta. Significa isto que as competências municipais já definidas, mas ainda carentes de 
regulamentação na Lei nº 159/99, devem ser inscritas em Agendas 21 Locais e serem 
claramente assumidas naqueles processos de planeamento e gestão sendo que, 
simultaneamente, os espaços de REN, de RAN, de Áreas Protegidas, de Parques e 
Reservas Naturais, Rede Natura, etc., têm de estar incluídos naqueles mesmos processos de 
planeamento e gestão, integrando as esferas social, económica e ambiental e respeitar o 
controlo democrático do Poder Local, não se assumindo como territórios autónomos”.  
Nas conclusões da Conferência sobre Ordenamento do Território e Revisão dos 
PDM'S organizada pela ANMP em Julho de 2003 é afirmado:” Considerando o teor da 
Agenda 21 enquanto documento estratégico e modelar resultante da Conferência das 
Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, que recomenda a adopção por 
parte dos poderes locais de Agendas do Ambiente, elaboradas através de processos 
consultivos e do estabelecimento de consensos entre as Autarquias, cidadãos e 
organizações locais, a Associação Nacional de Municípios Portugueses empenhar-se-á na 
obtenção dos necessários meios legais, técnicos, humanos e financeiros que viabilizem a 
elaboração e implementação das Agendas 21 Locais enquanto documentos que promovem 
a integração das esferas ambiental, económica e social ao nível do planeamento e da gestão 




uma estratégia comum de acção de longo prazo, com vista à protecção do ambiente, à 
prosperidade económica e ao bem estar social dessa mesma comunidade”. 
O Presidente do Conselho Directivo da ANMP, Fernando Ruas, no Seminário 
“Agenda 21 Local: Sustentabilidade e Municipalismo”, em Janeiro de 2005, reafirma a 
recomendação aos municípios para continuarem a desenvolver as Agendas 21 Locais, mas 
alerta para a necessidade da Administração Central não ficar alheia ao esforço financeiro 
das autarquias e relembra que no orçamento de Estado de 2005 prevê no seu art. 5º a 
transferência de €150.000 para implementação de Agendas 21 Locais. Acrescenta ainda 
que: “Portugal é o país da Europa com maior défice de Agendas 21 Locais – instrumentos 
de planeamento que visam possibilitar o crescimento das regiões sem prejudicar o 
ambiente, sendo este atraso em Portugal devido à falta de dinheiro, mas também à ausência 
de posições públicas determinantes e substantivas”. 
A primeira referência oficial à A21L em Portugal apareceu na versão para 
discussão pública da Estratégia Nacional de Desenvolvimento Sustentável – ENDS 2002 
(Schmidt et al, 2005). A partir desta altura, não se verificou qualquer envolvimento, 
divulgação ou promoção por parte de entidades de gestão pública ou do Estado. Com 
efeito, esta tarefa tem sido levada a cabo por Autarquias, Associações de Municípios, 
grupos de cidadãos, instituições de ensino e investigadores e grupos de peritos, entre 
outros. A União Europeia designa como responsável nacional para a implementação das 
Agendas 21 Locais a Direcção-Geral de Ordenamento do Território e Desenvolvimento 
Urbano (IA, 2002). Contrariamente às recomendações, todas as iniciativas nesta área 
aparecem por vontade dos seus intervenientes e não por acção de algum organismo estatal. 
Os dados sobre os processos existentes ou em vias de implementação em Portugal 
são contraditórios e ambíguos. Como já se referiu acima, os números de Agendas 21 
Locais variam entre 10 (ICLEI, 1997), 27 (ICLEI, 2002) e 20 (Quental e Silva, 2003). 
Apenas dois municípios estão inscritos como membros do ICLEI (International Council for 
Local Environmental Iniciatives) - Almada e Oeiras (ICLEI, 2005) - e contam-se em 23 os 
municípios signatários da Carta de Aalborg (Sustainable Cities, 2005). Estes números 
demonstram a disparidade de realidades relatadas e a necessidade de confronto com 
critérios definidos e objectivos, de modo a determinar-se quais os processos que, sem 
sombra de dúvida, constituem processos de A21L. 
No inquérito realizado por Nave e outros, em 2004, relativamente à questão sobre 
se a ideia que os inquiridos têm de uma Agenda 21 Local corresponde à ideia disseminada 
pelo ICLEI e pelo Programa Europeu de Cidades Sustentáveis – refere-se que apenas para 
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9,8% dos inquiridos uma A21L corresponde, grosso modo, à definição do ICLEI acima 
referida. Por seu turno, quase 44% dos inquiridos mostram praticamente um total 
desconhecimento da matéria; 31,7% não reconhecem o termo ou não responderam, e 
12,2% deram uma definição ambígua ou pouco clara. Os restantes inquiridos dividem-se 
por algumas das maiores categorias (maior numero de respostas), mas destacando 
isoladamente apenas uma das facetas implicadas num processo de A21L: acima de tudo, 
referem a compatibilização do ambiente com o desenvolvimento; ou simplesmente a 
preservação ambiental, a participação ou meio de diagnóstico; ou, ainda, o 
desenvolvimento socio-económico. A amostra em causa era constituída por Presidentes de 
Câmara – cuja representatividade foi controlada por três variáveis: a região (NUT III), a 
dimensão do concelho (população residente) e o partido político no poder na autarquia. 
De acordo com o dito inquérito, muitos autarcas confundem a Agenda 21 Local 
com uma questão meramente ambiental, quando esta dimensão tem neste quadro o valor de 
uma dimensão entre outras, ao mesmo tempo que secundarizam a dimensão cívica que é, 
esta sim, uma marca diferenciadora do próprio conceito de A21L. (Nave et al, 2004). 
Uma realidade que se tem vindo a constatar é a propensão para adopção de 
processos, tais como os Planos Municipais de Ambiente (PMA) ou semelhantes, por parte 
das autarquias nacionais, dado estes serem considerados mais adequados à realidade 
nacional (Schmidt et al, 2005). Os Planos Municipais de Ambiente são simultaneamente 
planos estratégicos de ambiente a nível municipal, contribuindo para o desenvolvimento 
sustentável a longo prazo e planos operacionais dirigidos para a acção a curto prazo. Não 
são tão integradores como a Agenda 21 Local – com vantagens ao nível da morosidade e 
complexidade do plano – tendo como principal objectivo a definição, ao nível da 
componente ambiental, de estratégias integradas e consensuais e de acções concretas de 
gestão e intervenção. Pretende-se que um PMA possa (CIVITAS, 2005): identificar o 
Estado do Ambiente do concelho; seleccionar os problemas ambientais que necessitam de 
uma resolução mais urgente, e para os quais existam já meios disponíveis para intervenção; 
definir estratégias e acções de intervenção concretas e concertadas entre todos os parceiros; 
contribuir para o aumento da eficácia das intervenções; encorajar a cooperação e formação 
de parcerias; promover a participação dos cidadãos. 
Numa sondagem on-line levada a cabo pela Associação Nacional de Municípios, 
em que a entidade Promotora e Gestora é a Universidade Católica Portuguesa, através do 
seu Grupo de Estudos num projecto financiado pelo POS-CONHECIMENTO, no site 




principais obstáculos à eficaz aplicação das A21L? Num total de 57 votantes, 26,3% 
alegam falta de hábitos de participação construtiva, 22,8% insuficiente esclarecimento dos 
cidadãos, sendo as restantes respostas distribuídas por outros itens de pouca relevância. No 
mesmo site, os resultados do inquérito: Como acha que a Associação Nacional de 
Municípios Portugueses pode apoiar mais os municípios em processos de A21L? Num 
universo de 278 respostas 35,6% referem apoio institucional, 34,2% investimento 
económico e 30,2º % com informação útil. 
Se o mero inventário quantitativo das experiências da Agenda 21 Local já se mostra 
pouco preciso, as análises qualitativas são também, por sua vez, ainda extremamente 
incipientes. Os poucos relatos existentes, na sua maioria, se, por um lado, carecem de uma 
análise crítica mais refinada, por outro, boa parcela dos materiais impressos são de 
divulgação institucional, enaltecendo as práticas e os gestores públicos envolvidos. 
As Agendas 21 Locais, concebidas e defendidas como um dos mais adequados 
instrumentos para a construção da sustentabilidade local, carregam sobre si a 
multiplicidade de leituras derivadas dos vários conceitos inerentes à sustentabilidade. 
Encontramos uma grande variedade de propostas, projectos e programas, abrigados sob 
amplas noções – aparentemente consensuais – de desenvolvimento sustentável. 
Neste capítulo, abordamos a forma como a União Europeia tratou a questão do 
desenvolvimento sustentável, e de que forma os processos de Agenda 21 Local evoluíram 
neste continente. Relativamente a Portugal, analisou-se o cumprimento dos compromissos 
internacionais quanto ao desenvolvimento sustentável, e o papel efectivo da Agenda 21 
Local na gestão municipal. Face a um cenário tão díspar quanto à difusão e implementação 
dos processos da Agenda 21 Local, iremos no próximo capítulo apresentar as diferentes 
formas de implementação e difusão dos processos de Agenda 21 Local e a importância da 














Capítulo IV – Difusão e Implementação nos processos de A21L 
 
Perante um cenário tão diverso de abordagem aos processos das A21L no mundo e 
nomeadamente na Europa, e assistindo a um aparente distanciamento em Portugal por 
parte dos municípios na utilização desta ferramenta, importa estudar os processos de 
difusão e implementação de políticas e ver da sua aplicabilidade ao caso das A21L. 
A Agenda 21 é, por vezes, referida como uma “soft law”, isto é, não é uma lei 
internacional, mas tem como base uma série de princípios normativos aceites pelas Nações 
que orientarão no desenvolvimento de legislação e tratados específicos (Lemons e Brown 
1995). O seu carácter vago (Rothenberg, 1994), a sua ambiguidade e imprecisão (Westra, 
1994), poderão ser factores que dificultam a difusão e implementação desta política de 
inovação. Segundo Rolston (1994), um dos maiores problemas com a Agenda 21 é que, 
fazendo parte de uma lei internacional, uma lei internacional não é lei nenhuma. Para 
implementar a Agenda 21, a comunidade internacional tem de se apoiar em instituições 
internacionais, como a United Nations Commission on Sustainable Development, que não 
têm autoridade legislativa. 
A Agenda 21 Local é uma parte integrante de um tipo particular de política global. 
Envolve a responsabilidade das autoridades locais, no sentido de atingirem os objectivos 
da política global adoptada por cerca de 150 estados na Conferência do Rio. De facto, a 
Agenda 21 Local não existia antes da Conferência do Rio; nesta perspectiva é uma política 
de inovação. O capítulo 28 da Agenda 21 incentiva as autoridades locais, 
responsabilizando-as para iniciar e coordenar o diálogo com os cidadãos, organizações 
locais e as empresas de modo a determinar a forma e o conteúdo específico da Agenda 21 
Local. Este aspecto é definitivamente uma forma diferente dos habituais processos de 
participação pública. Mas não é só o envolvimento da comunidade nas definições das 
prioridades das intervenções, que pode ser considerado uma inovação; a Agenda 21 Local 
no seu conteúdo assume-se de forma diferente das anteriores iniciativas das políticas de 
ambiente ( Lafferty e Eckerberg, 1997: 6-7). 
O capítulo 28 da Agenda 21 foi criado e desenvolvido a um nível supranacional e, 
embora se dirija às autoridades locais para atingir o objectivo, tem um forte carácter 
voluntário. Seria uma forma muito simplista de interpretar a Agenda 21 Local apenas 
como a implementação de um processo político na consequência de um tratado 
internacional. A introdução desta política de inovação a nível nacional e local e, 




difusão de política.  
4.1 Difusão de políticas de inovação 
A inovação tem sido amplamente apontada como significativa, como um novo 
processo. Descrevem-se as experiências inovadoras, mas não se desenvolveram 
suficientemente as bases teóricas desta categoria. Uma inovação foi definida como um 
programa ou uma política que é nova nessa região que a vai adoptar” (Walker, 1969: 881) 
e a pergunta central da pesquisa de Walker é a seguinte: “ Quais são as razões que levam 
um estado a adoptar um novo programa ou uma nova política?”. O processo através do 
qual uma inovação alastra é denominado difusão: consiste na comunicação de uma ideia 
num sistema social ao longo do tempo (Rogers, 2003). 
 Walker (1969) iniciou a pesquisa da inovação com o estudo da adopção de 88 
programas em vários estados dos Estados Unidos da América. Esta pesquisa conclui que a 
capacidade de inovação estava altamente relacionada com o nível de desenvolvimento 
socio-económico. Vários estudos são conhecidos, como o de Gray, em 1973, em áreas 
como o civil rights, welfare e education; Grupp e Richards (1975) elaboraram também 
estudos de difusão em várias áreas temáticas. 
Os estudos iniciais apareceram nos EUA como uma forma de explicar a adopção e 
difusão de políticas entre os estados federais. A difusão era definida como uma adopção 
sucessiva de uma política de inovação (Freeman, Tester, 1996). No entanto, não foi 
estudada a relação entre os padrões segundo os quais as políticas se difundem e as 
características geográficas e estruturais dos países (Freeman,Tester, 1996). A literatura de 
difusão sugere uma ideia de contágio (Walt, 2000) e que a difusão ocorre gradualmente 
durante um extenso período de tempo (Freeman, 1999:5). 
A literatura de difusão de políticas, sob o ponto de vista teórico e prático, está a 
crescer muito rapidamente. O debate teórico questiona várias explicações para a questão de 
como as políticas inicialmente implementadas num país se difundem pelos outros países. A 
questão que se coloca é se as políticas de inovação que aparecem nos diversos países são 
derivadas a pressões internas semelhantes, cuja resposta é a escolha duma política 
independentemente da escolha dos outros, ou se a política de um país afecta a de outro 
assistindo-se a um processo de difusão. Quando a política de um país afecta a de outros, 
isto é, quando existe difusão, o maior desafio é identificar o mecanismo segundo o qual 
essa difusão acontece. Várias classificações de mecanismos de difusão foram aparecendo 
ao longo dos tempos. As características políticas, sociais e económicas de uma região 
facilitam ou dificultam a difusão e adopção de inovações. Mooney e Lee (1995) 
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descreveram-nas como os “suspeitos usuais” que afectam a decisão no sentido de adoptar 
novas políticas, isto é, as contextualizações características dos estados (os determinantes 
internos), como o urbanismo, tamanho da população, educação e condições económicas 
afectam decisivamente a capacidade de um estado adoptar novas políticas. Este corpo de 
pesquisa também concluiu que diferentes tipos de políticas podem difundir-se de forma 
muito distinta (Walker, 1969; Gray, 1973). Modos de liderança da inovação variam através 
das eras históricas e diferenças institucionais afectam a difusão das políticas (Savage, 
1978; Canon e  Baum, 1981; Glick, 1981) 
Berry e Berry (1990), demonstraram que a adopção de lotarias por uma região é 
uma função das condições económicas do estado e do número de estados vizinhos que 
adoptaram uma lotaria. Regiões vizinhas normalmente criam a procura para um 
determinado estado adoptar a inovação. Quanto mais um estado vizinho adopta uma 
política, maior é a pressão no outro estado para adoptar uma lei semelhante (Crain, 1966; 
Walter, 1969; Lutz, 1986; Canon e Baum, 1981; Berry e Berry, 1990,1992). Berry e Berry 
defenderam que tanto os determinantes internos como a difusão regional são factores de 
difusão da inovação pelos estados com base na teoria de Mohr (1969), que afirma que a 
propensão para a inovação é função da motivação para inovar, da força dos obstáculos que 
conterá a inovação e da avaliação dos recursos para ultrapassar tais obstáculos. 
A difusão de políticas tem sido assim um tema de relevo nas duas últimas décadas. 
Como afirmamos anteriormente, a literatura refere dois tipos de teorias: os modelos de 
determinantes internos (que afirmam que os factores determinantes da inovação por um 
estado são os políticos, económicos e sociais) e modelos de difusão regional (que 
defendem que a disposição de uma região em aceitar uma inovação é função das regiões 
vizinhas). Tipicamente os modelos dos determinantes internos não têm influência regional, 
(Downs, 1976; Regens, 1980) enquanto os modelos de difusão regional geralmente 
assumem que os determinantes internos não têm qualquer efeito (Grupp e Richards, 1975; 
Light, 1978). Mesmo quando os dois modelos são equacionados num único estudo, as suas 
análises são mantidas separadas. Berry e Berry (1990) defendem que os dois modelos são 
compatíveis. 
Não obstante um largo número de estudos em diferentes áreas, não existiu um 
grande avanço em termos de conceptualização de um modelo. Os pesquisadores, mais 
recentemente, têm-se preocupado na construção de modelos que comprovem a adopção de 
determinada política. Estes pretendem demonstrar que modelos construídos para estudar 




conseguem explicar melhor a adopção de uma política do que modelos gerais, desenhados 
para agregar análises de variados tipos de aplicação de políticas (Monney e Lee, 1995; 
Berry e Berry 1990, 1992). 
A explicação da diferente difusão da Agenda 21 Local nos seus diferentes 
contextos nacionais, regionais e locais pode ser baseada nas diferentes abordagens que 
encontramos na literatura atrás referida para as diversas formas de difusão de políticas de 
inovação. 
A análise da difusão da Agenda 21 Local constitui um estudo de caso específico. 
Lafferty e Coenen estudaram a forma como a Agenda 21 Local se difundiu em 12 países 
da Europa. Este estudo de investigação, intitulado SUSCOM - “Sustainable Commities in 
Europe: A Cross National Assessment of the Implementation of Agenda 21 at the Local 
Level of Governance”- analisou 12 países na Europa e classificou-os de acordo com a data 
de adopção e intensidade de implementação das Agendas 21 Locais, identificando os 
vários factores que concorreram para o processo se ter difundido rapidamente ou com 
dificuldade. Este projecto durou 2 anos e foi realizado através de um financiamento. 
Esta política de inovação foi introduzida pela Conferência do Rio, sendo certo que 
todos os potenciais estados ou regiões a adoptarem essa nova política conheciam as 
características inerentes ao seu desenvolvimento. Lafferty e Coenen analisaram a 
capacidade de a autoridade local adaptar essa inovação e criar mecanismos para a manter, 
relacionando-a com o contexto nacional e regional e as características do governo (Lafferty 
e Coenen, 2000). 
Segundo estes dois autores, existem 3 factores que têm um papel chave nas 
variações da difusão da Agenda 21 Local no contexto regional e local. Primeiro, a 
capacidade directa das cidades, que é determinada pelos seus recursos. Cidades ricas 
tendem a iniciar mais facilmente processos de Agendas 21 Locais antes das cidades 
pobres. A capacidade económica para a acção é repetidamente citada como um factor 
central da adopção das Agendas 21 Locais. Segundo, o apoio financeiro e político 
providenciado pelos governos nacionais e regionais. Terceiro, a existência de instituições 
nacionais e regionais de apoio e suporte aos processos de Agenda 21 Local é também 
considerado um factor de importância vital no processo de difusão. 
Relativamente ao modo como a Agenda 21 Local se difundiu na Europa, o estudo 
categoriza os 12 países alvo da pesquisa em função da data e do número de processos de 
Agendas 21 Locais criados (Lafferty e Coenen, 2000). 
De acordo com o quadro 11, a Suécia demonstra ser o primeiro país a iniciar os 
  59
processos de Agenda 21 Local, bem como apresenta o maior número de governos locais 
com actividade de A21L. A Dinamarca foi mais vagarosa no arranque mas, aceite a 
política, demonstrou um alto nível de envolvimento num curto período de tempo. O Reino 
Unido e a Holanda demonstraram, desde o início, sinais de interesse no conceito de 
Agenda 21 Local, mas não conseguiram o tipo de implementação visível na Suécia. A 
Finlândia e Noruega demoraram mais tempo a começar, mas, assim que a ideia foi 
aprovada, as iniciativas começaram a aparecer. 
 
Quadro 11 – Data de adopção e grau de implementação das Agendas 21 Locais em 
12 países da Europa  
 
Nº de Agendas 21 
Locais 
1992-1994 1995-1996 1997-1999 
Alto (>60%) Suécia Dinamarca  





Baixa (<20%)  Áustria 
Alemanha 
Espanha Itália Irlanda 
França 
(Fonte Adaptado de Lafferty e Cohen , 2000) 
 
Lafferty e Cohen dividiram os 12 países em 4 grupos: “Cedo e muitos”: Suécia, 
Reino Unido e Holanda; “Tarde e muitos”: Dinamarca, Noruega e Finlândia; “Tarde e 
poucos”: Alemanha e Áustria; “Últimos e poucos”: Espanha, Itália, Irlanda e França. 
Esta divisão permitiu aos mesmos autores identificar as causas das diferentes 
formas de difusão: estrutura constitucional, condições de base, envolvimento na 
preparação da Cimeira do Rio, reacções dos governos, reacções das autoridades locais e 
papel das ONG’s e dos parceiros sociais. 
Relativamente ao factor estrutura constitucional, Lafferty e Coenen defendem que 
grande parte da variação na difusão e implementação pelos 12 países das Agendas 21 
Locais está relacionada com os sistemas constitucionais dos países. Sistemas 
constitucionais com autoridades locais relativamente fortes parecem apresentar melhores 
condições para iniciarem processos de Agendas 21 Locais. Usando a categorização 
proposta por Lidstrom (1996), distinguem-se quatro maiores tipos de sistemas de governos 
locais: o sistema Norte Europeu (Suécia, Noruega, Dinamarca, Finlândia), o sistema 
Britânico (Reino Unido e Irlanda), o sistema Médio Europeu (Alemanha e Áustria) e o 
sistema Napoleónico (França, Espanha, Itália e Holanda). 
No sistema Norte Europeu, (Suécia, Noruega, Dinamarca e Finlândia), as 




das taxas locais. Têm uma história de tradição de poder municipal reforçado como 
resultado das “modernas” teorias da administração pública. Depois de sucessivas 
integrações de municípios contíguos, o tamanho médio da unidade administrativa – 
territorial aumentou com o alargamento de poderes. 
No sistema Britânico, (Reino Unido e Irlanda), as unidades básicas, “councils”, são 
normalmente maiores, mas mais dependentes do governo central; a transferência de 
poderes é muito mais restrita neste tipo de sistema. 
No sistema Médio Europeu, (Alemanha e Áustria), a estrutura federal divide os 
poderes entre, no mínimo, três níveis de governação. As autoridades locais são de menor 
dimensão e o seu tamanho e autoridade varia entre as federações. 
O sistema Napoleónico (França, Espanha, Itália e Holanda), é caracterizado por 
uma história de poder centralizado. Normalmente existem vários níveis de governação 
(departamentos, províncias, regiões) que têm um papel importante de coordenação. 
Na categorização apresentada podemos verificar que as quatro categorias 
defendidas por Lafferty “cedo e muitos”, “tarde e muitos”, tarde e poucos” e “últimos e 
poucos”, correspondem basicamente à classificação dos quatro tipos de autoridades locais. 
Os países Norte Europeus estão todos representados nas duas categorias mais avançadas. 
(“cedo e muitos”, “tarde e muitos”), enquanto que os “ tarde e poucos” e os “últimos e 
poucos” estão incluídos nos grupos Médio Europeu e no Sistema Napoleónico. As maiores 
excepções desta teoria são a Holanda e o Reino Unido, que pertencem ao grupo “cedo e 
muitos”, e a Irlanda que está classificada como “últimos e poucos”. O autor refere, no 
entanto, que a Holanda poderá ser considerada um híbrido do Sistema Napoleónico e que a 
Irlanda é bem mais um sistema Napoleónico que o Reino Unido. 
Relativamente às “ condições de base”, isto é, o nível em que cada país se encontra 
quanto às políticas ambientais, Lafferty afirma que se trata de uma condição de vantagem a 
ter em conta na análise da difusão das Agendas 21 Locais na Europa. A maior parte dos 
países mais à frente nas A21L, já eram detentores de políticas de desenvolvimento 
sustentável, criadas há algum tempo, com excepção do Reino Unido. O grupo dos últimos 
quatro países, são claramente tardios nas suas políticas ambientais. No entanto, não 
podemos concluir que as A21L só se constroem em países com tradição de politicas 
elaboradas na área do desenvolvimento sustentável. De outro ponto de vista, países como a 
Noruega, Alemanha e Áustria, pelo facto de entenderem que as suas politicas de 
desenvolvimento sustentável se colocavam muito à frente das A21L, levantaram barreiras 
na implementação das mesmas. Segundo Lafferty, uma segunda pesquisa iria ser efectuada 
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dando maior relevo à influência do desenvolvimento sustentável no contexto nacional, 
relacionado com a implementação das A21L. 
Quanto ao factor “ envolvimento na preparação da Cimeira do Rio” é um facto que 
os países que se encontram nas duas primeiras classificações de Lafferty participaram 
activamente na preparação da Cimeira, o que fez com que fossem pioneiros na 
implementação de Agendas 21 Locais nos seus países. O plano de acção do Rio, a Agenda 
21 não “surgiu” na Cimeira da Terra, foram necessários anos de preparação e de 
negociações estando as delegações nacionais diferentemente envolvidas na preparação do 
documento. 
A forma como os vários Governos Nacionais reagiram ao apelo feito pelas Nações 
Unidas na Cimeira da Terra é também condicionante da adopção das Agendas 21 Locais 
pelas autoridades locais.,(EcKerberg K, Coenen F. e Lafferty M, 1998). Não obstante o 
capítulo 28 ser dirigido ás “autoridades locais”, as intenções do capítulo são claramente 
dependentes de uma aceitação nacional do interesse da Agenda 21 como um todo. Assim, 
o envolvimento do governo central é uma variável chave, podendo ser explicitadas 
algumas formas de reacção como, por exemplo, a criação de um organismo central de 
disseminação e coordenação dos vários projectos de A21L, produção de manuais, 
guidelines e formação, promovendo fundos especiais para investigação nesta área e 
projectos-piloto, promovendo fundos directamente para a implementação das A21L.Todos 
os países analisados, com excepção da Espanha, tomaram as três primeiras medidas 
referidas, embora alguns com pouca expressão ou apenas recentemente. Apenas a Holanda, 
Suécia, Noruega e algumas federações na Alemanha tiveram fundos específicos para a 
construção de A21L. Pela análise efectuada, existe uma correlação entre a seriedade da 
reacção do governo e o nível de suporte por ele efectuado e o número de A21L existentes.  
A reacção das Autoridades Locais é, no entanto, considerada um factor decisivo na 
adopção dos processos de Agenda 21 Local. Se existem associações de autoridades locais e 
regionais com bastante força, como no Norte da Europa e no Reino Unido, é visível a 
existência de maior número de processos de Agenda 21 Local, em contraposição com 
países como França, Espanha e Itália onde as associações não têm tanta força (Lafferty M., 
Coenen F., 2000). As características mais comuns das autoridades locais com mais 
processos de A21L em curso são: uma população activa e mobilizada, funcionários 
públicos motivados, políticos locais com preocupações ambientais, contactos 
internacionais ou pertença a uma rede, existência de iniciativas relacionadas com o 




As ONG‘s e os parceiros sociais são considerados elementos chave e assumem um 
papel vital nos processos de A21L, podendo assumir-se como um instrumento na 
coordenação das actividades e disseminação da informação, ou ter um papel critico quando 
as actividades das A21L são mais limitadas. 
 
4.2 Os processos de implementação da Agenda 21Local 
A literatura de políticas públicas foi um pouco tardia em reconhecer a importância 
da implementação no processo de planeamento, até mesmo porque os estudiosos de 
políticas públicas tinham uma visão tradicional das ciências políticas, tendo como tema 
central a análise dos processos legislativos ou administrativos do Estado (Najam, 1995). 
Na visão clássica da acção governamental, a implementação constitui uma das 
fases do ciclo político. A implementação corresponde à execução de actividades que 
permitem que acções sejam desenvolvidas com vista à obtenção de metas definidas no 
processo de formulação de políticas. Baseada num diagnóstico prévio e num sistema 
adequado de informações, na fase de formulação são definidos, não só as metas, mas 
também os recursos e o horizonte temporal da actividade de planeamento. Definidos esses 
dois parâmetros, pode-se aferir a eficiência dos programas ou políticas e o seu grau de 
eficácia. 
Numa perspectiva menos simplista, em que a formulação e implementação de 
políticas são vistas como um processo, esta aparece como uma dimensão importante. Esta 
perspectiva propõe que a monitorização e a avaliação das políticas sejam consideradas 
instrumentos que permitem a correcção do caminho. As vicissitudes, obstáculos e 
dificuldades da implementação estão associados, segundo esta perspectiva de análise, a 
problemas de natureza variada. Em primeiro lugar, resultam de aspectos relativos à 
capacidade institucional dos agentes implementadores. Em segundo lugar, são gerados por 
problemas de natureza política na implementação dos programas ou políticas. Em terceiro 
lugar, derivam da resistência oposta por grupos dos sectores negativamente afectados pela 
política. Assiste-se à recusa da noção de implementação como uma etapa subsequente à 
formulação. A implementação é entendida como um processo autónomo. A implementação 
“cria” políticas: a implementação de políticas constantemente orienta novas políticas 
(Lindblom, 1980). 
A visão de implementação proposta nos dois modelos referidos (clássico e como 
um processo linear) padece no entanto de sérios problemas no que se refere aos seus 
pressupostos. O processo de implementação pode, assim, ser estudado sob distintas 
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perspectivas de análise: organizacional – quando o tipo de organização é planeado em 
função da acção; processual – a implementação é um resultado de uma sucessão de 
processos; comportamental – há um ênfase na necessidade de reduzir conflitos durante o 
processo; político – é dado relevo aos padrões de poder e influência. 
O processo de formulação de políticas não chega a um fim quando estas são 
elaboradas ou aprovadas. As vicissitudes da implementação de programas e políticas 
governamentais têm sido entendidas como uma das dimensões cruciais – senão a variável 
central – para a explicação do insucesso dos governos em atingir os objectivos 
estabelecidos no desenho das políticas públicas (Bardach, 1977; Berman, 1978; Elmore, 
1979). 
Essa constatação, a partir de estudos concretos acerca da intervenção estatal no 
plano internacional, tem chamado a atenção para a centralidade dos problemas da 
implementação de um programa como elemento chave no aperfeiçoamento da acção do 
governo. 
A implementação é considerada mal sucedida quando a política foi colocada em 
prática de forma apropriada sem que obstáculos sérios se tenham verificado, mas falhou 
em produzir os resultados esperados. Neste caso, é provável que o problema (falha) da 
política não esteja na implementação propriamente dita, mas na sua formulação. Poderão, 
no entanto, existir situações em que a política não pode ser colocada em prática de forma 
adequada, porque os envolvidos com a sua execução não foram suficientemente 
cooperativos ou eficazes, ou porque, apesar de seus esforços, não foi possível contornar ou 
superar os obstáculos externos. 
O estudo da implementação é, por vezes, denominado o “elo perdido” entre a 
preocupação com o policy making e a avaliação dos resultados e impactos da política. Ela 
pode ser resumida à pergunta: porque é que certas políticas são bem sucedidas (bem 
implementadas) e outras não? 
Um dos primeiros trabalhos a alertar para a importância de entender a 
implementação em políticas públicas foi o trabalho de Pressman e Wildavsky (1973). O 
trabalho analisava um programa de desenvolvimento económico de apoio a minorias 
étnicas estabelecido por uma agência que havia sido recentemente criada nos Estados 
Unidos a nível federal, a Economic Development Administration (EDA). Os planos 
elaborados pela EDA em Washington chegaram com grande expectativa de resultados, 
mas falharam completamente na sua implementação. Os autores ficaram impressionados 




políticas públicas. Este trabalho foi uma referência na literatura americana e internacional 
de políticas públicas da época. 
Esta investigação foi marcante no estudo da implementação, tendo daqui emergido 
dois temas centrais. O primeiro é relativo ao facto de que as políticas públicas são 
inevitavelmente alteradas ao longo do processo de implementação; a segunda, relacionada 
com a primeira, é que, como a implementação é essencialmente um processo 
administrativo, problemas na implementação referem-se a problemas com administrações e 
administradores. Tal interpretação, muitas das vezes, põe a responsabilidade pelas falhas 
dos resultados de uma política pública nos funcionários públicos. Berman, por exemplo, 
cita a resistência da burocracia como uma das razões para a maioria das alterações das 
políticas e dos problemas durante a implementação (Berman, 1978). 
O alerta de Pressman e Wildavsky teve algum efeito na produção intelectual na 
área. Nos anos que se seguiram à publicação de Implementação, vários trabalhos foram 
elaborados (Rein e Rbinovitz, 1977; Bardach, 1977; Berman, 1978; Elmore, 1979). A 
literatura continuou a abordar o tema nas décadas seguintes (Mazmanian e Sabatier, 1990; 
Najam, 1995; Grindle, 1980). 
Existem muitas definições e interpretações relativamente ao conceito de 
implementação tais como “Implementação – trata-se de como políticas publicas mudam à 
medida que elas passam de directivas administrativas para prática com uma declaração 
governamental, mediada por um numero de actores sociais que criam um processo circular 
caracterizado por relações recíprocas de poder e negociação” (Rein e Rabinovitz, 1977), ou 
ainda “ Implementação é eventos e actividades que ocorrem depois da emissão de 
autorizações e de directrizes de políticas públicas, que incluem os esforços para as 
administrar e gerir os seus impactos em pessoas e eventos” (Mazmanian e Sabatier, 1990). 
A literatura da implementação pode ser dividida em gerações, segundo alguns 
autores (Goggin et al, 1990; Najam, 1995). Logo após a publicação de Pressman e 
Wildavsky houve uma primeira geração de estudos destacando a falta de debate sobre a 
implementação e criou-se uma agenda de pesquisa para o seu melhor entendimento, de 
forma a direccionar o campo das políticas públicas na teoria e na prática. Embora essa 
primeira geração tenha sido importante para colocar a questão da implementação na 
agenda da pesquisa sobre políticas públicas, os estudos foram apontados como muito 
específicos e em determinados casos tinham uma visão pessimista e não tinham uma base 
teórica nem se preocupavam com a construção de conhecimento na área (Goggin et al., 
1990). 
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Dois aspectos frágeis do estudo da implementação, referidos por Donald F. Kettl 
(1999) foram: em primeiro lugar, apenas se escolheram casos de insucesso para estudo; 
não existindo estudos de comparação entre casos de sucesso e insucesso, não se estudaram 
as causas do sucesso ou insucesso, sendo impossível entender por completo quais as razões 
que levaram ao insucesso, com que frequência aconteceram, e o que poderia ser feito para 
evitar que ocorressem. Outro dos aspectos refere-se ao facto de sucesso e insucesso serem 
conceitos bastante mais difíceis de descrever do que a literatura da implementação os 
refere. Esta produziu uma série de casos de estudo, mas não conseguiu, no entanto, 
desenvolver uma explicação sistemática das razões que levam uns programas a falhar e 
outros a terem sucesso. 
Uma segunda geração da literatura da implementação tentou construir teorias 
usando um maior número de casos nas suas pesquisas, com o objectivo de criar uma 
análise através da construção de modelos para determinar variáveis relevantes e explicar as 
relações de causalidade no processo de implementação (Mazmanian e Sabatier, 1990; Van 
Meter e Van Horn, 1975). Porém, o que aconteceu foi uma proliferação de modelos que 
não eram compatíveis entre si ou generalizáveis e que não podiam ser replicados em outros 
contextos ou casos. Essa literatura ajudou a identificar as variáveis que poderiam ser 
importantes no processo de implementação, levando a uma terceira geração.  
Uma terceira geração combinou trabalhos conceptuais e empíricos, em vez de criar 
modelos. Os trabalhos aqui tentavam identificar as variáveis chave para explicar por que 
motivo a implementação tem bons resultados nuns casos e não em outros (Goggin et al, 
1990; Najam, 1995; Grindle, 1980). 
Assim, a implementação de políticas, em geral, tem-se debatido com enormes 
obstáculos e problemas. A literatura está cheia de histórias de fracasso, conforme referido 
(Pressman e Wildavsky, 1973; Dunsire, 1978), embora existam estudos recentes que 
apresentem resultados mais positivos (Mazmanian e Sabatier, 1990; Janicke e Weidner, 
1995).  
Numa das análises da implementação mais notáveis, feita por Eugene Bardach 
(1977), afirma-se que a implementação pode ser melhor representada como um jogo entre 
implementadores, onde os papéis são negociados, os graus de adesão ao programa variam e 
os recursos entre os actores são objecto de disputa (Bardach, 1977). Estudo de situações 
concretas revela um padrão muito distinto onde prevalece a troca, a negociação e a 
contradição quanto aos objectivos. Ao invés de controlo, autoridade e legitimidade, 




recursos limitados e informação escassa (Lane, 1993).  
A análise empírica de políticas públicas revela que os formuladores de política 
operam num ambiente carregado de incertezas que se manifestam em vários níveis (March 
e Olsen, 1989): em primeiro lugar, os formuladores de política enfrentam grandes 
limitações cognitivas sobre os fenómenos submetidos à sua intervenção. Tais limitações 
derivam, em última instância, da complexidade dos fenómenos sociais com que lidam, e da 
própria limitação do conhecimento das disciplinas sociais sobre a sociedade. Em segundo 
lugar, os formuladores de políticas não controlam, e muito menos têm condições de prever, 
as contingências que podem afectar o policy environment no futuro. Em terceiro lugar, 
planos ou programas são documentos que delimitam apenas um conjunto limitado de 
cursos de acção e decisões que os agentes devem seguir ou tomar. Um amplo espaço para o 
comportamento discricionário dos agentes implementadores está aberto. Em quarto lugar, 
os formuladores expressam as suas preferências individuais ou colectivas através de 
programas ou políticas cujo conteúdo substantivo pode ser divergente do da colectividade. 
As contribuições recentes em torno da questão da implementação enfatizam os 
elementos da aprendizagem (Pressman e Wildavsky, 1973), evolução (Majone, e 
Wildavsky, 1978), adaptação e da “implementação como decisão política” (Lindblom, 
1980). 
Além dos debates sobre como se deveria pesquisar a implementação, o próprio 
desenvolvimento do tema levou a uma discussão sobre a forma como o processo de 
planeamento deve ser visto em relação ao fluxo das decisões. Um grupo defende que o 
processo pode ser controlado de cima para baixo, top down, ou seja, as decisões são 
tomadas por autoridades que têm certo controlo do processo e decidem como serão 
implementadas as politicas (Mazmanian e Sabatier, 1990; Van Meter e Van Horn, 1975). 
O modelo top down aborda o porquê de certas políticas serem bem sucedidas (bem 
implementadas) e outras não, partindo de uma definição de implementação como um 
processo em que “acções de actores públicos ou privados são dirigidas ao cumprimento de 
objectivos definidos em decisões políticas anteriores” (Sabatier, 1986) 
A política é, assim, entendida como “propriedade” dos policy makers situados no 
topo das organizações, como actores que têm o controlo do processo de formulação. O 
hiato entre as aspirações desses actores situados num plano central e realidades locais seria 
a causa dos défices de implementação. 
Uma visão rival, e de certa forma antagónica, enfatiza a importância de se levar em 
consideração no fluxo do processo do planeamento aqueles que estão mais próximos das 
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acções resultantes das políticas, ou seja, vêem o processo de baixo para cima (bottom up) 
(Elmore, 1979; Lipsky, 1980; Kaufman 1973) 
O modelo bottom up parte da análise das redes de decisões que se dão no nível 
concreto em que os actores se enfrentam aquando da implementação, sem conferir um 
papel determinante às estruturas preexistentes. Parte da ideia de que existe sempre um 
controlo imperfeito em todo o processo de elaboração de política, o que condiciona o 
momento da implementação. Esta é entendida como o resultado de um processo interactivo 
através do qual uma política que se mantém em formulação durante um tempo 
considerável se relaciona com o seu contexto e com as organizações responsáveis pela sua 
implementação. A implementação é considerada uma simples continuação da formulação – 
existiria um continuum política/acção. Dessa forma a população afectada pela política e os 
agentes do estado em contacto com ela, “street-level bureaucrats”, poderiam e deveriam 
influenciar de forma mais intensa o processo de planeamento de políticas públicas. De 
acordo com os autores que apoiam essa visão, ela seria justificada, primeiramente, por 
questões de efectividade e eficiência, já que esses actores sabem exactamente o que 
acontece e o que seria melhor para alcançar os resultados da política (Palumbo e Harder, 
1981); em segundo lugar, porque seria mais democrática a participação das partes 
interessadas no processo das decisões que os afectam. Na mesma época de emergência da 
escola bottom up, acontecia um crescimento da literatura sobre descentralização 
(Rondinelli, 1981), que justificava a sua necessidade nas políticas públicas.  
No caso da implementação das Agendas 21 Locais, o estudo, atrás referido, de 
Lafferty e Coenen analisa, para além das condicionantes que levaram à difusão, o modo 
como a Agenda 21 Local foi implementada. No relatório final (Lafferty e Coenen, 2000) 
dão conta de um panorama em crescendo e extremamente variado e distingue 5 modos de 
implementação das Agendas 21 Locais na Europa: 
- O modo de “Aalborg” – Esta forma de implementação corresponde largamente à 
definição de Agenda 21 Local apresentada pelo ICLEI. Os processos de Agenda 21 Local 
existentes nestes países dão um grande peso à integração de políticas e a uma visão 
holística. Fortes lideranças políticas e os cidadãos mobilizados são as características 
fundamentais. Os municípios estudados revelam vontade de avançar com planos de acção 
em vários níveis. Os exemplos são a Dinamarca e o Reino Unido. 
- O modo “paternal” – A classe política quer progredir rapidamente na 
determinação de objectivos e teme que o processo participativo da AL21 atrase ou torne 




comportamento de um pai para com o filho; consulta-o, mas decide o que é melhor para 
ele. A falta de participação civil como suporte da AL21 poderá ser um problema. Os 
exemplos de modelos são a Finlândia, Áustria e França. 
- O modo de “integração de um único assunto” – A AL21 é centrado num único 
assunto que é integrado nas políticas municipais. O melhor exemplo é o das alterações 
climáticas que se constituíram como o centro das questões políticas. Existem exemplos 
também noutras áreas, como turismo e educação, essencialmente na Noruega e no Reino 
Unido. 
- O modo “externo/fórum” – Este tipo de implementação tem sido particularmente 
popular no Reino Unido, onde as ONG’s têm muita força. A Agenda 21 Local é 
interpretada como um meio de mobilização contra as politicas dos partidos e burocracias. 
Tem um forte potencial de mobilização, mas só consegue obter poucas alterações. 
- O modo “externo/fragmentado” – Este modo é o mais comum em países como 
Holanda, Suécia, Noruega e Dinamarca. As actividades das Agendas 21 Locais são 
estimuladas de cima para baixo, externamente, através de um organismo criado para o 
efeito. Os projectos normalmente são de pequena dimensão, fragmentada e com falta de 
integração e, embora atingindo os seus objectivos a nível individual, não têm influência 
nas grandes decisões económicas e políticas. No entanto, esta forma envolve uma grande 
participação dos cidadãos e stakeholders. 
Podemos referir, pelo menos, duas peculiaridades relacionadas com a Agenda 21 
Local que tornam a implementação difícil de levar a cabo. 
Primeiro, existe uma razoável ambiguidade relacionada com a tarefa de 
implementação do desenvolvimento sustentável. Embora a necessidade de o alcançar seja 
geralmente aceite por todos os países e autoridades locais, apercebemo-nos de que o 
conceito de desenvolvimento sustentável tem inúmeros sentidos e é difícil de definir. Pode 
também dizer-se que a ideia é difícil de pôr em prática. Organizações públicas e políticas 
públicas são, no entanto, conhecidas por terem objectivos vagos e por vezes contraditórios. 
À primeira vista, poderíamos pensar que soava a irracional mas, como referiu Wildavsky 
(1979: 215), objectivos vagos e múltiplos fornecem vantagem àqueles que implementam 
políticas. A situação favorece a flexibilidade e diversos objectivos podem ser alcançados, 
tendo em conta os diversos interesses. A discussão teórica de Rainey (1993) sobre a 
ambiguidade dos objectivos em organizações públicas também refere que tarefas que não 
sejam rotinas levarão a procedimentos adaptados mais flexíveis, que permitem a 
participação de mais profissionais e peritos na execução dos objectivos. Por outro lado, 
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parece-nos que o facto do conceito da Agenda 21 Local ser tão aberto não incentivou a 
implementação dos processos em alguns países. 
Segundo, a implementação com sucesso do desenvolvimento sustentável obriga (de 
acordo com a conferência do Rio) a uma larga cooperação de, e entre, todos os actores 
locais envolvidos. Assim, as autoridades locais, os cidadãos, as organizações do trabalho e 
económicas e as ONG’s, devem estar activamente dentro do processo das Agendas 21 
Locais. A existência de ONG’s e parceiros sociais activos pode, assim, ter um importante 
papel na implementação de Agendas 21 Locais (Lafferty e Coenen, 2000). 
Depois de termos analisado neste capítulo as diferentes formas de difusão e 
implementação das Agendas 21 Locais, iremos passar ao desenvolvimento da nossa 
pesquisa que pretende efectuar um diagnóstico sobre a situação em Portugal da Agenda 21 

























Capítulo V – Metodologia 
 
A implementação dos princípios da Agenda 21, quer ao nível local, quer ao nível 
regional ou internacional, tem vindo a ser reconhecida pelas Nações Unidas e outros 
organismos internacionais como um considerável instrumento de mudança que encoraja as 
administrações locais a adoptarem formas mais integradas e sustentáveis de 
desenvolvimento. O papel central das autarquias locais é, assim, crucial para o sucesso dos 
projectos de desenvolvimento sustentável local que têm aparecido um pouco por todo o 
mundo. 
A implementação da Agenda 21 Local por parte das autoridades locais nasce de um 
compromisso globalmente assumido pelo Estado português a diversos níveis, quer nos 
documentos subscritos na Cimeira do Rio, em 1992, quer por compromissos políticos 
assumidos com as orientações e estratégias promovidas no âmbito da União Europeia. 
Em Portugal, a adesão a esta ferramenta de planeamento tem ficado muito aquém 
do observado internacionalmente de acordo com estudos já publicados e a maioria não 
coincidentes; assim, este trabalho justifica-se pelo levantamento da informação sobre as 
principais dificuldades e obstáculos com que se deparam as autoridades locais na 
implementação das Agendas 21 Locais e pelo levantamento dos processos que foram 
iniciados e da fase em que se encontram, na tentativa de serem entendidas as razões 
subjacentes. 
Atendendo ao carácter estratégico e programático da Agenda 21 Local, assumido 
internacionalmente como referência da actuação das autoridades locais na promoção do 
desenvolvimento sustentável, o objectivo da presente investigação é identificar quais os 
municípios portugueses que adoptaram a Agenda 21 Local; caracterizar os processos de 
modo a determinar se estão de acordo com os critérios estabelecidos pelo ICLEI  propondo 
caminhos de sucesso para a implementação da A21L nos municípios bem como identificar 
as razões que condicionam a aplicação destes instrumentos ao nível local. 
Segundo Carter (2000), a maioria dos municípios em Portugal não está a 
desenvolver A21L, as ONG’s têm um papel passivo e o público em geral desconhece o 
programa e as suas repercussões, não existe um claro suporte do Governo central e não foi 
estabelecido financiamento para estes processos (Carter et al, 2000) 
Embora conscientes de que a adopção de Agendas 21 Locais é pratica recente em 
Portugal, é neste contexto que nos propomos avançar com um estudo empírico que nos 
permita ensaiar uma resposta às perguntas de investigação já apresentadas no capítulo 
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introdutório, e que agora relembramos para o desenvolvimento do nosso trabalho: 
Como se encontram os processos de A21L em Portugal e como potenciar o sucesso 
da sua implementação? Quais as A21L que foram construídas segundo os critérios do 
ICLEI? Qual o grau de implementação, por parte dos municípios portugueses, na aplicação 
da A21L e quais as razões que condicionam a aplicação destes instrumentos ao nível local? 
Os Planos Municipais de Ambiente são assumidos pelos municípios como A21L? Que 
projectos e acções se desenvolveram nos municípios que iniciaram Agendas 21 Locais? 
Que parceiros e que compromissos políticos existiram na base destes processos e como 
decorreu a participação dos cidadãos? Quais as linhas de actuação chave que potenciem o 
sucesso das A21L? 
 
5.1 Design de Investigação 
O objectivo da nossa pesquisa é analisar o processo de construção, as formas de 
implementação e disseminação e o actual estágio de desenvolvimento das Agendas 21 
Locais em Portugal. A presente pesquisa decorreu em duas fases distintas: inicialmente, 
procedeu-se a um primeiro inquérito destinado à totalidade dos municípios portugueses, 
procedendo a uma triagem dos municípios que afirmavam possuir um processo de Agenda 
21 Local. Este inquérito foi realizado de 27 de Abril a 27 de Junho de 2005 para a 
totalidade dos 308 municípios portugueses. O objectivo deste primeiro inquérito era 
quantitativo, isto é, determinar o número de municípios que afirmavam possuir alguma 
ferramenta de planeamento ambiental, passando a ser este o objecto de estudo para 
aplicação de um segundo inquérito, agora para recolher informação qualitativa. 
Complementou-se esta primeira recolha de informação com um novo conjunto de 
questões, agora por telefone, aos municípios que afirmavam não ter nenhuma ferramenta 
de planeamento ambiental. Esta consulta pretendeu relacionar o facto da inexistência de 
ferramentas de planeamento ambiental com a existência ou não de um departamento 
responsável pelo ambiente, com o número total de funcionários afectos a esse 
departamento e, nomeadamente, o número de técnicos superiores afectos ao mesmo 
departamento. 
Seguidamente, efectuou-se um segundo inquérito, de 20 de Julho a 14 de Outubro 
de 2005, a todos os municípios que afirmaram ter ou processos de Agenda 21 Local ou 
Planos Municipais de Ambiente que abrangessem a componente ambiental, económica e 
social. O objectivo visava a caracterização do “processo” de A21L dos municípios que 




de um processo de Agenda 21 Local, conforme definido pelo ICLEI. De facto, mesmo 
existindo uma definição do conceito estabelecido pelo ICLEI, bem como uma metodologia 
de implementação, como já referimos em capítulo anterior, de forma a distinguir as 
Agendas 21 Locais de outras formas de planeamento, a amplitude dos conceitos 
envolvidos permite que diferentes práticas estejam de acordo com diferentes premissas 
denominadas pelos municípios como Agendas Locais 21. 
Ao grupo de municípios seleccionados a partir do primeiro inquérito foi possível 
determinar, a partir de um conjunto de critérios estabelecidos e devidamente identificados 
(ver quadro 16 – critérios para a identificação de processos de A21L), se efectivamente se 
trata de um processo de A21L ou não, de acordo com o conceito definido pelo ICLEI, e se 
este pode ser caracterizado na sua generalidade. Deste modo, foi possível determinar, com 
base em critérios pré-definidos, o grau de adopção de um processo de A21L. 
 
5.2 Inquéritos  
 5.2.1 Inquéritos a todos os municípios  
O inquérito por questionário foi o instrumento que serviu para operacionalizar a 
observação e análise, viabilizando a realização da pesquisa. Este consiste “ em colocar a um 
conjunto de inquiridos, geralmente representativo de uma população, uma série de perguntas 
relativas (…) ao ponto que interessa aos investigadores” (Quivy e Campenhoudt, 1992:190). 
Segundo Quivy e Campenhoudt (1992), esta técnica de informação é especialmente adequada 
para quando se realizam estudos relacionados com o conhecimento de uma população 
enquanto tal, e relativos às suas condições, aos seus modos de vida, aos seus valores ou às suas 
opiniões, razão pela qual foi escolhida. 
Relativamente às modalidades das perguntas, escolhemos preferencialmente 
perguntas fechadas, deixando um espaço no final para uma pergunta aberta que permitia 
aos inquiridos falar de algo que o questionário não contemplava mas que achassem 
pertinente; a redacção foi feita com a máxima clareza e neutralidade, procurando que todas 
e cada uma permitissem ao inquirido responder ao que efectivamente se pretendia.  
O objectivo do primeiro inquérito é, então, a identificação dos municípios que 
implementaram ou estão em fase de implementação de processos de Agenda 21 Local e de 
Plano Municipal de Ambiente. 
Deve clarificar-se que a identificação, nesta fase, de Planos Municipais de 
Ambiente se relaciona com a possibilidade de estes poderem respeitar os critérios 
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definidos pelo ICLEI, à semelhança dos processos de Agenda 21 Local e, 
consequentemente, serem considerados processos de A21L. Desta forma, para facilidade 
de tratamento dos dados, não serão consideradas respostas relativas à existência de Planos 
Municipais de Ambiente no caso de o município afirmar possuir um processo de A21L, 
pois desta forma já estará cumprido o requisito para a inclusão na segunda fase do estudo. 
Com estes pressupostos, elaborou-se um pequeno questionário cuja constituição é 
apresentada no quadro 12 (ver inquérito no anexo A), que foi respondido por via telefónica 
ou correio electrónico. O universo deste inquérito é a totalidade das 308 autarquias 
portuguesas. 
 
Quadro 12 – Primeiro inquérito efectuado a 308 municípios. 
 
O Município tem implementado ou está a implementar ferramentas de Planeamento Ambiental? 
(opções: Sim; Não; NS/NR); 
Que tipo de plano o Município implementou / está a implementar? Assinalar todas as opções 
aplicáveis. (opções: Agenda 21 Local; Plano Municipal de Ambiente); 
Quais os sectores abrangidos pelo Plano? Assinalar todas as opções aplicáveis. Responder apenas se 
assinalou "Plano Municipal de Ambiente" na questão anterior. (opções: Económico; Social; 
Ambiental); 
Indique as datas de início e de fim (se aplicável) do projecto. 
 
A questão nº 1 (Existência de um Plano) pretendia determinar a existência de 
planeamento na área do ambiente e condicionava a continuação ou não do inquérito. Em 
caso afirmativo, determinar-se-ia que tipo de plano estava a ser considerado. Dados os 
objectivos do estudo, apenas eram pretendidas respostas referentes aos planos 
apresentados; daí não figurarem outras opções ou campos de resposta livre. Era dada a 
hipótese de escolha em simultâneo das duas opções, pois é possível a sua concomitância. 
A questão nº 2 era relativa à Tipologia do Plano. Dado que a nomenclatura dos 
projectos é da exclusiva responsabilidade das entidades promotoras, determinou-se que 
Planos Municipais de Ambiente, que actuassem em simultâneo nas áreas económica, 
ambiental e social, fossem também ponderados para a segunda fase do estudo, pois este é 
um dos critérios definidos pelo ICLEI para a definição de A21L. Assim, no caso de os 
municípios responderem que possuíam tal ferramenta, era-lhes solicitado pela alínea 2.1. 







Quadro 13 – Possibilidades de resposta ao primeiro inquérito determinantes à 
passagem à segunda fase. 
 
Possibilidades 
de resposta: Questão 1 Questão 2 Questão 2.1 
A Sim Agenda 21 Local Não aplicável 
B Sim 
Agenda 21 Local 
Plano Municipal de 
Ambiente 
Qualquer hipótese 





Assim, foram consideradas para a aplicação do segundo inquérito todos os 
municípios que contemplassem a A21L, independentemente da inclusão ou não do Plano 
Municipal de Ambiente e os municípios que afirmassem ter Planos Municipais de 
Ambiente que respeitassem o critério de actuação simultânea nas áreas económica, social e 
ambiental. 
A questão nº 3 pretendia estabelecer a data inicial e final da implementação do 
Plano. De modo a determinar se estamos perante um processo em implementação ou já 
implementado, indaga-se acerca das datas de início e de conclusão. Desta forma é também 
possível identificar projectos interrompidos ou abandonados através de datas de início 
anormalmente longínquas. Como dados complementares ao inquérito, e de modo a 
determinar a fidelidade das respostas, foram solicitadas informações acerca da categoria e 
do serviço a que está afecto o autor da resposta ao inquérito. 
 
5.2.2 Inquérito telefónico  
Os municípios que afirmaram não possuir processos de A21L ou Plano Municipal 
de Ambiente foram ainda inquiridos telefonicamente, de modo a determinar a existência de 
um departamento responsável pelo Planeamento e Gestão do Ambiente, o número de 
funcionários afectos a esse serviço e o número de técnicos superiores. Foram igualmente 
inquiridos sobre as razões que levaram à não aplicação de um processo de A21L. 
 Foi, assim, realizado um contacto posterior a todos os municípios, por via 
telefónica, de modo a permitir um futuro cruzamento com os resultados do 2º inquérito. O 
objectivo deste processo é a caracterização dos municípios e a avaliação de diferenças 
entre as suas estruturas camarárias, no intuito de identificar possíveis razões que impeçam 
os municípios de implementar ferramentas desta natureza. Da mesma forma foi solicitada a 
identificação de razões que levaram à não implementação de processos de A21L, que serão 
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também comparadas com os principais obstáculos e debilidades apontados pelos 
municípios que a implementaram. As questões incluídas neste inquérito são ilustradas no 
quadro 14. 
 
Quadro 14 – Questões colocadas aos municípios que não possuem Agenda 21 Local 
ou Plano Municipal de Ambiente com características de Agenda 21 Local. 
 
 Existe algum departamento responsável pelo ambiente? 
Qual o nº total de funcionários afectos a esse departamento? 
Qual o nº de técnicos superiores afectos a esse departamento? 
Quais os motivos para não ter desenvolvido uma Agenda 21 Local? 
(opções: Falta de apoio financeiro; Falta de interesse da comunidade; Falta de apoio 
governamental; Falta de informação/Desconhecimento do processo; Ausência de capacidade 
técnica e cientifica na área; Falta de coordenação entre departamentos; Falta de vontade 
política; Outros.) 
 
5.2.3 Inquéritos aos municípios com Agenda 21 Local 
Concluída a avaliação de quais os municípios que tinham em curso processos de 
Agenda 21 Local ou Plano Municipal de Ambiente que abrangesse as vertentes social, 
económica e ambiental, passamos a analisar esses municípios através da aplicação de novo 
inquérito. 
Pode afirmar-se que o inquérito que se apresenta no quadro 15 se encontra dividido 
em duas partes distintas: uma inicial, onde é cruzada a forma como os municípios estão a 
iniciar os seus processos de A21L,com critérios definidos e objectivos, de forma a 
determinar se estamos efectivamente perante um processo de A21L de acordo com os 
critérios do ICLEI, e em que fase da sua implementação se encontra; e uma segunda parte, 
onde se abordam questões relacionadas com a experiência na implementação do processo e 
a sua caracterização, tais como obstáculos e dificuldades e existência de incentivos 
governamentais, entre outros. Assim, também a apresentação da metodologia será dividida 
em duas partes: inicialmente serão abordados os cruzamentos de questões que permitirão 
definir se estamos perante um processo de A21 e em que fase este se encontra e, numa 










Quadro 15 – Inquérito feito aos Municípios que afirmavam possuir A21L ou PMA 
com as vertentes social, ambiental e económica 
1 Caracterização do projecto (Nome oficial do projecto; Data de início; Data de Conclusão (se aplicável); 
Responsável; Telefone; E-mail; Nº de pessoas envolvidas no processo a tempo inteiro (ou equivalente), 
pertencentes à autarquia; Departamento responsável). 
2 Caracterização do progresso 
2.1 Quais as etapas atingidas no decurso da implementação da Agenda 21 Local? (seleccionar entre “concluído”, 
”em conclusão”, “previsto” ou “não está previsto” para cada uma das fases) 
Activação e Organização; 
Fórum de discussão permanente; 
Análise de problemas; 
Definição do Plano de Acção; 
Monitorização. 
2.2 Qual o estado das seguintes acções concretas no decurso da implementação da Agenda 21 Local? (seleccionar 
entre “realizado”, “a realizar” ou “não está previsto” para cada uma das fases) 
Subscrição da Carta de Aalborg; 
Estabelecimento de uma bateria de indicadores para monitorização do progresso. 
3 Integração do plano 
3.1 Quais os sectores abrangidos pelo processo de Agenda 21 Local? (indicar todas as opções verdadeiras) 
Económico; Social; Ambiental. 
4 Parcerias Formais 
4.1 Identifique os parceiros formais que participaram no Diagnóstico e/ou Plano de Acção e/ou Plano de 
Monitorização. (indicar todas as opções verdadeiras tendo em conta as fases indicadas na questão) 
Munícipes; Organizações Não Governamentais (ONG’s); Organizações Não Governamentais de defesa do 
Ambiente (ONG’s); Outras organizações civis (associações de moradores, etc.); 
Empresas e Comerciantes; Instituições de Ensino Superior; Administração Central; Outros. 
5 Plano de Acção 
5.1 O Plano de Acção Contém: (indicar as opções verdadeiras) 
Uma visão comunitária, incluindo uma posição de consenso em problemas concretos e oportunidades; 
Objectivos estratégicos para cada problema ou área de oportunidade relacionados com esta visão; 
Objectivos a longo prazo detalhados e mensuráveis. 
5.2 Sente que a complexidade das temáticas do Plano de Acção influenciou a sua real aplicação? (seleccionar entre 
“complexidade facilitou muito a aplicação”, “complexidade facilitou a aplicação”, “indiferente”, “complexidade 
dificultou a aplicação”, “complexidade dificultou muito a aplicação” 
6 Plano de monitorização 
6.1Que sistemas de monitorização e avaliação foram adoptados? (Indicar as opções verdadeiras) 
Actualização e avaliação periódica do Sistema de Indicadores; Revisão periódica do Diagnóstico Ambiental; 
Outros. 
7 Barreiras e dificuldades 
7.1 Identifique as principais dificuldades encontradas no desenvolvimento do processo. (Indicar as opções 
verdadeiras) 
Falta de apoio financeiro; Falta de interesse da comunidade; Falta de apoio governamental; 
Falta de informação/Desconhecimento do processo; Ausência de capacidade técnica e cientifica na área; Falta 
de coordenação entre departamentos; Falta de vontade política; Outros 
8 Motivação 
8.1 Identifique as principais razões que levaram ao desenvolvimento do processo: (Indicar as opções verdadeiras) 
Vontade política; Pressão da população; Imposição por parte do governo; Sugestão técnica; Projecto aprovado 
por fundos comunitários; Iniciativa de uma rede de municípios, associação ou outros; Outros. 
8.2 Que alterações considera necessárias ao nível da autarquia para promover um desenvolvimento local 
sustentado? (classificar segundo o grau de importância: “não importante”, “pouco importante”, “importante”, 
“muito importante”) 
Maior orçamento; 
Departamento de ambiente dotado de melhores capacidades técnicas e científicas; 
Maior número de técnicos especializados; 
Maior integração de políticas (transversalidade em relação às políticas da autarquia ao invés da sua 
limitação ao Pelouro do Ambiente); 






9 Consequências do processo 
9.1 Quais as alterações que o processo provocou na autarquia? (classificar como “igual”, “piorou”, “melhorou”, 
“melhorou muito”) 
Transparência na actuação; 
Integração do Ambiente noutras políticas e cooperação entre departamentos; 
Melhor planeamento a longo prazo; 
Melhor estabelecimento de parcerias; 
Outros. 





Facilidade no acesso à informação; 
Outros. 
 
10 Campanha Nacional 
10.1 O processo decorre de alguma campanha desencadeada pelo governo (ou entidade de âmbito nacional)? 
(indicar a opção verdadeira) 
Sim, Qual? Não. 
10.2 Essa campanha providencia apoio financeiro ou logístico (partilha de informação, publicações, workshops, 
etc.)? (responder caso tenha indicado “sim” em 10.1) 
Sim; Não. 
10.3 A campanha é fortemente dirigida para a Agenda 21 Local, tendo em conta a sua definição como sendo um 
processo participativo e abrangendo os sectores ambientais, económicos e sociais? (responder caso tenha 




5.2.3.1 Avaliação do cumprimento dos critérios de definição de uma Agenda 21 
Local e fase de implementação atingida  
Refere-se novamente que, de forma a distinguir o processo de Agenda 21 Local de 
outras formas de planeamento, o ICLEI utilizou o seguinte conceito de Agenda 21 Local: 
“A Agenda 21 Local é um processo participativo, multisectorial, para alcançar os 
objectivos da Agenda 21 no nível local, através da preparação e implementação de um 
plano de acção estratégico, de largo prazo, dirigido às questões prioritárias para o 
desenvolvimento sustentável local” 
Assim, como foi referido no capítulo 2, os critérios utilizados para definir o 
processo como uma A21L são (ICLEI, 2001): 
i. Tem de incluir um processo participativo com os cidadãos locais; 
ii. Tem de incluir uma visão consensual para um futuro sustentável; 
iii. Tem de abranger os sectores ambientais, económicos e sociais; 
iv. Tem de estabelecer fóruns, parcerias formais ou outros tipos de comunidade 
multi-sectorial de modo a coordenar o processo; 
v. Tem de preparar um Plano de Acção; 
vi. Tem de preparar um Plano de Acção com objectivos concretos a longo prazo; 




viii. Tem de estabelecer uma estrutura de monitorização e divulgação dos 
resultados. 
O inquérito foi estruturado de forma a permitir a inclusão de testes, directos ou 
indirectos, à existência dos critérios acima descritos, patente no quadro 16: 
 
Quadro 16 – Critérios para identificação de processos de Agenda 21 Local 
Critério Questão Opções de resposta Observações 
Tem de incluir um 
processo 
participativo com os 
cidadãos locais; 
4.1. Identifique os parceiros formais 
que participaram no Diagnóstico e/ou 
no Plano de Acção e/ou no Plano de 
Monitorização. 
Munícipes; ONG’s; ONG’s 
de defesa do ambiente; 
Outras organizações civis 
(associações de moradores, 
etc.); Empresas e 
Comerciantes; Instituições 




indicação de 2 ou 
mais parceiros. 
Tem de incluir uma 
visão consensual 
para um futuro 
sustentável; 
5.1 O Plano de Acção contém: Uma 
visão comunitária, incluindo uma 
posição de consenso em problemas 
concretos e oportunidades; 
Objectivos estratégicos para cada 
problema ou área de oportunidade 
relacionados com esta visão; 
Sim/Não 
Necessita da 
indicação das duas 
hipóteses 
apresentadas. 




3.1 Quais os sectores abrangidos pelo 
processo de Agenda 21 Local? 
Económico; Social; e, 
Ambiental. 
Necessita da 






ou outros tipos de 
comunidade 
multisectorial de 
modo a coordenar 
o processo; 
4.1. Identifique os parceiros formais 
que participaram no Diagnóstico e/ou 
no Plano de Acção e/ou no Plano de 
Monitorização. 
Munícipes; ONG’s; ONG’s 
de defesa do ambiente; 
Outras organizações civis 
(associações de moradores, 
etc.); Empresas e 
Comerciantes; Instituições 
de Ensino Superior; 
Administração Central. 
Necessita da 
indicação de 2 ou 
mais parceiros. 
Tem de preparar um 
Plano de Acção; 
2.1 Quais as etapas atingidas no 
decurso da implementação da Agenda 
21 Local? Definição do Plano de 
Acção; 
Concluído; Em conclusão; 
Previsto; Não está previsto. 
Aceitar a indicação 
de: Concluído; Em 
conclusão; ou 
Previsto. 
Tem de preparar um 
Plano de Acção com 
objectivos concretos 
a longo prazo; 
5.1 O Plano de Acção contém: 











2.2 Qual o estado das seguintes acções 
concretas no decurso da 
implementação da Agenda 21 Local? 
Estabelecimento de uma bateria de 
indicadores para monitorização do 
programa. 




Realizado ou A 
Realizar. 
Tem de estabelecer 




2.1 Quais as etapas atingidas no 
decurso da implementação da Agenda 
21 Local? Monitorização. 
Concluído; Em conclusão; 
Previsto; Não está previsto. 
Aceitar a indicação 
de: Concluído; Em 
conclusão; ou 
Previsto. 
Para cada critério (Critério) é apresentada a questão que o testa (Questão), assim como as hipóteses de resposta constantes no 




Apenas o cumprimento da totalidade dos critérios apresentados permite concluir 
que se trata efectivamente de um processo de A21L. O inquérito permite, de forma 
efectiva, definir esta situação de cumprimento, tendo sido criada uma folha de cálculo para 
testar a correspondência entre as respostas dadas e as respostas necessárias para que se 
considere efectivamente um processo de A21L. 
Após a determinação do cumprimento dos critérios definidos pelo ICLEI, processa-
se a averiguação do seu estado quanto à aplicação do Plano de Acção. Sendo o objectivo 
do projecto, na sua globalidade, a caracterização dos processos de A21L nos municípios 
que já concluíram a sua aplicação, torna-se necessária a definição do modo como foram 
implementados os processos de A21L. 
O ICLEI definiu a fase de implementação do Plano de Acção como a determinante 
para considerar uma A21L efectiva. Deve, pois, considerar-se, em primeiro lugar, um 
Plano de Acção estratégico, que pode ser visto como um documento basilar, para onde 
convergem os compromissos de acção específicos assumidos pelos parceiros formais, 
cifrando-se numa fronteira entre a intenção e a acção. Este deve ser um documento 
consensual, desenvolvido pelos parceiros formais, que é utilizado para guiar os seus 
signatários a estruturar a implementação dos seus próprios planos. Assim, este documento 
deve conter (ICLEI e IDRC, 1996): (i) Uma visão comunitária, concebida pelos parceiros 
formais, incluindo uma posição unânime relativamente aos problemas e oportunidades; (ii) 
Objectivos estratégicos para cada problema ou oportunidade, relacionadas com esta visão; 
(iii) Alvos específicos a serem alcançados indo ao encontro de cada objectivo definido; (iv) 
Identificação de estratégias e programas de implementação para alcançar os objectivos e 
alvos definidos; (v) Uma descrição das parcerias capitais a serem estabelecidas com vista à 
implementação, incluindo ligações com processos de planeamento existentes; (vi) Uma 
estrutura que permita a avaliação periódica dos progressos, incluindo os estímulos para 
planeamento e acções futuras (ICLEI e IDRC, 1996). 
 As etapas definidas para a sua aplicação são: 
Etapa 1 – Definição o processo de planeamento de acção; 
Etapa 2 – Revisão da Visão da Comunidade e deduções da análise de problemas; 
Etapa 3 – Estabelecimento de objectivos de acção estratégicos; 
Etapa 4 – Estabelecimento de alvos e estímulos; 
Etapa 5 – Seleccionar estratégias e programas específicos de implementação; 
Etapa 6 – Desenvolvimento do Plano de Acção basilar; 




Em segundo lugar, um processo que se encontre numa etapa anterior pode correr o 
risco de ser considerado muito embrionário e, portanto, a sua metodologia não ser 
correctamente analisada, já que ela própria se encontra em formulação. Segundo dados 
oficiais do ICLEI (ICLEI, 2001, Second Local Agenda 21 Survey), 61% dos processos 
analisados a nível mundial já tinham atingido esta fase. 
De modo a determinar a implementação de um Plano de Acção, na questão 2.1 
(“Quais as etapas atingidas no decurso da implementação da A21L?”) é solicitado para 
caracterizar a “Implementação do Plano de Acção” como: “Concluído”; “Em conclusão”; 
“Previsto”; ou “Não está previsto”. Para definir o Plano de Acção como sendo uma fase 
atingida, é necessária a indicação da hipótese “Concluído”. 
 
5.2.3.2 Caracterização sistemática das questões do segundo inquérito   
Após esta primeira fase de avaliação das respostas ao inquérito, passa-se para uma 
fase subsequente, podendo ser considerada mais qualitativa e fornecedora de informações 
adicionais para a caracterização dos processos a implementar. Desde logo, indaga-se na 
questão 1 (“Caracterização do Projecto”) acerca das datas de início e conclusão (se 
aplicável), de modo a identificar processos muito recentes e, desse modo, justificar um 
eventual estado embrionário ou, por outro lado, identificar processos excessivamente 
longos para as etapas atingidas até à data. Pretende-se, assim, fazer uma correlação entre a 
“idade” dos processos e as “Barreiras e Dificuldades” apontadas na questão 7. 
Uma comparação também considerada importante prende-se com as respostas 
assinaladas nas questões “Nº de pessoas envolvidas no processo a tempo inteiro (ou 
equivalente), pertencentes à autarquia” e o “Departamento Responsável” com as respostas 
obtidas no inquérito anteriormente realizado aos municípios que não possuem um processo 
desta natureza. Desta forma, será possível determinar uma eventual relação entre a 
estrutura camarária e os constrangimentos que uma estrutura insuficiente possa significar 
para a implementação de um programa complexo como uma A21L. Será também possível 
avaliar estes parâmetros, tendo em conta as respostas dadas nas questões 7 (“Barreiras e 
Dificuldades”) e 8 (“Motivação”) e identificar variações nestas respostas, tendo em conta a 
estrutura que suporta o processo. 





Quadro 17 – Questão 1: "Caracterização do Projecto" 
 
Nome oficial do projecto; 
Data de início; 
Data de Conclusão (se aplicável); 
Responsável; Telefone; E-mail; 




Na segunda questão é solicitada a “Caracterização do Progresso”, sendo a primeira 
alínea constituída por etapas resultantes da metodologia definida pelo ICLEI, não estando, 
no entanto, transcritas textualmente para facilitar a interpretação e contextualização das 
mesmas. Não será demais salientar novamente que os processos não se regem todos pela 
mesma metodologia e que também se pretende identificar Planos Municipais de Ambiente 
com características de A21L, pelo que é necessário contextualizar os conceitos, de modo a 
torná-los abrangentes e comuns entre os vários processos avaliados; e, ao mesmo tempo, 
será necessário manter a sua objectividade, mensurabilidade e capacidade de interpretação. 
Solicita-se a indicação do estado atingido para cada uma das etapas (ver quadro 18) como 
“Concluído”, “Em conclusão”, “Previsto” e “Não está previsto”. 
 
Quadro 18 – Questão 2: "Caracterização do progresso" 
 
2.1 Quais as etapas 
atingidas no decurso da 
implementação da Agenda 
21 Local? 
Activação e Organização; 
Fórum de discussão permanente; 
Análise de problemas; 
Definição do Plano de Acção; 
Monitorização. 
2.2 Qual o estado das 
seguintes acções concretas 
no decurso da 
implementação da Agenda 
21 Local? 
Subscrição da Carta de Aalborg; 
Estabelecimento de uma bateria de indicadores para 
monitorização do progresso. 
Pede-se a selecção da opção mais adequada para cada uma das fases (“Concluído”, “Em conclusão”, “Previsto” e “Não 
está previsto”, para 2.1; e, “Realizado”, “A realizar” ou “Não está previsto”, para 2.2). 
 
A questão 2.2 (ver quadro 18) solicitava a identificação do estado relativamente a 
acções concretas, nomeadamente a Carta de Aalborg e o estabelecimento de um conjunto 
de indicadores para monitorização do progresso. A resposta à primeira alínea pretende 
avaliar o grau de compromisso com a subscrição da Carta de Aalborg. Estas duas alíneas 
são dois dos critérios considerados como essenciais pelo ICLEI para um processo ser 
considerado como uma Agenda 21 Local. 




quadro 20) foram já abordadas anteriormente (ver quadro 16). 
 
Quadro 19 – Questão 3: "Integração do Plano" 
 
3.1 Quais os sectores abrangidos 





Pede-se a indicação de todas as opções verdadeiras. 
 
Esta questão, além da abordagem já identificada acima, irá também funcionar como 
uma questão de controlo, já que figurava no primeiro inquérito como critério que 
permitiria aos Planos Municipais de Ambiente virem a ser integrados nesta segunda fase 
do estudo. 
 
Quadro 20 – Questão 4 "Parcerias Formais" 
 
4.1 Identifique os parceiros 
formais que participaram no 
Diagnóstico e/ou Plano de 
Acção e/ou Plano de 
Monitorização. 
Munícipes; 
Organizações Não Governamentais (ONG’s); 
Organizações Não Governamentais de defesa do 
Ambiente (ONGA’s); 
Outras organizações civis (associações de moradores, 
etc.); 
Empresas e Comerciantes; 
Instituições de Ensino Superior; 
Administração Central; 
Outros. 
Pede-se a indicação de todas as opções verdadeiras, tendo em conta as fases identificadas na questão 2. 
 
A formulação da questão 4.1, de modo a abranger o Diagnóstico, o Plano de Acção 
e o Plano de Monitorização, prende-se com a necessidade de identificar parcerias sem 
prejuízo das fases atingidas ou abrangidas pelo processo em questão, havendo dessa forma 
uma permanente possibilidade de resposta. Esta questão reflecte ainda uma especial 
importância, dado que o estabelecimento de parcerias é apontado pelo ICLEI como sendo a 
fase inicial e pioneira do processo. A importância que o ICLEI atribui a esta etapa prende-
se com os principais objectivos para o envolvimento dos parceiros formais no processo 
(ICLEI e IDRC, 1996): 
i) Criar uma visão do futuro conjunta, isto é, partilhada pela comunidade; 
ii) Identificar e dar prioridade a elementos chave, de modo a facilitar medidas 
imediatas para a atenuação de problemas urgentes; 
iii) Suportar uma análise comunitária das questões locais, incluindo a revisão 
de questões sistémicas, a longo prazo, que confrontem sistemas particulares 
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de serviços e a necessidade de integração de diferentes estratégias de modo 
a tornarem-se mutuamente suportadas; 
iv) Desenvolver planos de acção para as questões identificadas, baseando-se na 
experiência e inovação dos diversos grupos locais; 
v) Mobilizar recursos da comunidade de modo a colmatar necessidades, 
incluindo a implementação conjunta de projectos de desenvolvimento 
sustentável; 
vi) Aumentar o apoio público às actividades do município e compreensão das 
necessidades e limitações do desenvolvimento municipal. 
O ICLEI sugere ainda que os seis passos básicos para o estabelecimento de 
parcerias são (ICLEI e IDRC, 1996): 
i) Determinar o âmbito do exercício de planeamento e definição de metas e 
objectivos. Isto deve ser feito pela organização que desencadeia o processo 
(por exemplo, a autarquia) com a consulta a parceiros. Deve incluir uma 
campanha educativa preliminar, de modo a despertar o interesse e apoio do 
público; 
ii) Criar ou designar um grupo de parceiros formais para coordenar e conduzir 
todo o processo e para integrar no plano de acção os resultados da 
discussão, pesquisa e planeamento; 
iii) Estabelecer grupos de trabalho distintos, sob a coordenação dos parceiros 
formais. A estes é dada a responsabilidade de cada uma das tarefas de 
planeamento, por exemplo: estabelecimento de prioridades, análise de 
questões pertinentes, etc. Devem estar estabelecidos de modo a focar a sua 
acção em áreas distintas, tais como: resíduos sólidos, habitação, etc. 
iv) Identificar parceiros apropriados para integrar o grupo de Parceiros Formais 
e os grupos de trabalho; 
v) Estabelecer os termos de referência da actividade de cada grupo, o que 
inclui a definição da relação entre o planeamento dos parceiros e os 
processos permitidos, tais como o desenvolvimento de planos oficiais; 
vi) Desenvolver uma visão comunitária comum para conduzir todo o processo 
de planeamento. 
As questões relativas ao Plano de Acção (quadro 21) também já foram abordadas 
anteriormente, com excepção da alínea 5.2: “Sente que a complexidade das temáticas do 




“Complexidade facilitou muito a aplicação”, “Complexidade facilitou a aplicação”, 
“Indiferente”, “Complexidade dificultou a aplicação” e “Complexidade dificultou muito a 
aplicação”. Por esta via, avalia-se quer a implementação do Plano de Acção, quer a forma 
como foi delineado, do mesmo modo que se obtém uma relação entre a constituição do 
plano descrita anteriormente e a capacidade da autarquia para, em conjunto com os 
parceiros formais, realizarem a sua implementação. 
 
Quadro 21 – Questão 5: "Plano de Acção".  
 
5.1 O Plano de Acção 
contém: 
Uma visão comunitária, incluindo uma posição de consenso em 
problemas concretos e oportunidades; 
Objectivos estratégicos para cada problema ou área de oportunidade 
relacionados com esta visão; 
Objectivos a longo prazo detalhados e mensuráveis. 
5.2 Sente que a complexidade das temáticas do Plano de Acção influenciou a sua real 
aplicação? 
Pede-se a indicação de todas as opções verdadeiras (se aplicável) para a alínea 5.1; pede-se a selecção da hipótese mais 
adequada (“Complexidade facilitou muito a aplicação”, “Complexidade facilitou a aplicação”, “Indiferente”, 
“Complexidade dificultou a aplicação” e “Complexidade dificultou muito a aplicação”), para a alínea 5.2. 
 
A caracterização do Plano de Monitorização (questão 6 – ver quadro 22) pretende 
aquilatar a capacidade dos municípios para se avaliarem e encararem o processo como um 
sistema cíclico em constante melhoria. Um sistema ideal deveria ser capaz de (ICLEI e 
IDRC, 1996): 
i) Fornecer um plano e linhas de acção para todos os intervenientes prestarem 
contas uns aos outros. As melhores linhas de acção assegurariam que os 
relatórios, de diferentes grupos, poderiam ser agregados de modo a 
determinar o processo conjunto para atingir determinado objectivo; 
ii) Estabelecer um conjunto de indicadores para medir a “performance” no 
processo, em comparação com os resultados esperados. (O sistema de 
relatórios deverá fornecer ao grupo de depositários ou outros estrategas 
municipais, a informação necessária para avaliar os resultados medidos 
pelos indicadores); 
iii) Fornecer uma oportunidade periódica a todos os intervenientes de se 
encontrarem, com o objectivo de reverem as “performances” de cada um, 
relativamente aos seus compromissos e objectivos, e de discutirem qual a 
melhor forma de coordenar as suas acções; 
iv) Fornecer uma oportunidade para dar a conhecer os diferentes projectos aos 
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residentes locais, e para os informar de que forma podem participar; 
v) Ligar o processo de relatórios de “performance” a relevantes ciclos de 
planeamento estatutário do município, como os financiamentos anuais, para 
que o município possa ajustar os seus planos baseando-se nas acções 
empreendidas por outros sectores. 
Assim, pretende-se averiguar a existência, avaliação e actualização do Sistema de 
Indicadores de Desempenho e a revisão do Diagnóstico Ambiental inicial, de modo a 
manter sempre actualizadas as necessidades e prioridades do município. 
 
Quadro 22 – Questão 6: "Plano de Monitorização" 
 




Actualização e avaliação periódica do Sistema de Indicadores; 
Revisão periódica do Diagnóstico Ambiental; 
Outros. 
Pede-se a indicação de todas as opções verdadeiras (se aplicável). 
 
A questão 7 (ver quadro 23) relaciona-se com a identificação de barreiras e 
dificuldades à implementação de um processo de A21L. Além da enumeração das 
hipóteses indicadas pelos inquiridos, será possível comparar estes resultados com as 
principais barreiras e dificuldades que levaram à não implementação de processos desta 
natureza, apontadas pelos municípios identificados no primeiro questionário, de modo a 
identificar pontos de convergência e divergência. O conjunto de hipóteses disponibilizado 
é exactamente o mesmo para os dois questionários. 
 
Quadro 23 – Questão 7: "Barreiras e Dificuldades" 
 
7.1 Identifique as principais 
dificuldades encontradas no 
desenvolvimento do processo. 
Falta de apoio financeiro; 
Falta de interesse da comunidade; 
Falta de apoio governamental; 
Falta de informação/Desconhecimento do processo; 
Ausência de capacidade técnica e cientifica na área; 
Falta de coordenação entre departamentos; 
Falta de vontade política; 
Outros 
Pede-se a indicação de todas as opções verdadeiras. 
 
As razões que desencadearam o processo e que fomentaram o seu desenvolvimento 
são identificadas pela alínea 8.1 (questão 8: “Motivação” – ver quadro 24). Na mesma 
questão é solicitada a classificação quanto à importância atribuída a uma série de factores 




natureza. Para cada uma das questões apontadas é pedida a escolha entre “Não 
importante”, “Pouco importante”, “Importante” e “Muito importante”. Desta forma, é 
possível relacionar esta questão com a estrutura camarária e também com a questão 
anterior, pois será possível vislumbrar meios de suprir as necessidades resultantes de 
barreiras e dificuldades. 
 
Quadro 24 – Questão 8: "Motivação" 
 
8.1 Identifique as 





Pressão da população; 
Imposição por parte do governo; 
Sugestão técnica; 
Projecto aprovado por fundos comunitários; 
Iniciativa de uma rede de municípios, associação ou outros; 
Outros. 
8.2 Que alterações 
considera necessárias 
ao nível da autarquia 




Departamento de ambiente dotado de melhores capacidades técnicas e 
cientificas; 
Maior número de técnicos especializados; 
Maior integração de políticas (transversalidade em relação às políticas 
da autarquia ao invés da sua limitação ao Pelouro do Ambiente); 
Maior empenho político; 
Outros. 
Pede-se a indicação de todas as opções verdadeiras (alínea 8.1) e a classificação de cada uma das alíneas, segundo um grau de 
importância, conforme as opções apresentadas (“Não importante”, “Pouco importante”, “Importante” e “Muito importante”) (alínea 8.2). 
 
As consequências do processo são analisadas na questão 9 (“Consequências do 
processo” – ver quadro 25). Estas consequências são avaliadas a dois níveis distintos: na 
alínea 9.1 é solicitada informação acerca da autarquia, enquanto que, na alínea 9.2, a 
informação solicitada reporta-se à população. Em ambos os casos, pede-se total indiferença 
relativamente ao grau de progresso do processo, permitindo, desta forma, obter informação 
relativa aos diferentes estádios de evolução e, por outro lado, evitar que inquiridos ligados 
a processos ainda numa fase embrionária, não respondessem devido a uma eventual 
opinião de desacerto entre a experiência adquirida e a justiça da opinião expressa. As 
hipóteses de resposta solicitadas são “Igual”, “Piorou”, Melhorou” e “Melhorou muito”. 
Relacionando o grau de evolução do processo e as alterações verificadas, será possível 
inferir acerca da eficácia ou impacto das acções implementadas, já que respostas como 
“Igual” ou “Piorou” denotam alguma ineficácia ou indiferença em relação aos objectivos 
de um processo desta natureza. Os pontos acerca dos quais é solicitada a opinião referente 
ao funcionamento das autarquias foram baseados num conjunto de alterações mais 
significativas identificadas pelo Local Agenda 21 Survey e Second Local Agenda 21 
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Survey, apresentados pelo ICLEI em 1997 e 2002, respectivamente. Os pontos escolhidos 
para avaliação, referentes à população, baseiam-se nas alterações esperadas pela 
implementação de um processo desta natureza (ICLEI e IDRC, 1996;). 
 
Quadro 25 – Questão 9: "Consequências do processo". 
 
9.1 Quais as 
alterações que o 
processo provocou 
na autarquia? 
Transparência na actuação; 
Integração do Ambiente noutras políticas e cooperação entre 
departamentos; 
Melhor planeamento a longo prazo; 
Melhor estabelecimento de parcerias; 
Outros. 
9.2 Quais as 






Facilidade no acesso à informação; 
Outros. 
Pede-se a classificação de cada uma das alíneas, independentemente do grau de progresso do processo, segundo um grau de variação 
da qualidade, conforme as acções apresentadas (aplicável em ambas as alíneas) (“Igual”, “Piorou”, Melhorou” e “Melhorou muito”). 
 
Finalmente, com a questão 10 (quadro 26) pretende-se averiguar a existência de 
uma campanha nacional ou actividade de apoio similar. A importância desta questão 
relaciona-se com dois factores: em primeiro lugar, determinar o grau de envolvimento do 
governo central no apoio e incentivo à implementação de processos relacionados com o 
desenvolvimento sustentável; e, por outro lado, estabelecer uma relação com os resultados 
do Second Local Agenda 21 Survey, apresentado pelo ICLEI em 2002, que salienta que 
países onde existam campanhas nacionais estão sujeitos a possuir um maior número de 
processos activos, em cerca de 35%. Além de indagar acerca da sua existência, pretendeu-
se averiguar as áreas de actuação e adaptabilidade à natureza do processo em questão. 
 
Quadro 26 – Questão 10: "Campanha Nacional". 
 
10.1 O processo decorre de alguma campanha desencadeada pelo 
governo (ou entidade de âmbito nacional)? 
Sim; Qual? 
Não. 
10.2 Essa campanha providencia apoio financeiro ou logístico (partilha 
de informação, publicações, workshops, etc.)? 
Sim; 
Não. 
10.3 A campanha é fortemente dirigida para a Agenda 21 Local, tendo 
em conta a sua definição como sendo um processo participativo e 
abrangendo os sectores ambientais, económicos e socias? 
Sim; 
Não. 






Capítulo VI – Resultados e Discussão 
 
Os resultados obtidos neste inquérito, e que agora passamos a apresentar, 
confirmam as anteriores pesquisas feitas por outros autores, como Aristides Leitão 
(CNADS; 2002), que estima que não haveria mais de 18 processos em condições de 
poderem ser considerados dentro dos parâmetros mínimos de uma A21L. Nuno Quental 
(2004), por outro lado, no sítio da NATURLINK, afirma que “ em Portugal não passou de 
uma dezena. Contudo nem este valor devia ser citado, visto que, em alguns casos, as 
Agendas mal se iniciaram, ou foram interrompidas a meio”. João Farinha e Lia 
Vasconcelos (2001) não conseguem inventariar mais de meia dúzia de casos, tendo esta 
equipa de investigadores passado a fomentar “ uma versão mais adequada à realidade 
nacional, “os Planos Municipais de Ambiente” (Vasconcelos, 2001: 8). 
 
6.1 Resultados do Inquérito efectuado a todos os municípios 
As respostas obtidas ao primeiro inquérito foram as seguintes: dos 308 municípios 









Figura 2 – Número de respostas ao primeiro inquérito 
 
 Das 211 respostas obtidas, 80 foram dadas por Dirigentes/Autarcas (Presidentes de 
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Câmara, Vice-presidentes ou Vereadores), 47 por técnicos, 42 por chefias (Chefes de 
Departamento e de Divisão), 28 por outros funcionários (Assessores, Secretários, etc.) e 14 
respostas foram dadas por funcionários que não se identificaram, tal como é descrito na 













Figura 3 – Categoria profissional dos inquiridos 
 
Verifica-se na figura 4 que, dos 211 municípios que responderam a este inquérito, 
29 têm Plano Municipal de Ambiente e 42 referem ter Agenda 21 Local. No entanto 
verificou-se que dos 29 municípios que afirmam ter PMA, 6 afirmam também ter uma 
A21L, estando assim já a ser analisados dentro do universo dos 42 atrás referidos. 
Relativamente aos 23 (29-6) municípios que afirmavam ter um PMA verificamos 
que apenas 10 referiram que os seus PMA abrangiam as áreas económica, social e 
ambiental, tendo passado, consequentemente, a ser alvo do segundo inquérito, bem como 
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Figura 4 – Respostas ao inquérito 
Assim, irá ser aplicado o segundo inquérito a 52 municípios referentes a 42 com 
Agenda 21 Local e 10 com Plano Municipal de Ambiente que integra as três vertentes 
económica social e ambiente. 
 
6.2 Resultados do Inquérito telefónico 
Relativamente às questões suplementares colocadas telefonicamente aos 
municípios que afirmaram não possuir um processo de A21L ou similar, os resultados são 
os seguintes: 
 
Quanto à questão nº1 sobre a existência de um departamento responsável pela área 
do ambiente, dos 159 municípios que não possuíam Agenda 21 Local, 74 responderam à 
questão se existia ou não responsável pela área do ambiente, sendo que 37 municípios 
afirmam ter departamento responsável por esta área, enquanto os restantes 37 responderam 
que não, tendo sido impossível obter resposta de 85 municípios relativamente a esta 











Figura 5 – Existência de um departamento responsável pelo ambiente no município. 
 
Relativamente à questão nº 2 sobre quantos funcionários estavam afectos ao 
departamento, dos 37 municípios que responderam existir um departamento responsável 
pelo ambiente, 32 têm mais de 10 funcionários afectos a este serviço (figura 6).  
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Figura 6 – Nº de funcionários afectos ao departamento. 
 
No que concerne ao número de Técnicos superiores afectos ao departamento de 
ambiente, através da questão nº3 foi possível identificar que 15 municípios têm mais de 3 
técnicos superiores afectos ao departamento, e 22 têm menos de 3 técnicos superiores 
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Figura 7 – Nº de técnicos superiores afectos ao departamento. 
 
Quando inquiridos acerca das razões que levaram à não adopção de um processo de 
A21L- questão nº 4 , os municípios foram confrontados com as opções apresentadas na 
figura 8, onde se ilustram os principais entraves identificados pelas autarquias. De realçar 
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Figura 8 – Razões que levaram à não adopção de processos de Agenda 21 Local.  
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Figura 9 – Razões que levaram à não adopção de processos de Agenda 21 Local.  
Obstáculos e Dificuldades (municípios sem departamento para a área do ambiente). 
 
Nos gráficos anteriores, apenas foram ilustradas as respostas referentes aos 
municípios que afirmaram possuir um departamento responsável pelo ambiente. No 
entanto, nesta última questão, pretendeu-se também avaliar a resposta dada pelos 
municípios sem um departamento específico para esta área. Assim, na figura 9 estão 
representados os obstáculos, dificuldades e principais razões para a não implementação de 
um processo de A21L apontados pelos municípios sem departamento afecto ao ambiente. 
 
De salientar, como principais razões, a “Falta de Apoio Financeiro” e “Falta de 
capacidade técnica/científica”, manifestando-se um significativo aumento nas autarquias 
sem departamento para a área do ambiente, embora esta também fosse uma preocupação 
expressa pelos municípios que, à partida, teriam melhores condições para suprir estas 
faltas. 
 
Parece, assim, que os municípios só querem avançar para as A21L se existir um 
financiamento. Esta constatação é apoiada face à observação do Anexo E, em que as 
A21L, que se desenvolveram desde a data deste inquérito até à actualidade, foram 
essencialmente apoiadas por programas comunitários 
 
6.3 Resultados do Inquérito efectuado aos municípios com A21L 
Relativamente ao segundo inquérito, que decorreu em Junho de 2005, os resultados 




efectivamente respeitam os critérios apresentados anteriormente. Pontualmente, serão 
consideradas as respostas dos municípios que não possuam este tipo de processo, como 
carácter comparativo e comprovativo da sua natureza e daquilo que o caracteriza. 
 
É importante salientar que várias respostas obtidas, relativas a diversos municípios, 
demonstram que o processo de A21L ou está em fase de implementação ou não 
corresponde a uma A21L. 
 




Figura 10 – Número de respostas ao 2º inquérito 
 
 
As 23 respostas foram sujeitas à avaliação descrita no ponto anterior (ver quadro 15 
“Critérios para identificação de processos de A21L.”), de onde resultou que 12 municípios 
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Figura 11 – Resultado da conformidade com os critérios definidos. 
 
Após a observação destes resultados, uma série de evidências é de destacar, de 
modo a caracterizar o panorama nacional no que diz respeito à implementação de 
processos de A21L. O factor mais importante que resulta deste estudo é o facto de apenas 
4% dos 308 municípios portugueses – o que corresponde a 12 autarquias – possuírem um 
processo de A21L que respeita o conjunto de critérios definidos, apesar de 23 responderem 



















Quadro 27 – Cumprimento dos critérios que definem a correspondência da 
ferramenta avaliada a um processo de A21L. 
 
Município C 1 C 2 C 3 C 4 C 5 C6 C 7 C 8 Avaliação final 
Borba Ỳ Ỳ Ÿ Ỳ Ÿ Ỳ Ÿ Ÿ Z 
Braga Ÿ Ÿ Ÿ Ÿ Ÿ Ÿ Ÿ Ÿ A21L 
Bragança Ÿ Ÿ Ÿ Ÿ Ÿ Ÿ Ÿ Ÿ A21L 
Cascais Ÿ Ỳ Ỳ Ÿ Ÿ Ỳ Ÿ Ÿ Z 
Castelo 
Branco Ÿ Ÿ Ÿ Ÿ Ÿ Ÿ Ÿ Ÿ A21L 
Chaves Ÿ Ÿ Ÿ Ÿ Ÿ Ÿ Ÿ Ÿ A21L 
Esposende Ÿ Ÿ Ÿ Ÿ Ỳ Ÿ Ÿ Ÿ Z 
Évora Ỳ Ỳ Ÿ Ỳ Ÿ Ỳ Ÿ Ÿ Z 
Guimarães Ÿ Ÿ Ÿ Ÿ Ÿ Ÿ Ÿ Ÿ A21L 
Loulé Ÿ Ỳ Ÿ Ÿ Ÿ Ỳ Ÿ Ÿ Z 
Montijo Ÿ Ỳ Ỳ Ÿ Ÿ Ỳ Ÿ Ÿ Z 
Moura Ÿ Ỳ Ÿ Ÿ Ÿ Ỳ Ÿ Ÿ Z 
Odivelas Ÿ Ỳ Ÿ Ÿ Ÿ Ỳ Ÿ Ÿ Z 
Olhão Ỳ Ỳ Ÿ Ỳ Ÿ Ỳ Ÿ Ÿ Z 
Peso da 
Régua Ÿ Ÿ Ÿ Ÿ Ÿ Ÿ Ÿ Ÿ A21L 
Portalegre Ÿ Ÿ Ÿ Ÿ Ÿ Ÿ Ÿ Ÿ A21L 
Porto Ÿ Ÿ Ÿ Ÿ Ÿ Ÿ Ÿ Ÿ A21L 
Redondo Ÿ Ÿ Ÿ Ÿ Ÿ Ÿ Ÿ Ÿ A21L 
Sesimbra Ÿ Ỳ Ỳ Ÿ Ÿ Ỳ Ỳ Ÿ Z 
Vendas 
Novas Ÿ Ỳ Ÿ Ÿ Ÿ Ÿ Ÿ Ÿ Z 
Viana do 
Castelo Ÿ Ÿ Ÿ Ÿ Ÿ Ÿ Ÿ Ÿ A21L 
Vila Nova 
de Gaia Ÿ Ÿ Ÿ Ÿ Ÿ Ÿ Ÿ Ÿ A21L 
Vila Real Ÿ Ÿ Ÿ Ÿ Ÿ Ÿ Ÿ Ÿ A21L 
C 1 – Tem que incluir um processo participativo com os cidadãos locais; 
C 2 – Tem que incluir uma visão consensual para um futuro sustentável; 
C 3 – Tem que abranger os sectores ambientais, económico e sociais; 
C 4 – Tem que estabelecer fóruns, parcerias formais, ou outros tipos de comunidade 
multisectorial de modo a coordenar o processo; 
C 5 – Tem que preparar um Plano de Acção; 
C 6 – Tem que preparar um Plano de Acção com objectivos concretos a longo prazo; 
C 7 – Tem que estabelecer indicadores para monitorizar o progresso; 
C 8 – Tem que estabelecer uma estrutura de monitorização e divulgação dos resultados. 
 
Legenda:Ÿ - cumpre o critério; Ỳ - não cumpre o critério; A21L – corresponde a um processo de A21L; Z - não 





Assim, os 12 municípios que cumprem os critérios são os constantes do quadro 27. 
Da leitura do quadro é possível perceber que todos os critérios são cumpridos pela maioria 
dos municípios. Aquele que é mais respeitado pelas autarquias é o critério 8, “Tem que 
estabelecer uma estrutura de monitorização e divulgação dos resultados”, já que todos os 
municípios afirmam que está previsto o estabelecimento desta estrutura. Pelo contrário, 
onde se verifica o menor cumprimento, é nos critérios 2 e 6, “Tem que incluir uma visão 
consensual para um futuro sustentável” e “Tem que preparar um Plano de Acção com 
objectivos concretos a longo prazo”, onde se registaram respectivamente apenas 13 e 14 
autarquias a respeitá-los. 
Relativamente aos municípios que apenas falharam um critério como Esposende e 
Vendas Novas, ou mesmo Loulé, poderá ter existido algum problema quanto ao 
entendimento das questões colocadas. De facto, no caso de Esposende, dado que 
responderam afirmativamente que tinham criado indicadores para monitorizar o progresso, 
então teriam que ter estabelecido previamente o Plano de Acção para assim o poderem 
monitorizar. Quanto a Vendas Novas, o critério que não é cumprido refere-se à falta de 
“visão consensual para um futuro sustentável”; ora, para a elaboração do Plano de Acção, 
teria que existir uma “visão” que consubstanciasse o mesmo Plano. Estas mesmas razões 
aplicam-se ao município de Loulé exactamente no não cumprimento do critério relativo à 
existência de uma “visão consensual para um futuro sustentável” e à falta de um Plano de 
Acção.    
A falta de estratégia e orientação por parte do Governo central relativamente à 
construção das A21L leva a que os poucos municípios que iniciam o seu processo não 
cumpram todos os critérios para que tal ferramenta possa ser considerada efectivamente 
uma A21L. 
É importante debruçarmo-nos agora sobre os municípios que cumprem os critérios 
definidos pelo ICLEI e que se baseiam nos 8 factores já atrás enunciados. De facto, 9 dos 
12 municípios que consideramos terem uma A21L, fazem parte de uma Associação, o Eixo 
Atlântico (Braga, Bragança, Chaves, Guimarães, Peso da Régua, Porto, Viana, Vila Nova 
de Gaia e Vila Real) que apresentou uma candidatura conjunta ao Interreg III A e contratou 
uma empresa externa que utilizou o mesmo método para os 9 municípios. Relativamente 
aos municípios de Castelo Branco, Portalegre e Redondo, tomaram a iniciativa 
individualmente. Este facto corrobora ainda mais a afirmação anterior relativa à falta da 





A determinação da fase em que se encontra o processo, relativamente à 
implementação do Plano de Acção, tal como foi explicado anteriormente, é um dos marcos 
escolhidos para a definição do grau de implementação. Assim, tal como é apresentado na 
figura 12, todos os municípios tinham previsto Plano de Acção (alínea 2.1), sendo que 1 
município está em fase de conclusão da sua implementação, nenhum estava com o Plano 
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Figura 12 – Implementação do Plano de Acção 
Resposta à alínea 2.1 “Quais as etapas atingidas no decurso da implementação da Agenda 21 Local?”, referindo-se esta 
análise à fase “Implementação do Plano de Acção”. Seleccionar entre “concluído”, “em conclusão”, “previsto” ou “não 
previsto” 
 
Podemos, assim, afirmar que nenhum município obedece ao critério definido para 
assumir um processo de A21L como já implementado, o que tem como consequência não 
podermos aferir quais as mudanças advindas da existência de uma ferramenta de A21L na 
gestão municipal. 
Das 12 autarquias com processos de Agenda 21 Local validados pelos critérios 
nenhum está concluído, pois ainda não implementaram o Plano de Acção. Aliás, apenas 
um município se encontra em fase de conclusão desta etapa. Esta situação será, certamente, 
resultado directo do facto de o processo mais antigo em estudo remontar a 2003 e os 
restantes 11 terem tido início em 2004, o que reforça o carácter recente dos projectos e 
justifica o estádio pouco avançado que os caracteriza (figura 13). Ressalta-se o facto de ser 
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a autarquia com o processo mais antigo, a de Redondo, aquela que parece estar mais 
avançada, pois já está em fase de conclusão da implementação do Plano de Acção. 
1
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Figura 13 – Ano de início do processo 
 
No que diz respeito à determinação das fases já atingidas pelos processos em 
análise, ver a figura 14. Apenas um município ainda não concluiu a fase de “Activação e 
Organização”; 10 autarquias já concluíram a etapa relativa ao estabelecimento do “Fórum 
de discussão permanente”, estando esta etapa “prevista” nos restantes 2 municípios; a 
“Análise de problemas” está “concluída” em 11 municípios e é “prevista” pelos restantes; 
10 municípios estão em fase de conclusão da “Definição do Plano de Acção”, e apenas 1 já 
concluiu; está “em conclusão” também por 1 a “Implementação do Plano de Acção”, 
enquanto nos restantes 11 apenas está prevista; a fase de “Monitorização” apenas está 
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Figura 14 – Respostas à questão 2: “Caracterização do progresso”, alínea 2.1 
 “Quais as etapas atingidas no decurso da implementação da Agenda 21 Local?”. 
 
A alínea 2.2: “Qual o estado das seguintes acções concretas no decurso da 
implementação da A21L?”, foi respondida conforme o ilustrado na figura 15. No que diz 
respeito ao estabelecimento de um conjunto de indicadores para monitorização do 
processo, este aplica-se na quase totalidade dos municípios. Neste contexto, nenhuma 
resposta poderia estar dirigida a “Não está previsto”, pois esta questão constituía uma das 
questões de controlo para a confirmação do cumprimento dos critérios que definem a 
natureza do processo (ver quadro 15). Efectivamente, todos os municípios agora analisados 
teriam que responder nesta questão que relativamente à subscrição da Carta de Aalborg, e 
ao estabelecimento de um conjunto de indicadores para monitorização, só estariam em 
situação de responder “realizado” ou “em realização”, pois, de outra forma, não estariam a 
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Figura 15 – Resposta à questão 2: "Caracterização do progresso", alínea 2.2 
“Qual o estado das seguintes acções concretas no decurso da implementação da Agenda 21 Local?". Seleccionar entre 
“realizado”, “ a realizar” ou “não está previsto” 
 
Relativamente à questão 3 – “Integração do Plano” –, a totalidade dos municípios 
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Figura 16 – Resposta à questão 3: "Integração do Plano", alínea 3.1 






No que diz respeito à identificação de Parceiros Formais, a quase totalidade das 
hipóteses adiantadas foram referenciadas pelos municípios, exceptuando-se a ausência de 
indicações pontuais à “Administração Central”, que registou o valor mais baixo, 10 (não 
foi seleccionada por duas autarquias), “Instituições de Ensino Superior e Organizações 
Não Governamentais de Defesa do Ambiente” (não seleccionadas por uma autarquia cada) 
e a opção “Outros” que apenas foi seleccionada pelo Porto (a hipótese avançada foi 










0 2 4 6 8 10 12 14
Outros
Administração Central
Instituições de Ensino Superior
Empresas e Comercientes
Outras organizações civis
Organizações Não Governamentais de defesa do
Ambiente (ONGA'S)




Figura 17 – Resposta à questão 4: "Parceiros Formais" 
 
Os resultados referentes à alínea 5.1, “O Plano de Acção contém uma visão 
comunitária, incluindo uma posição de consenso em problemas concretos e oportunidades; 
Objectivos estratégicos para cada problema ou área de oportunidade relacionados com esta 
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Figura 18 – Resposta à questão 5: "Plano de Acção", alínea 5.1 
"O Plano de Acção contém:". 
 
Esta é também uma questão chave para a confirmação do cumprimento dos 
critérios que definem a existência de uma A21L (ver quadro 16), pelo que estas respostas 
confirmam a existência e qualidade do processo. 
 
De realçar que a maioria das autarquias, por ainda não estarem a aplicar o Plano de 
Acção, responderam que não sabiam se a complexidade das temáticas do Plano de Acção 
iria influenciar a sua real aplicação. Na alínea 5.2 – “Sente que a complexidade das 
temáticas do Plano de Acção influenciaram a sua real aplicação?” (ver figura 19), a 
maioria dos municípios respondeu que não sabia se a complexidade das temáticas iria 
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Figura 19 – Resposta à questão 5: "Plano de Acção", alínea 5.2 
"Sente que a complexidade das temáticas do Plano de Acção influenciou a sua real aplicação?". 
 
Quanto à caracterização do Plano de Monitorização (questão 6 – ver figura 20), o 
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Figura 20 – Resposta à questão 6: "Plano de Monitorização", alínea 6.1  




As barreiras e dificuldades à implementação de um processo de A21L (questão 7) 
estão evidenciadas na figura 21. Dos municípios considerados, 3 admitem a “Falta de 
apoio financeiro” como um entrave à implementação do processo; a“Falta de interesse da 
comunidade” foi apontado por 7 dos municípios; 5 autarquias destacam a “Falta de apoio 
governamental”; a “Falta de informação/Desconhecimento do processo” é destacado por 7 
municípios; “Ausência de capacidade técnica e científica na área” é referido apenas por um 
município, 3 das autarquias identificam a “Falta de coordenação entre departamentos”; a 
“Falta de vontade política” é nomeada por um município e a hipótese “Outros” é destacada 
por duas vezes, correspondendo à “Falta de cultura de participação no desenvolvimento” e 
“Hábitos instituídos”. Sobressai destas hipóteses um conjunto de duas razões estreitamente 
ligadas com o funcionamento das autarquias e com a sua relação com os cidadãos - "Falta 
de informação/desconhecimento do processo” e a“Falta de interesse da comunidade” -, 
com mais de metade das autarquias a eleger estas duas afirmações como barreiras e 
dificuldades à implementação de uma A21L, o que demonstra a imaturidade que os 
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Figura 21 – Resposta à questão 7: "Barreiras e Dificuldades" 
 
Analisados estes resultados e comparando-os com os verificados no 1º inquérito, 
verifica-se que as razões que contribuíram para a não implementação de uma A21L não 
serão as mesmas, nos casos constatados de implementação e ausência de A21L. Assim, dos 




de capacidade técnica e cientifica na área, como factores determinantes da ausência de 
AL21 obtidos no primeiro inquérito. 
As principais razões apontadas pelos municípios que não implementaram o 
processo são identificadas como sendo possivelmente ultrapassáveis durante o próprio 
processo de implementação como, por exemplo, a colaboração com outras autarquias ou a 
adjudicação a outras entidades para levar a cabo o projecto, de modo a responder a lacunas 
de falta de capacidade técnica ou a candidatura a financiamento por programas 
comunitários. 
Estas são, aliás, algumas das razões apontadas por mais autarquias como sendo as 
que levaram à implementação do processo: “Iniciativa de uma rede de municípios, 
associações ou outros” e “Projecto aprovado por fundos comunitários” apontados por 50% 
das autarquias. 
As principais alterações apontadas como muito importantes para a implementação 
de um processo de A21L são: o “Maior empenho político”, “Maior integração de políticas” 
e “Maior orçamento”. Por outro lado, os processos levaram a que 50% das autarquias 
considerem que houve melhoria na “Integração do ambiente em outras políticas” e no 
“Melhor planeamento a longo prazo”, embora a maioria das respostas seja dirigida à não 
observação de alterações. Relativamente à alteração no comportamento das populações, a 
maioria das respostas estabelece melhorias na “Sensibilidade ambiental”, “Associativismo” 
e “Facilidade no acesso à informação”. 
As razões que despoletaram o desencadear do processo estão patentes na questão 8 
– “Motivação” e estão principalmente relacionadas com a “Vontade politica” (8 
autarquias), “Projecto aprovado por fundos comunitários” e “Iniciativa de uma rede de 
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Figura 22 – Resposta à questão 8: "Motivação", alínea 8.1 
"Identifique as principais razões que levaram ao desenvolvimento do processo". 
 
A alínea 8.2 solicitava a classificação, segundo um grau de importância, de uma 
série de factores a alterar de modo a melhorar a promoção do desenvolvimento sustentável 
(ver figura 23). De salientar a importância atribuída a um “Maior número de técnicos 
especializados” e o grau de “Muito importante” atribuído aos factores “Maior empenho 
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Figura 23 – Resposta à questão 8:"Motivação", alínea 8.2 





Independentemente da fase atingida pelos processos, solicitou-se a identificação e 
classificação de alterações provocadas na actuação da autarquia (questão 9.1) e na 
população (questão 9.2). Os resultados são apresentados nas figuras 24 e 25, 
respectivamente. No que diz respeito ao impacto na autarquia, é de salientar a melhoria do 
“Planeamento a longo prazo” (5 autarquias) e a “Integração do Ambiente noutras politicas 
e cooperação entre departamentos” (6 autarquias). A tónica geral, possivelmente 
provocada pela novidade recente dos processos e, consequentemente, pelo tempo limitado 
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Figura 24 – Resposta à questão 9: "Consequências do processo", alínea 9.1 
"Quais as alterações que o processo provocou na autarquia?". 
 
Relativamente ao comportamento das populações (questão 9 – alínea 9.2), destaca-
se uma melhoria na “Sensibilidade ambiental” e no “Associativismo” (5 municípios) e na 
“Facilidade de acesso à informação” (6 municípios). A tendência verificada nesta análise 
relaciona-se com alterações de sentido positivo – “Melhorou” e “Melhorou muito” – mais 
expressivas do que no caso anterior. Verificou-se ainda a omissão de resposta, em ambas 
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Figura 25 – Resposta à questão 9: "Consequências do processo", alínea 9.2 
"Quais as alterações que o processo provocou na população?". 
 
Relativamente à existência de uma Campanha Nacional, (questão 10) a resposta foi 
unânime ao considerar que o processo não foi desencadeado por uma campanha de nível 
nacional ou equivalente (ver figura 26). 
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Figura 26 – Resposta à questão 10: "Campanha Nacional", alínea 10.1 
"O processo decorre de alguma campanha nacional desencadeada pelo governo (ou entidade de âmbito nacional)?". 
 
Não houve respostas às alíneas posteriores, visto que estas estavam condicionadas 
pela afirmação “Sim” na alínea anterior. 




com o inquérito a 308 municípios, é o seguinte: 97 municípios não responderam, 170 
municípios não têm AL21 validada segundo os critérios do ICLEI, 29 municípios têm 
Plano Municipal de Ambiente que não cumpre os critérios de uma Agenda 21 Local.  
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29 municípios têm PMA 12 municípios têm AGL 21 170 municípios não têm AGL21 97 municípios não responderam
 
Figura 27 – Resumo dos resultados do 1º e 2ºinquérito 
 
6.4 Avaliação global dos resultados  
Dos 23 municípios que afirmavam possuir uma A21L, e que responderam ao 
inquérito, somente 12 efectivamente respeitavam os critérios do ICLEI para poderem ser 
considerados processos de A21L (4% dos Municípios Portugueses). De uma forma geral 
todos os critérios são cumpridos pela maioria dos municípios, sendo o mais respeitado a 
estrutura de monitorização e divulgação dos resultados e o menos respeitado a visão 
consensual para um futuro sustentável e o Plano de Acção com objectivos concretos a 
longo prazo. 
Das 12 autarquias com processos de Agenda 21 Local validados pelos critérios 
nenhum está concluído, pois ainda não implementaram o Plano de Acção.  
Relativamente aos 9 municípios do Eixo Atlântico podemos referir que, 
actualmente, cerca de 3 anos e meio depois do inquérito ter sido realizado, a maioria das 
cidades participantes, com excepção do Porto encontram-se na fase do Plano de Acção, 
com implementação de algumas medidas sugeridas no processo. São exemplos de cidades 
que finalizaram o Plano de Acção, as cidades de V.N de Gaia, Chaves; Guimarães e Vila 
Real. 
Algumas destas cidades encontram-se com projectos a decorrer, não tendo ainda 
executado o Plano de Monitorização e a consequente declaração ambiental. A Agenda 21 
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Local permitiu às cidades assumir política e financeiramente o compromisso de execução 
de alguns projectos, que de outra forma não teriam passado de intenções. Por outro lado é 
transmitido por algumas cidades que muitos dos projectos propostos na Agenda se revelam 
pouco exequíveis num curto espaço de tempo, e que, efectivamente, os projectos a 
executar já o seriam, mesmo sem A21L. 
Estas duas realidades distintas, de um processo e metodologia igual, indicam que a 
A21L terá maior ou menor eficácia numa cidade consoante a receptividade política e o 
encaminhamento técnico do processo. Se, por um lado, numa cidade com pouca 
receptividade política ao projecto e sem projectos predefinidos, a A21L vinculou o 
cumprimento da realização de alguns, por outro lado, em cidades com maior consciência 
ambiental e que tinham já projectos técnicos planeados, a A21L não alterou o rumo das 
intenções, mas estruturou-o e incluiu a participação pública. 
No que se refere à apreciação global, este estudo revela uma notória falta de 
intenção por parte da maioria das autarquias para a necessidade de implementação de 
processos ligados ao desenvolvimento sustentável. Assim, o desenvolvimento é encarado 
ainda como uma questão essencialmente económica, sendo as questões relacionadas com 
factores ambientais geralmente remetidas para figuras de planeamento como os Planos 
Directores Municipais ou Planos Municipais de Ambiente de fraco alcance. A reduzida 
percentagem de municípios, que, de facto implementa presentemente a A21L, é reflexo 
disso mesmo, e reforça-se pela fraca efectividade, quando avaliados os municípios que já 
implementam um processo desta natureza. 
Neste momento, ainda não existe uma visão suficientemente esclarecida e capaz 
para encarar o Desenvolvimento Sustentável, em especial a figura da A21L, como a 
ferramenta ideal apta a suprir necessidades e explorar oportunidades.  
É possível fazer um retrato geral das autarquias que estão em vias de 
implementação de uma A21L. Desta análise resulta que 
 i )A sua estrutura camarária não difere muito da geral avaliada: 
a. O departamento responsável é, maioritariamente, o departamento 
afecto à área do Ambiente, que a maioria das Câmaras Municipais possui; 
b. O número de técnicos envolvidos encontra-se dentro da média de 
técnicos superiores afectos a esse serviço, verificada no primeiro inquérito (mais de três 
técnicos e mais de 10 funcionários afectos ao departamento); 
ii) Dada a natureza associativista da maioria dos processos estudados, os técnicos 




gestão do processo adjudicada a outras entidades públicas ou privadas. 
iii) O estado embrionário dos processos é reflexo do seu carácter recente e é 
possível determiná-lo avaliando a fase alcançada; 
iv) Os municípios não apresentam características muito diferentes dos valores 
médios nacionais, no tocante aos dos principais indicadores demográficos, económicos e 
sociais, susceptíveis de permitir identificar um padrão de capacidade ou necessidade de 
implementação de um processo deste tipo; 
v) Em termos de dimensão (área, população, densidade populacional e nº de 
freguesias), estes concelhos apresentam valores bastante superiores aos valores médios; 
vi) Uma grande maioria dos processos identificados é de autarquias localizadas no 
Norte do país, não havendo, no entanto, entre o interior e o litoral, diferenças assinaláveis. 
 
Desta análise da situação das A21L, desenvolveram-se propostas de actuação chave 
que potenciam o sucesso da AL21. 
Para o sucesso de uma A21L, uma proposta de actuação chave parece ser a 
associação do Município numa Área Metropolitana, Associação de Municípios ou em 
outras entidades regionais. Dos resultados do inquérito, 9 dos 12 Municípios que se 
considerou possuir uma A21L, segundo os critérios estabelecidos pelo ICLEI, estavam 
associados. Tal permite a candidatura a fundos comunitários, que detêm normalmente 
como critério de elegibilidade o associativismo, permitindo o acesso a recursos 
orçamentais disponibilizados para o efeito, e a garantia de valências técnicas para a 
implementação dos processos. A associação parece permitir ainda o reforço político 
quando o mesmo é diminuto a nível municipal; e o desenvolvimento de uma ferramenta 
comum que cumpra os critérios estabelecidos para uma A21L e uniformize quanto á 
metodologia, objectivos, metas e resultados esperados do processo de Agenda 21 Local.  
Esta forma de actuação parece permitir o suprimento de carências, obstáculos e 
faltas de apoio ao nível central. Tal dedução do sucesso das A21L pelo estabelecimento de 
estruturas municipais pode ser reforçada com a leitura da informação do portal “Portugal – 
Agenda 21 Local”, realizado pela Universidade Católica Portuguesa, que posteriormente, 





associações de Municípios12. O tipo de associações varia entre associações ligadas 
a empresas de resíduos (o caso de Nordeste 21), Comunidades Urbanas que têm o factor 
geográfico como elemento aglutinador ou ainda o caso do Eixo Atlântico que é uma 
associação estratégica regional.  
Outra proposta de actuação chave no sucesso da implementação de uma A21L é a 
melhoria das estruturas de divulgação. Dos resultados obtidos, uma das principais barreiras 
e dificuldades à implementação de um processo de A21L foi a “Falta de 
informação/Desconhecimento do processo” razão intimamente ligada com o 
funcionamento das autarquias e com a sua relação com os cidadãos - "Falta de 
informação/desconhecimento do processo” e “Falta de interesse da comunidade”. A falta 
de estratégia e orientação por parte do Governo central relativamente à construção das 
A21L, leva a que os poucos municípios que iniciaram o seu processo não cumprissem 
todos os critérios para que tal ferramenta possa ser considerada efectivamente uma A21L. 
Assim é possível deduzir que é factor chave a criação de uma Campanha Nacional através 
da existência de uma entidade coordenadora, a nível nacional (a cargo do governo central, 
por exemplo), que crie uma estrutura de partilha de informação e faça com que as questões 
ligadas ao desenvolvimento sustentável deixem de ser consideradas como meramente 
ligadas ao sector ambiental. Em Março de 2007, o Ministério do Ambiente tenta colmatar 
esta carência através do Instituto do Ambiente, agora Agência de Ambiente, que lança para 
consulta pública o “ Guia Agenda 21 Local – Um desafio para todos”. Segundo o 
ministério, “ a adesão à Agenda 21 Local começa a ter alguma expressão em Portugal, pelo 
que se torna pertinente estabelecer uma metodologia orientadora, na sua concepção e 
implementação”.A elaboração deste guia pretende ser um referencial normativo e tem 
como objectivo apoiar todas as entidades que têm em curso processos de Agenda 21 Local 
no sentido de monitorizarem os seus próprios processos, tendo por base o conceito de 
melhoria contínua. O Guia está organizado e redigido à semelhança de documento 
orientador para um processo de certificação, que contraria o espírito do processo de 
                                                 
1 Dos 80 municípios que afirmam estar a construir a sua A21L, 53 encontram-se associados: Nordeste 21 (8 municípios), 
Agenda 21 Regional da Lezíria do Tejo (11 municípios), Raia 21 (4 municípios), Agenda 21 Local do Eixo Atlântico (9 municípios), 
Agenda 21 Local do Vale do Minho (5 municípios), Agenda 21 Local do Norte Alentejano (12 municípios), Arraiolos e Redondo 
(avançam em conjunto através de uma parceria da Associação de Municípios de Évora) e a Agenda Gardunha 21 (2 municípios). (Ver 
anexo E) 
 
2 No entanto, refira-se que estes dados aparecem fornecidos pelos próprios municípios, sem que se tenha feito qualquer 





Agenda 21 Local emanado pela Conferência do Rio e pelo ICLEI. A questão da 
participação pública não é assumida como fulcral quer na fase do diagnóstico, nem na fase 
da monitorização dos resultados e não são apresentados indicadores de desenvolvimento 
sustentável que permitiriam realizar comparações no tempo e no espaço. Estas questões 
são apontadas pelo CNADS num relatório apresentado em Maio de 2007 aguardando-se 
até à data a versão final deste documento. 
Será proposta de actuação chave para o sucesso da A21L garantir que todas as fases 
do processo são implementadas, dando principal atenção ao estabelecimento de uma visão 
consensual para um futuro sustentável e de um Plano de Acção com objectivos concretos a 
longo prazo, uma vez que, de acordo com os resultados obtidos, estes critérios do ICLEI (2 






















Capítulo VII – Conclusões, Limitações e Recomendações 
Futuras 
 
Através da Organização das Nações Unidas, os países, preocupados com os efeitos 
ambientais cada vez mais intensos, e com o legado às gerações futuras, ratificaram 
documentos que se constituem em guias de procedimentos para a Humanidade alcançar 
progressivamente o Desenvolvimento Sustentável, como a Agenda 21. Esta assume-se 
como um instrumento conceptual, preconizando acções de ordenamento dentro de uma 
ética inter e extra gerações, de forma a viabilizar um mundo que adopte medidas 
ecologicamente prudentes, economicamente viáveis e favorecendo uma maior justiça 
social. 
Devido à natural distância entre os centros de poder nacional e regional, quando 
comparados ao poder executivo municipal, que está mais perto dos problemas e das 
soluções, parece-nos ser de priorizar a implementação de Agendas 21 Locais e Planos 
Directores em sinergia, procurando soluções ao nível administrativo do território 
municipal, pois, mesmo pensando-se nos problemas de forma mais ampla, mas resolvendo-
os na escala territorial, a soma destes actos pode atingir metas de amplitudes territoriais e 
administrativas maiores, como de região, país e planeta. 
As debilidades do sistema de planeamento e de gestão do território são conhecidas, 
sendo que, parte dessa debilidade, provém da existência da sobreposição de vários 
instrumentos de planeamento que não se articulam. A Agenda 21 Local pode correr o risco 
de se tornar apenas mais um plano adicional, cuja implementação tem carácter voluntário. 
A tendência de confundir Agenda 21 Local com ambiente é também um obstáculo no 
sentido do seu potencial total. O alheamento da Agenda 21 Local dos mecanismos de 
gestão e das directrizes políticas locais pode ditar a sua inoperância. É necessário o 
envolvimento sistemático do Presidente da Autarquia para que a Agenda 21 Local seja 
considerada um desígnio municipal.  
Uma questão fundamental prende-se com o facto de, embora a Agenda 21 Local 
tenha o seu ponto mais alto num Plano de Acção, tem no seu processo a sua mais valia. A 
abordagem estratégica dá ênfase à formação de consensos através da participação dos 
actores sociais relevantes e assume-se como sinónimo de participação e democracia. No 
entanto, nem todas as formas de participação são democráticas; a democratização dos 
processos decisórios implica uma definição de “quem”, “o quê” e “como” se decide. A 




consultivo e não deliberativo.  
Neste contexto, surgiu o presente trabalho de investigação, cujo principal objectivo 
foi avaliar a situação das Agendas 21 Locais nos municípios portugueses, definidas 
segundo os critérios do ICLEI, de forma a desenvolver linhas de actuação chave que 
potenciem o sucesso das A21L. 
A presente pesquisa decorreu em duas fases distintas: inicialmente, procedeu-se a 
um primeiro inquérito destinado à totalidade dos municípios portugueses, procedendo a 
uma triagem dos municípios que afirmavam possuir um processo de Agenda 21 Local. 
Este inquérito foi realizado aos 308 municípios portugueses. O objectivo deste primeiro 
inquérito era quantitativo, isto é, determinar o número de municípios que afirmavam 
possuir alguma ferramenta de planeamento ambiental (Agenda 21 Local ou Plano 
Municipal de Ambiente), passando a ser este o objecto de estudo para aplicação de um 
segundo inquérito, agora para recolher informação qualitativa relativamente aos 
Municípios que possuíam uma Agenda 21 Local ou um Plano Municipal do Ambiente que 
cumprisse com todos os critérios de sustentabilidade, nomeadamente a vertente ambiental, 
económica e social. A análise foi efectuada através da verificação das características de um 
processo de Agenda 21 Local, conforme definido pelo ICLEI.  
Os resultados da análise dos dados obtidos através da aplicação de um inquérito aos 
308 municípios portugueses, permitem-nos afirmar que, em Portugal, se mantém um atraso 
no desenvolvimento de políticas integradoras e de planeamento que abranjam as três áreas: 
económica, social e ambiental. As autarquias aderiram de uma maneira muito diminuta à 
A21L, e só muito recentemente começaram a dar os primeiros passos, privilegiando a 
dinamização através de vários tipos de associações. Muitas das iniciativas ao nível das 
autarquias locais com o nome de Agenda Local têm-se centrado no problema ambiental, e 
não têm integrado as outras duas vertentes de desenvolvimento. As autoridades locais 
consideram que a inexistência de uma estratégia de implementação nacional que torne 
claro quais os caminhos a percorrer, associada a constrangimentos económicos e a uma 
falta de participação, são factores que se consideram decisivos para esta fraca implantação 
das A21L em Portugal. 
Desta análise da situação das A21L, desenvolveram-se propostas de actuação chave 
que potenciam o sucesso da AL21, nomeadamente a associação em Municípios, a criação 
de uma estrutura de divulgação nacional e a garantia da implementação de todas as fases 
do processo. 
A associação em Municípios poderá ser uma proposta de actuação chave 
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permitindo o acesso privilegiado a recursos orçamentais, o que possibilita a garantia de 
valências técnicas para a implementação dos processos e o envolvimento e reforço político. 
O Associativismo permite ainda o desenvolvimento de uma ferramenta comum que 
cumpra os critérios estabelecidos para uma A21L, e uniformize quanto, à metodologia, 
objectivos, metas e resultados esperados do processo de Agenda 21 Local. Esta forma de 
actuação parece permitir o suprimento de carências, obstáculos e faltas de apoio ao nível 
central. Do ponto de vista regional, Áreas Metropolitanas, Associações de Municípios ou 
outras entidades regionais poderão assumir-se como a ligação a nível nacional e municipal; 
adaptando as orientações nacionais às realidades regionais; fomentando a nível local as 
vantagens, necessidades e importância de um planeamento participativo; fazendo 
seminários para as autoridades locais, de modo a sensibilizá-las para a importância do 
Desenvolvimento Sustentável e para as necessidades e vantagens da sua integração nas 
outras políticas; ensinando a desenvolver um compromisso, uma Estratégia de 
Desenvolvimento Sustentável a nível local, que funcionará como um “guarda-chuva” de 
todas as outras estratégias; preparando os municípios para a implementação de projectos de 
Agendas 21 Locais através do reconhecimento deste processo como uma ferramenta para 
atingir o Desenvolvimento Sustentável; monitorizando os processos municipais de 
construção e implementação de Agendas 21 Locais; capacitando o nível municipal quanto 
à metodologia, objectivos, metas e resultados esperados do processo de Agenda 21 Local. 
A criação de uma estrutura de divulgação poderá também ser uma proposta de 
actuação chave no sucesso da implementação de uma A21L permitindo que as questões 
ligadas ao desenvolvimento sustentável deixem de ser consideradas como meramente 
ligadas ao sector ambiental, estabelecendo uma metodologia orientadora, na sua concepção 
e implementação. A elaboração desta estrutura de divulgação pretenderia ser um 
referencial normativo e apoiar todas as entidades que têm em curso ou que pretendem 
iniciar processos de Agenda 21 Local. A nível de estratégia nacional propõe-se que esta 
estrutura permita a divulgação da Agenda 21, pois essa medida, por si só, pode ter efeitos 
multiplicadores; a produção de uma Campanha Nacional para implementação de Agendas 
21 Locais e a criação de guias de boas práticas; a divulgação na opinião pública das 
preocupações do Desenvolvimento Sustentável; a estimulação das Autarquias a adoptar 
práticas transparentes e de participação das comunidades; o incentivar uma cultura de 
participação cívica através da criação e difusão de ferramentas de comunicação; a criar um 
repositório de informação a nível nacional sobre Agendas 21 Locais e Desenvolvimento 




de apoio a todas as entidades e que permita a troca de experiências; a elaborar uma bateria 
de indicadores a nível nacional fiáveis (qualitativos e quantitativos) e divulgá-los. 
A garantia da implementação de todas as fases do processo poderá ser fulcral para 
o sucesso da A21L, dando principal atenção ao estabelecimento de uma visão consensual 
para um futuro sustentável e de um Plano de Acção com objectivos concretos a longo 
prazo. 
No que respeita às limitações deste trabalho, e sugestões para trabalhos futuros, 
podemos afirmar que a maior limitação foi a fraca adesão dos municípios na resposta ao 
inquérito efectuado, e a fase prematura em que se encontravam os processos, não 
permitindo tirar conclusões relativamente ao sucesso da aplicação deste instrumento em 
acções concretas no Município.   
Como sugestão para trabalhos futuros, e ponto de partida para outras investigações, 
podemos reflectir sobre o futuro desta ferramenta de planeamento, pois o conhecimento só 
tem sentido se, nos genes de uma conclusão, residir uma nova problemática. Assim, 
quando se verificar que os processos já iniciados avançaram para um Plano de Acção, 
poderá justificar-se um estudo que abranja as seguintes fases: Processo, Produto e Política. 
Relativamente ao Processo, poderiam ser levantadas algumas questões, tais como: o 
processo de consulta é desenhado de tal forma que se tem a certeza de que todos os 
stakeholders tiveram uma genuína oportunidade de participar activamente? Será possível 
estabelecer um procedimento de modo a formar facilitadores de política pública, de 
localidades diferentes, simultaneamente e em grandes quantidades? Será possível 
estabelecer um roteiro genérico para a construção da A21L, mesmo que de forma estrutural 
sirva de guia às comunidades? Quanto ao Produto, poder-se-ia investigar se o que está a 
acontecer no local é efectivamente um resultado do processo da Agenda 21 Local? E, 
relativamente às Políticas, poder-se-ia colocar as seguintes questões: as políticas das 
autoridades locais estão a mudar como resultado do processo de Agenda 21 Local com o 
objectivo do Desenvolvimento Sustentável? Quais as repercussões ao nível da gestão 
municipal? Há procedimentos de natureza política e social que potenciam a perenização de 
políticas públicas, em especial da Agenda 21 Local? Como se difundiu esta política? 
Merece também estudo a implementação da cidadania ambiental. Como se pode 
efectivamente implementar essa cidadania, considerada fundamental para atingir o 
desenvolvimento sustentável? Para além da educação, que outros mecanismos viabilizam 
um maior dinamismo das comunidades? 
Relativamente à comparação entre municípios, como há uma profusão de dados e 
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indicadores municipais, poderá analisar-se a utilização de cada um deles, que compondo 
uma matriz básica e comum a todos, possa propiciar um diagnóstico mais efectivo e uma 
estrutura de comparação entre comunidades, criando uns indicadores de sustentabilidade 
que possam ser aplicados a unidades territoriais menores que municípios. 
Como já amplamente discutido, a A21L enfrenta inúmeras barreiras na sua 
implementação, tais como os obstáculos na criação de um processo participativo em países 
de fraca tradição neste tipo de construção de políticas, o desnivelamento de conhecimentos 
e informação, as dificuldades na construção de horizontes temporais que vão para além da 
vida útil do indivíduo e na criação de planos comuns e futuros face a um território com 
questões regionais específicas. No entanto, pela sua adequabilidade ao limite territorial do 
município onde se constroem, operam e mantêm infra-estruturas económicas sociais e 
ambientais, se supervisionam processos de planeamento e se estabelecem políticas e 
regulamentações ambientais locais, a A21L deverá ser considerada como uma ferramenta 
de planeamento importante, integradora das questões ambientais, sociais e económicas, a 
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Indique todas as opções verdadeiras.
Indique todas as opções verdadeiras  tendo em conta as fases identificadas na questão 2




                 
                
                
                
                
                
                
                
      
                
                
                
 
                 
                
                
                
                
                
                
                
                
                
                
                
                
                
                
                
      
                
                
                





                 
                
                
                
                
                
                
 
                 
                
                
                
                
      
                
 
 
Indique todas as opções verdadeiras (se aplicável)
Indique todas as opções verdadeiras.





                 
                
                
 
             
            




             




             
           
 
 
            
 
             
           
 
 
            




             
     




                 
                
                
                
                
                
                
                
                
                
                
                
                
                
                
                
         
                
                
                
                
                
                
                
                
                
                
                
                
                
         
Classifique cada uma das alíneas, segundo um grau de importância, conforme as opções apresentadas nas caixas de listagem.
Classifique cada uma das alíneas, independentemente do grau de progresso do processo, segundo um grau 
de variação da qualidade, conforme as opções apresentadas nas caixas de listagem (aplicável nas alíneas 
9.1 e 9.2.)..
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Indique as opção verdadeira na alínea 10.1, ficando a resposta à alíneas seguintes dependente 














































Indicadores Gerais dos Concelhos com processo de Agenda 21 Local. 

































































valores de 2001 
hab/km2 
valores de 2002 
km2 
valores de 2003 
nº 
valores de 2003 
Castelo 
Branco 55708 38,3 1440,1 25 
Portalegre 25980 56,4 446,2 10 
Redondo 7288 19,1 369,8 2 
Porto 263131 6042,7 41,5 15 
Bragança 34750 29,5 1173,6 49 
Guimarães 159576 663,9 241,3 68 
Chaves 43667 73,8 591,3 51 
Braga 164192 910,6 183,2 62 
Peso da 
Régua 18832 194,6 94,2 12 
Viana do 
Castelo 88631 279,9 318,6 40 
Vila Nova de 
Gaia 288749 1739 168,7 24 
Vila Real 49957 132,7 377,1 30 
     
Portugal 10356117 113,2 91946,7 4257 















































Principais Indicadores Demográficos, Económicos e Sociais dos Concelhos com processo de Agenda 21 
Local. 




































































Taxa de Natalidade 8,8 8,7 9,7 9,6 8,8 11,3 8,1 13,5 9,8 10,1 12,1 11  11 10,9 
Taxa de Mortalidade 13 13,5 17,1 12,1 13 6,5 11,5 6,3 10,9 8,3 7,5 9,4  10,2 10,2 
Variação da População 
residente 1991 - 2001 2,6 -0,5 -8,3 -13 5,1 10,8 6,7 16,2 -12,7 6,7 16,2 7,9  5 5,3 
Sociedades Sediadas 1236 623 146 14945 708 4513 682 4471 382 1855 7419 996  312000 301053 
Sociedades sector primário 4,5 5,5 21,2 0,5 2,3 1 3,5 0,8 10,5 2,6 0,6 2,9  2,8 2,8 
Sociedades sector 
secundário 26,5 18,9 24 12,6 24,2 46,6 21,7 30,9 20,7 38,5 34,8 20,1  26,7 27 
Sociedades sector terciário 69 75,6 54,8 86,9 73,6 52,4 74,8 68,3 68,8 58,9 64,6 77  70,6 70,2 
Taxa de actividade HM 
(1991) 41 43,1 40,6 47,5 37,2 51,9 36 47,7 39,2 43,6 49,4 38,8  44,6 44,9 
Taxa de actividade HM 
(2001) 45,2 46,4 45,2 48,1 42 53,8 39,8 51,9 42,3 46,2 52,8 44,5  48,2 48,4 
Taxa de desempregados 
(1991) 4,8 6,5 10,4 6,9 5,2 3,6 6 4,9 8 6,2 5,6 8,5  6,1 6,1 
Taxa de desempregados 
(2001) 5,4 6,5 7 10,2 6,8 5,3 10,3 6,9 7 7,1 8,1 7,8  6,8 6,9 
Médicos por 1000 
habitantes 3 3,9 0,7 15,2 2,8 1,7 2,7 3,9 1,5 3 3,6 3,8  3,2 - 
Hospitais oficiais 1 1 0 12 1 1 1 1 1 1 1 1  122 - 
Hospitais particulares 0 0 0 11 0 1 0 3 0 0 1 0  95 - 
Taxa de anlfabetismo (1991) 17,3 16,1 22,3 4,8 15,3 9,2 14,4 6,9 12,7 8,9 6,4 11,2  11 10,9 
Taxa de analfabetismo 


















































































































PROCESSOS DE A21L EM CURSO EM PORTUGAL 
Fonte: www.agenda21local.info 
 Agenda 21 Local do Eixo Atlântico (Braga, Bragança Chaves, Guimarães, 
Peso da Régua, Porto, Viana, V.N. De Gaia, Vila Real) 
Início A21L – 2004 
Fase do Processo – Diagnóstico 
Fonte Financiamento – Interreg III A 
Parcerias/Apoios – Acompanhamento do projecto por parte da empresa 
Sondaxe. 
Observações – Fazem parte deste projecto 9 municípios galegos 
 
 Raia 21 (Barrancos, Mértola, Moura, Serpa) 
Início A21L – 2004 
Fase do Processo – Organização de seminários para definição de Eixos 
Estratégicos e Desenvolvimento Sustentável.  
    - Elaboração de Plano de Acção 
Fonte Financiamento – Interreg III A 
Parcerias/Apoios –Tterra e Depaex 
Observações – Fazem parte deste projecto 3 municípios espanhóis 
 
 Agenda 21 Local de Arraiolos e Agenda 21 Local do Redondo 
Início A21L – 2004 
Fase do Processo – Implementação, desenhado o Plano de Acção 
Fonte Financiamento – Interreg III A 
Parcerias/Apoios – Parceria da Associação dos Municípios de Évora com 
Geoideia, Monte – Desenvolvimento do Alentejo Central e ALE Gabinete de Apoio ao 
Desenvolvimento Económico  
Observações – Fazem parte deste projecto 2 municípios espanhóis 
 
 Agenda Gardunha 21 (Fundão, Castelo Branco) 
 Início A21L – Setembro 2005 
Fase do Processo - Caracterização da Serra da Gardunha 
 
 Agenda 21 Regional da Lezíria do Tejo (Almeirim, Alpiarça, Azambuja, 
Benavente, Cartaxo, Chamusca, Coruche, Golegã, Rio Maior, Salvaterra de 
magos, Santarém) 
Início A21L – Novembro 2005 
Fonte Financiamento –QREN 2007-2013 
Parcerias/Apoios – Parceria da Comunidade Urbana da Lezíria do Tejo com a 











 Agenda 21 Local do Vale do Minho (Vila Nova de Cerveira, Melgaço, 
Monção, Paredes de Coura, Valença) 
Início A21L – 2006 
Fase do Processo – Arranque 
Fonte Financiamento – Financiada pelo PORN Eixo Prioritário1-Apoio a 
investimentos de interesse Municipal e Intermunicipal. 
Parcerias/Apoios – Parceria da Comunidade Intermunicipal do Vale do Minho 
com o grupo de Estudos Ambientais da Escola Superior de Biotecnologia da 
Universidade Católica 
 
 Nordeste 21 (Alfândega da Fé, Carrazeda de Ansiães, Macedo de Cavaleiros, 
Miranda do Douro, Mirandela, Mogadouro, Vila Flor, Vimioso) 
Início A21L – Março 2006 
Fase do Processo – Elaboração Participada do Diagnóstico 
Fonte Financiamento – Fundos próprios da Empresa de Resíduos do Nordeste 
Parcerias/Apoios – Protocolo entre a Empresa Intermunicipal de Resíduos do 
Nordeste e a Escola Superior de Biotecnologia 
 
 Agenda 21 Local dos Municípios do Norte Alentejano (Alter do Chão, 
Arraiolos, Aviz, Campo Maior, Castelo de Vide, Crato, Elvas, Gavião, Marvão, 
Monforte, Nisa, Sousel) 
Início A21L – Julho 2006 
Fase do Processo Diagnóstico 
Fonte Financiamento – Interreg III A 
Parcerias/Apoios - Departamento de Ciências e Engenharia do Ambiente da 
faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa – CIVITAS 
 
 Oeiras XXI 
Início A21L – 1998/1999 terminado em 2001 
Fase do Processo – Revisão desde 2006 
 
 Agenda 21 Local do Mindelo (Vila do Conde) 
Início A21L – 2003 
Fase do Processo – Plano de Acção em fase de implementação  
Parcerias/Apoios – Grupo de Estudos Ambientais da Escola Superior de 
Biotecnologia da Universidade Católica 
 
 Agenda 21 Local do Mindelo (Vila do Conde) 
Início A21L – 2003 
Fase do Processo – Plano de Acção em fase de implementação  
Parcerias/Apoios – Grupo de Estudos Ambientais da Escola Superior de 
Biotecnologia da Universidade Católica 
 
 Agenda 21 Local do Mindelo (Vila do Conde) 
Início A21L – 2003 
Fase do Processo – Plano de Acção em fase de implementação  
Parcerias/Apoios – Grupo de Estudos Ambientais da Escola Superior de 




 Agenda 21 Local de S. João da Madeira 
Início A21L – 2003 
Fase do Processo – Elaborado diagnóstico e Plano e Acção  
Fonte Financiamento – Instituto do Ambiente, PORN e Fundos municipais  
Parcerias/Apoios – Grupo de Estudos Ambientais da Escola Superior de 
Biotecnologia da Universidade Católica  
 
 Agenda 21 Local de Esposende 
Início A21L – Fevereiro 2003 
Fase do Processo – Plano de Acção  
Fonte Financiamento – Autarquia 40.000€ 
Parcerias/Apoios – Departamento de Ciências e Engenharia do Ambiente da 
faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa CIVITAS  
 
 Agenda 21 Local de Leiria 
Início A21L – 2004 
Fase do Processo – Realização de Workshops  
Parcerias/Apoios – Parceria com a Liga Protecção da Natureza e WTeam up 
 
 Agenda 21 Local de Portalegre 
Início A21L – 2004 
Fase do Processo – Diagnóstico concluído. Plano de Acção em preparação  
 
 Agenda 21 Local de Caminha 
Início A21L – 2005 
Fase do Processo – Diagnóstico 
Fonte Financiamento – Interreg IIIA  
 
 Fórum Loulé 21 
Início AL21 – 2005 
Fase do Processo – Realização de Workshops  
Fonte Financiamento – Interreg III A 
 
 Agenda 21 Local de Vila Franca de Xira 
Início A21L – 2005 
Fase do Processo - Exame integrado das funções de base dos compromissos de 
Aalborg  
 
 Agenda 21 Local da Maia 
Início A21L – 2006 
Fase do Processo – Criação do Conselho Municipal para o desenvolvimento 
Sustentável e o Portal do Ambiente e do Cidadão  
Fonte Financiamento – Programa Operacional Sociedade 
 
 Agenda 21 Local de Évora 
Início AL21 – 2006 








 Faro 2020 
Início AL21 – Agosto 2006 
Fase do Processo – Arranque Reunião de grupos  
 
 Faro 2020 
Início AL21 – Agosto 2006 
Fase do Processo – Arranque Reunião de grupos  
 
 Agenda XXI Local Fornos de Algodres 
Início AL21 – Agosto 2006 
Fase do Processo - Fase 1 Pré diagnostico  
Parcerias/Apoios - Grupo de Estudos Ambientais da Escola Superior de 
Biotecnologia da Universidade Católica  
 
 Agenda 21 Local de Oliveira do Bairro 
Início A21L – 2006 
Fase do Processo – Adjudicação 
Parcerias/Apoios – Universidade de Aveiro  
 
 Ponte da Barca: Todos pelo desenvolvimento 
Início A21L – 2006 
Fase do Processo – Diagnóstico 
 
 Agenda 21 Local de Santo Tirso 
Fase do Processo – Em Maio de 2006 apresentado os principais aspectos do 
diagnóstico e do Plano de Acção 
Parcerias/Apoios – Grupo de Estudos Ambientais da Escola Superior de 
Biotecnologia da Universidade Católica  
 
 Agenda 21 Local de Vila Nova de Paiva 
Início AL21 – 2006 
Fase do Processo – Fase 1 Pré -diagnóstico 
Fonte Financiamento – Programa Floral  
Parcerias/Apoios – Grupo de Estudos Ambientais da Escola Superior de 
Biotecnologia da Universidade Católica  
 
 Agenda 21 Local Ferreira do Alentejo 
Início A21L – 2007 
Fase do Processo – Início 
Parcerias/Apoios – Centro de estudos e desenvolvimento do Instituto 
Politécnico de Braga 
 
 Agenda 21 Local da Batalha 
Início A21L – 2007 
Fase do Processo – A elaborar Plano de Acção 






 Agenda 21 Local do Concelho da Lourinhã 
Início A21L – 2007 
Fase do Processo – Workshops participativos 
Parcerias/Apoios – CEIFA ambiente Lda, Centro de Estudos, Informação e 
Formação para o Ambiente, colaboração no âmbito de um projecto europeu do 
programa Marie-Curie. 
 
 Agenda 21 Local de Tavira 
Início A21L – 2007 
Fase do Processo – Identificação dos actores locais para iniciar a participação 
pública 
Fonte de Financiamento - Interreg III A 
Parcerias/Apoios - Universidade do Algarve 
 
 Agenda 21 Local de Alenquer 
Início A21L – 2007 
Fase do Processo – Diagnóstico 
Parcerias/Apoios – Departamento de Ciências e Engenharia do Ambiente da 
faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa - CIVITAS 
 
 Agenda 21 Local de Alenquer 
Início A21L – 2007 
Fase do Processo – Diagnóstico 
Parcerias/Apoios – Departamento de Ciências e Engenharia do Ambiente da 
faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa - CIVITAS 
 
 Agenda 21 Local de Alenquer 
Início A21L – 2007 
Fase do Processo – Diagnóstico 
Parcerias/Apoios – Departamento de Ciências e Engenharia do Ambiente da 
faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa - CIVITAS 
 
 Agenda 21 Local de Alenquer 
Início A21L – 2007 
Fase do Processo – Diagnóstico 
Parcerias/Apoios – Departamento de Ciências e Engenharia do Ambiente da 
faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa - CIVITAS 
 
 Castelo Branco Agenda XXI 
Fase do Processo – Diagnóstico 
Observação – Está também a participar no processo Agenda 21 Local da 
Gardunha com o município do Fundão 
 
 Agenda 21 Local de Sever do Vouga 
Observações – Não existem dados disponíveis 
 
 Agenda 21 Local de Fronteira 







 Agenda 21 Local da Nazaré 
Observações – Não existem dados disponíveis 
 
 Agenda 21 Local de Borba 
Fase do Processo – inicial 
Observações – Não existem dados disponíveis 
 
 Setúbal – Plano Municipal de Ambiente 
Início A21L – 1996 
Fase do Processo – Identificados os vectores de intervenção estratégica, as 
acções e os projectos a desenvolver mas não foram operacionalizados 
Parcerias/Apoios – Departamento de Ciências e Engenharia do Ambiente da 
faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa - CIVITAS 
Observações – Plano Municipal e Ambiente 
 
 Torres Vedras – Plano Municipal de Ambiente 
Início A21L – 1999 
Fase do Processo - Avaliação da implementação de um Plano Municipal de 
Ambiente  
Parcerias/Apoios - Departamento de Ciências e Engenharia do Ambiente da 
faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa  
Observações – Plano Municipal e Ambiente   
 
 Agenda 21 Local de Beja – Plano Director de Ambiente 
Início A21L – 2002 
Fase do Processo – Plano de Acção  
Fonte Financiamento – Fundos da Autarquia  
Parcerias/Apoios – Departamento de Ciências e Engenharia do Ambiente da 
faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa - CIVITAS 
Observações – Trata-se de um Plano Director de Ambiente 
 
 Agenda 21 Local de Cascais – Plano Director de Ambiente 
Fase do Processo – Estão a desenvolver o Relatório do Estado do Ambiente e 
estão a desenvolver os vectores estratégicos  
Parcerias/Apoios – Departamento de Ciências e Engenharia do Ambiente da 
faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa - CIVITAS 
Observações – Trata-se de um Plano Director de Ambiente 
 
 Agenda 21 Local de Odivelas 
Início A21L – Out. 2001 
Fase do Processo – Suspenso por constrangimentos financeiros. 
 
 
 
 
 
 
 
 
